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0 aparecimento de Holandeses e Ingleses no Mar 
Indico nos fins do século XVI representou um perigo 
para a nossa expansão religiosa e cultural, além de cons- 
titúr uma ameaça ao nosso comércio, muito para temer, 
se atendermos a que não eram portadores de qualquer 
ideal elevado e nobre. 

Animados de espírito materialista, movia-os apenas 
a cobiça insofrida pela posse das riquezas, sem olhar 
aos meios. 

Portugal, felizmente, dispunha, na época, de amplos 
meios para os neutralizar, como deveria ter feito. 

Porém, a bondade inata da gente portuguesa, a falta 
de espírito imperialista e o desejo de contemporizar, 
levaram-nos a protelar demasiado um problema que se 
apresentava de solução simples . 

Mais tarde, quando a presença do inimigo passou a 
representar um perigo mortal, reconheceu-se que para 
o varrer da Índia seria necessário um esforço tremendo 
que, talvez, já não fosse comportado pelo Tesouro. 

0 inimigo, depois de instalado em tem e de ter 
adquirido riqueza, levou ao Índico forças navais impo¬ 
nentes para nos roubar e combater. 
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0 século XVII encheu-se com o fragor da Juta homé¬ 
rica de Portugal contra os agressores europeus. 

A iniciativa havia passado para eles que, por esse 
facto, nos atacavam onde e quando mais lhes convinha. 

Apresentavam-se com melhores navios de combate 
e melhor artilharia, embora nem sempre obtivessem su¬ 
cesso por o Português, individualmente, se lhes avanta¬ 
jar como combatente. 

Em todos os recontros havidos mostraram ao inimigo 
o seu superior valor na abordagem, no combate à arma 
branca e na luta corpo a corpo, como se verá sobeja¬ 
mente nos episódios relatados no presente trabalho. 

Ver-se-á , também, que nos séculos seguintes conti¬ 
nuaram a brilhar as qualidades nobres da nossa gente 
sem mostras de qualquer abastardamento. 

Reunindo em volume uma série de factos históricos 
ocorridos desde o século XVII até fins do século passado, 
tivemos em vista provar que os Portugueses actuais são 
os lídimos representantes daqueles Portugueses que, em¬ 
punhando o facho da civilização europeia, abriram os 
oceanos, descobriram o mundo e espalharam a sua cul¬ 
tura por toda a terra, guiados pelo elevado ideal de 
então: Deus, Pátria e Rei. 
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HOLANDESES E AMBOINOS 
CONTRA PORTUGAL 

( 1600 ) 
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Q almirante holandês Steven Van der Haghen, à 
^ testa de uma armada de três navios, partiu da 
Holanda para a índia, em cata de pimenta e outras espe¬ 
ciarias. 

Fez a derrota de modo a evitar as carreiras regula¬ 
res de navegação de Portugal receando encontros de¬ 
sagradáveis. Era uma viagem de contrabandista. 

O Holandês não ousava enfrentar o poder português 
e, além disso, nada lhe interessava a não ser o puro 
interesse material. Em 27 de Fevereiro de 1600, depois 
de uma longa viagem através do golfão do Índico, en¬ 
trava em Çaraatra (hoje dizemos Sumatra, à inglesa). 

Refrescou e meteu piloto para Bantam, e foi ali dar 
fundo ao ferro em 15 de Março, com os seus três navios: 

De Zon~ Navio chefe. Capitão, Cornelis Jansz Sc- 
houten. 

De Maan — Capitão e feitor, Cornelis Heyntze. 

De Morgemter— Capitão, Cornelis Jansz Melcknap. 

O sabander recebeu-os bem, mas exigiu elevado preço 
pela pimenta e grandes direitos de porto e de expor¬ 
tação, 
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Depois de enfadonhas e estéreis negociações, resolveu 
Van der Haghen, seguir para as Molucas. 

Em 28 de Março deu velas ao vento e rumou em de¬ 
manda de pimenta mais barata. 

Durante a travessia, devido a fortes correntes e cal¬ 
marias, o almirante foi dar a Amboíno e os outros dois 
navios às ilhas de Banda. 

Acontecia que nesta data os Portugueses de Timor 
andavam em luta com Amboíno. 

Possuíam um pequeno forte em Ley-Timor para de¬ 
fender a feitoria, mas dispunham de fracos recursos, em 
pessoal e armamento, para a sua defesa. 

O seu valor e rija têmpera, permitia-lhes resistir, 
mesmo assim, aos ataques dos contrários. 

Os chefes de Amboíno, rajá de Nusa Niva e o capitão 
Hitu, aproveitaram a chegada do Holandês para lhe pe¬ 
dir auxílio contra os Portugueses. 

Van der Haghen, a quem não interessava a guerra 
mas sim o comércio, escusou-se a princípio com pretex¬ 
tos vários, mas por fim, por uma questão de prestígio, 
resolveu aceder. 

Armou duas lanchas e guarneceu-as com gente es¬ 
colhida que tirou dos navios que se achavam na Banda. 

Em Maio bloqueou o forte português por mar e a 25 
desembarcou para, junto com os ilhéus, cercar os nossos 
por terra. 

O almirante ordenou então o ataque simultâneo por 
mar e terra com extrema violência, convencido que o 
negócio se faria com facilidade. 

Os Portugueses, apesar da penúria de meios em 
que se encontravam, defenderam-se com a bravura de 
sempre. 


Entretanto, para impedir a aproximação das lanchas, 
levantaram, com muito trabalho e perigo, batarias junto 
à praia. 

A tentativa de desembarque dos Holandeses foi re¬ 
chaçada imediatamente. 

O almirante, afrontado e humilhado com o insucesso, 
aproximou o seu navio do porto para tentar tomar uma 
nau carregada que ali se encontrava. 

O forte, porém, tratou-o de tal modo que o fez fugir 
para o largo, onde o ferro português o não atingia. 

O sítio durava havia dois meses, sem que se chegasse 
a uma decisão. 

Os Holandeses, conhecedores do espírito bélico e co¬ 
ragem dos Portugueses, não ousavam tentar o assalto, 
único meio que poderia levar a uma solução. 

O almirante, não se importando com o desdouro que 
este insucesso representava para o nome holandês, re¬ 
solveu retirar-se. 

Antes, porém, de abandonar aquelas paragens, por 
pura bravata, disparou ainda alguns tiros contra o forte 
e..., intimou a sua rendição! 

Os Portugueses, sem ligar importância ao gesto qui¬ 
xotesco de Van der Haghen, responderam-lhe a tiro, 
incendiando uma das lanchas que voou pelos ares devido 
à explosão da pólvora. 

Assim, com pouca honra e muita pimenta, que depois 
carregou, lá se foi para a Holanda. 
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DERROTA HOLANDESA 
EM TIDORE 

( 1601 ) 




A nossa fortaleza de Tidore, nas Molucas, encontra- 

*■ va-se em grande aperto nos fins do século XVI e 
princípios do seguinte, devido à animosidade dos indí¬ 
genas e à falta de meios de combate. 

O rei encomendava ao vice-rei da índia, nas vias 
de 1602, que tentasse enviar socorros àquelas partes 
para evitar ali o colapso da nossa influência. 

A grande distância a que ficava da índia impedia, 
até certo ponto, o envio de socorros adequados, embora 
não faltasse boa vontade em todos os Portugueses para 
melhorar a situação. 

O aparecimento dos Holandeses no Oriente tornou 
mais agudo e mais próximo o perigo para os nossos. 

Não havia mais remédio que enfrentar o inimigo, 
unicamente com os indómitos peitos portugueses, já que 
os socorros tanto tardavam. 

Em 28 de Junho de 1600, largou da Holanda uma 
poderosa armada de 6 navios de 1000 toneladas, 30 pe¬ 
ças de bronze e 140 a 180 homens de guarnição, cada 
um, ao mando do almirante Jacob Van Necík. 





Constituíam este respeitável poder os navios: 

Ámsterdam —Capitânia. 

Dordrecht —Navio almirante. Cornelis Van Fo- 
reest. 

Eaarlem — Capitão Gaspar Groesbergen. 

Delft 

Leyden 

Gouda 

O almirante, depois de ter passado Ano Bom, forçou 
de vela com os dois últimos navios para se adiantar aos 
navios da companhia de Brabante, rival da Companhia 
Velha. 

Entrou em Bantam a 29 de Março de 1601, em de¬ 
manda de pimenta, depois de ter sofrido durante a tra¬ 
vessia mau tempo e muitos trabalhos. 

No porto encontrou os dois navios holandeses de Pau- 
lus Van Caerden. 

Pouco feliz quanto à pimenta, pois só conseguiu car¬ 
regar o Delft , resolveu seguir para as Molucas com dois 
navios da sua força. 

Saiu a 2 de Abril para a Banda mas, os contrastes, 
obrigaram-no a velejar para Temate. 

Entrou ali a 2 de Junho, sendo recebido pelo rei 
Sahid e feitor holandês Van der Goes. 

O capitão da nossa fortaleza de Tidore, Rui Gon¬ 
çalves de Sequeira, dispondo de 3 ou 4 navios, prepa¬ 
rou-se logo para combater os intrusos, apesar das pou¬ 
cas forças ao seu dispor. 

O rei de Ternate uniu-se ao Holandês, com muitas 
corocoras e, juntos, partiram a atacar a nossa fortaleza. 

O governador das Filipinas, D. Francisco Telo, sa¬ 
bedor do aperto dos nossos, enviou alguns soldados, mu¬ 
nições e mantimentos de socorro. 



Não mandou a armada de que dispunha por julgar 
não o dever fazer sem autorização do governo espanhol. 

É de lastimar que uma obediência a ordens estreitas 
o inibisse de socorrer os nossos, quando estavam em 
jogo os interesses das duas nações peninsulares. 

A chefia entregue a homens desta categoria redunda 
sempre em desastre para a causa a defender. 

A iniciativa e ânimo para arrostar com responsabi¬ 
lidades, infelizmente, é apanágio de muito poucos. 

Logo que a Tidore chegaram as notícias da vinda do 
inimigo, os-nossos confessaram-se e prepararam-se para 
a briga, a 10 de Junho. 

Além dos navios mencionados, dispunham os Portu¬ 
gueses da artilharia do forte e de três batarias. 

Em 11 de Junho, pelas 7 horas da manhã, encontra¬ 
ram-se no mar as duas forças navais à distância balís¬ 
tica, tendo o inimigo barlavento. 

Os nossos navios, apesar do seu menor porte e fraco 
armamento, não hesitaram em abrir fogo. 

A bataria portuguesa, montada na ribeira, entrou 
também na luta, o que muito incomodou o batavo. 

A Ámsterdam bateu-se com fúria contra a capitânia 
portuguesa, navio mais avançado da nossa esquadra. 

Depois de duas horas de fogo encarniçado, Van Neck, 
foi atingido por uma bala que lhe levou alguns dedos 
da mão direita e o capitão do Gouda ficou sem uma 
perna. 

Os Holandeses, ante o castigo que estavam recebendo, 
desanimaram e procuraram um pretexto para retirar 
sem desdouro aparente. 

Ao rei de Ternate, na sua corcora, não escapou a 
posição incómoda dos seus aliados, pelo que, para os 
safar, mandou dizer ao almirante que cessassem o com- 
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bate, porque já «tinham dado bastantes provas do seu 
valor», 

Dentro da fortaleza tinham caído muitas balas e uma 
parte dela estava já desmoronada, mas o inimigo, te¬ 
mendo o assalto a peito descoberto, nada ousava para 
a tomar. 

Ao segundo pedido do rei de Ternate, o Holandês, 
picou as amarras e fugiu, vergonhosamente, com os na¬ 
vios muito avariados. 

Humilhado, perante o gentio, largou de Ternate, a 
31 de Julho, para Patane, apesar das instâncias do rei 
para ficar. 


DESAIRE HOLANDÊS 
EM MACAU 

( 1601 ) 




OS princípios do século XVII Macau era uma ci- 

' dade aberta, sem fortaleza e sem soldados. 

A paz portuguesa no Extremo Oriente, devida, prin¬ 
cipalmente, ao prestígio do nome luso, tomava desne¬ 
cessária qualquer fortificação naquele recanto do 
Mundo. 

Macau era apenas uma colónia-feitoria, vivendo ex¬ 
clusivamente do comércio com os amarelos, além de 
constituir, ali, uma guarda avançada da cristandade. 

Os nossos propósitos pacíficos, destituídos de qual¬ 
quer ideia imperialista, inspiravam confiança completa 
àqueles povos. 

O almirante holandês Jacob Van Necfc, depois da 
derrota sofrida em Tidore, largou, a 31 de Julho de 
1601, para Patane, em busca de pimenta. 

Em virtude, porém, de ventos contrários, não con¬ 
seguiu aferrar o lugar e foi arrastado para a costa da 
China, junto do rio de Cantão, indo dar fundo ao ferro, 
perto de Macau, em 27 de Setembro. 

Os moradores ao avistarem as três velas que, se¬ 
gundo Botelho de Sousa, «vinham tão seguras e com as 
velas tão estendidas como se lhes não tocam a tormenta 



passada, entenderam logo serem de inimigos, porque 
nenhumas mais esperavam». 

Na véspera haviam entrado em Macau duas naus da 
índia muito destroçadas pelo mau tempo que as perse¬ 
guira na travessia, 

O capitão-mor que estava em Macau, D. Paulo de 
Portugal, ordenou logo, apressadamente, a concentração 
de vários homens para a defesa da cidade, pois não dis¬ 
punha de soldados. 

O inimigo enviou o fiscal Maerten Apius numa em¬ 
barcação com 11 homens a reconhecer a terra. 

Imediatamente, algumas embarcações remaram a 
embargar o passo ao batavo que, desprevenido, se deixou 
prender sem resistência, 

Interrogados ao que vinham responderam que pro¬ 
curavam assentar comércio naquelas terras e que nas 
naus traziam 700 homens. 

Os nossos não fizeram caso deste alarde de força, 
pois sabiam bem o ânimo do inimigo, limitando-se a 
montar boa vigia durante a noite. 

No dia seguinte, 28 de Setembro, vendo que a embar¬ 
cação não regressava, os Holandeses enviaram um pata¬ 
cho armado de 4 peças de artilharia e guarnecido de 9 
homens, a sondar o canal com o piloto-mor da armada. 

Os nossos mandaram três ou quatro juncos a estor¬ 
var o intento dos contrários. 

Chegados ao contacto, travou-se uma ligeira briga 
que terminou pelo apresamento do patacho e seus 
ocupantes. 

O almirante holandês assistiu furioso ao desenrolar 
dos acontecimentos sem poder auxiliar os seus por não 
ter água para se aproximar. 

Em seguida, a esquadra, levou ferro e foi surgir 
obra dumas 18 a 20 léguas de Macau. 


D. Paulo de Portugal, não ficou inactivo perante os 
movimentos hostis do batavo, pois, armou em guerra 
seis navios de remo para o acometer. 

A valentia e ousadia dos Portugueses levava-os a 
medir-se, em navios de remo, com navios de alto bordo, 
temeridade que muitas vezes lhes custou demasiado 
cara. 

O Holandês, depois do fracasso dos reconhecimentos 
anteriores, não sentia coragem para investir os nossos. 

Conservou-se defronte da cidade algum tempo, inde¬ 
ciso, sem nada tentar. 

Os nossos milicianos, mal armados mas cheios de 
ardor combativo, esperavam o inimigo na praia prontos 
a verter o seu sangue pelos superiores interesses de 
Portugal. 

Os soldados da Companhia, seguros dentro das amu¬ 
radas dos seus navios, não consideravam negócio apete¬ 
cível ou lucrativo, sair de lá para enfrentar o ferro 
português. 

Van Neck, sem ânimo nem disposição para brigar, 
inopinadamente, deu velas ao vento e rumou, a 2 de 
Outubro, para a costa oriental da península de Malaca, 
guiado por um piloto. 

Carregou os seus navios em Patane e a 15 de Julho 
de 1603 chegava à Holanda com grande satisfação de 
todos, guarnições da esquadra e accionistas da Com¬ 
panhia. 

Os desaires sofridos não tinham importância, pois, 
o que contava para eles era o negócio e esse fora 
esplêndido. 




PRIMEIRO COMBATE 
NO ORIENTE 
COM OS HOLANDESES 

( 1601 ) 




vice-rei Aires de Saldanha, antes de partir para a 
índia, recebera, pessoalmente, ordem para coman¬ 
dar uma expedição a Malaca e Sunda contra os rebeldes 
de Holanda e outros inimigos que navegavam para aque¬ 
las partes. 

Na índia, reconheceu, porém, que a missão era ser¬ 
viço para demorar uns dois anos naquelas terras de 
Sunda, pelo que nomeou André Furtado de Mendonça 
capitão-mor da expedição. 

As instruções especiais do rei recomendavam que 
tomasse o comando da expedição, embora não fosse ele 
o capitão-mor. 

Para este cargo, indicava André Furtado de Men¬ 
donça, ou, na sua falta, D. Jerónimo de Azevedo. 

Em virtude da penúria de navios de alto bordo, houve 
que comprar e armar navios mercantes para constituir 
a armada a enviar. 

O vice-rei, para o efeito, mandou fazer no Norte 
navios de remos e comprar três galeões, e, ao arcebispo 
de Goa, deu ordem para adquirir todos os que achasse 
feitos nas fortalezas do Norte. 
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Deste modo se constituiu a armada de André Fur¬ 
tado, com 

4 galeões. 

1 galé. 

18 galeotas. 

guarnecida de muita gente e bem provida de manti¬ 
mentos. 

Comandava a armada de remo o capitão-mor Sal¬ 
vador Pereira da Silva. 

Saiu toda a armada de Goa em Abril ou Maio de 
1601 em direitura a Malaca. Na jornada sofreu tempos 
duros que muito dano fizeram aos navios de remo. 

André Furtado, tratou imediatamente de refazer as 
suas forças com os recursos locais, pois que, de Goa, 
não mais recebeu qualquer socorro. 

Em fins de Dezembro, largou de Malaca para o Sul, 
à testa duma armada, constituída por: 

8 navios de alto bordo de 600 a 800 toneladas. 

12 fustas. 

8 navios menores. 

A guarnição constava de cerca de 800 portugueses, 
além de indígenas como gente de serviço. 

Dois dos navios de alto bordo eram naus de Malaca 
e os navios menores juncos e bantins. 

André Furtado levava por almirante Tomé de Sousa 
Arronches. 

Esta força naval improvisada, apesar da boa figura 
que faz no papel, não era adversário de consideração 
para qualquer esquadra europeia bem organizada. 

Os Portugueses contavam mais com a bravura e 
arrojo que lhes são peculiares do que com os meios 
materiais ao seu dispor. 

O sucesso coroou muitas vezes esta doutrina, é certo, 


mas também é verdade ter-nos custado outras vezes 
desastres dolorosos. 

Entretanto, a 23 de Abril de 1601, largavam juntas 
da Holanda para o Oriente duas esquadras independen¬ 
tes, ao mando de Jacob Van Heemskerck e Wolphert 
Harmensz. 

A primeira constava de 8 navios (7 naus e 1 patacho) 
seguintes: 

Oud-Amsterãam —Navio chefe. 

Zwarte Leem— Almirante. 

Aíkmaer. 

Hoom. 

Enkhmen. 

Witte Leeuw. 

Oroenen Leem. 

Rooden Leem. 

A segunda era constituída por 5 navios (3 naus e 
2 patachos) somo segue: 

Gelderland —Navio chefe. 

Zeeland. 

Utrecht. 

De Wachter. 

Het Duifke. 

A conserva manteve-se até aos Açores, onde a 8 de 
Maio, se separaram. 

Harmensz, tendo escalado as Maurícias, abocou o 
estreito de Sunda, a 24 de Dezembro. 

Em 7 de Junho unira-se-lhe a nau Zwarte Leem da 
esquadra de Heemskerck. 

Nas alturas de Palembang, recebeu aviso de que em 
Bantam se encontrava a esquadra de André Furtado, na 
força de 8 galeões e 22 galés e fustas. 

A pesar da inferioridade numérica, a esquadra 
holandesa era manifestamente superior, dada a exce- 
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lência dos navios que a constituíam, não só quanto à 
construção, como quanto à artilharia (alcance e peso 
do projéctil). 

No entanto, a primeira impressão do Batavo foi de 
medo, mas « considerando o grande peso que para as 
Províncias Unidas e seu comércio ia na conservação ou 
na ruína da cidade de Baniam, se devia buscar corajo¬ 
samente a armada portuguesa, confiando no auxílio do 
Altíssimo». 

Com esta determinação, largaram na madrugada de 
25, em postos de combate, em demanda da armada por¬ 
tuguesa. 

Ao pôr do Sol de 25 de Dezembro, junto da ilha 
Pandjang, toparam com dois galeões portugueses, dis¬ 
postos em guarda avançada, e bastante distanciados do 
grosso. 

Travou-se imediatamente furioso duelo de artilharia, 
entre os 5 navios holandeses e os 2 portugueses. 

Neste primeiro embate, o inimigo, sofreu perdas 
importantes, tendo os nossos apenas recebido algumas 
avarias nas enxárcias. André Furtado, à vista do ini¬ 
migo suspendeu imediatamente e arremessou toda a 
armada no combate. 

Durante a luta rebentou uma peça na capitânia ini¬ 
miga e tendo-se avariado o leme do navio, resolveu 
Harmensz abandonar a pugna, embora o seu vice-almi- 
rante continuasse a bater-se bravamente. 

A noite interrompeu a acção, tendo os Portugueses 
dado fundo perto da ilha de Pandjang e os Holandeses 
obra de légua e meia deles, para reparar as avarias do 
combate. 

No dia seguinte, vento e corrente impediram que as 
armadas se aproximassem. 

Em 27, quatro das nossas fustas, avançaram deste¬ 


midamente ao ataque, apesar do mau tempo e da des¬ 
proporção de forças. 

Distinguiu-se na luta André Rodrigues Palhota, capi¬ 
tão duma das fustas, que na abordagem à nau chefe, 
Gelderland, combateu com bravura sobre-humana, tor¬ 
nando-se, pelo seu porte distinto, digno de figurar entre 
os grandes heróis navais. 

Esta fase da luta foi-nos desfavorável, embora o 
adversário comprasse a vitória por bom preço. 

Em 29, ambos os contendores, levaram ferro e mano¬ 
braram para continuar o combate, porém o vento entrou 
a cair, acabando por morrer, impedindo-os de velejar. 

Parece que neste contacto das forças navais portu¬ 
guesas e holandesas, ambos os adversários, agiram com 
demasiada prudência, talvez, receando-se mütuamente. 

O encontro terminou a 30 sem decisão, embora estra- 
tègicamente constituísse uma vitória holandesa, apesar 
do porte distinto e superior dos nossos durante toda 
a aeção. 
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A «NAU S. VALENTIM» LUTA 
COM UMA ESQUADRA 
INGLESA 

( 1602 ) 









O novo vice-rei, Aires de Saldanha, chegou a Goa 
a 22 de Outubro de 1600, embarcado na nau 
8. Vàlentim, para suceder ao Conde da Vidígueira, 
D. Francisco da Gama. 

A nossa índia atravessava um período de grande 
incerteza, devido à falta de meios materiais adequados 
para combater o Holandês que se apresentava a dispu¬ 
tar-nos o passo, provido de numerosas e bem armadas 
esquadras. 

O Conde, apesar da falta de material, gente e di¬ 
nheiro, obrou prodígios na luta contra os inimigos de 
Portugal, mercê do dinamismo, prestígio e amor pátrio 
de que deu sobejas provas durante os quatro anos do 
seu governo. 

A situação, ao despontar o ano de 1600, apesar dos 
esforços e boa vontade do vice-rei, era cheia de nuvens 
de mau agoiro. 

Passado o governo a Aires de Saldanha, preparou-se 
a esquadra de torna-viagem em que deveria retirar para 
o reino o Conde da Vidigueira. 




Com efeito, em fins de Dezembro de 1600, largava 
de Goa para Lisboa, conduzindo o ilustre fidalgo a esqua¬ 
dra das duas naus seguintes: 

Nau 8 , Francisco — Capitânia. 

Nau 8. Valentim —Capitão, D. Diogo Lobo. 

A 8. Valentim, devido, talvez, a qualquer avaria 
grossa ou a tempos contrários, houve necessidade de 
arribar a Moçambique onde inverpou. 

A 8. Francisco, em derrota batida e rápida, conse¬ 
guiu entrar o Tejo a 28 de Maio de 1601 sem contra¬ 
tempo de maior. 

Na monção seguinte, a S. Valentim , deu velas ao 
vento e lá velejou em demanda das quietas águas do 
Tejo. 

Na costa de Portugal, em Maio de 1602, houve aviso, 
de que, sobre a barra de Lisboa, cruzavam ingleses e 
holandeses pirateando. 

D. Diogo deliberou acolher-se ao abrigo das forti¬ 
ficações de Sesimbra e solicitar, dali socorro a Lisboa. 

A vila dispunha, perto da praia, dum forte bem 
armado e, no alto, dum convento fortificado que domi¬ 
nava o ancoradouro. 

Na baía encontravam-se 16 galés, ao mando de Frede¬ 
rico Spínola, três das quais eram portuguesas, prontas 
a seguir para a Flandres, 

Lavrava guerra acesa entre a Espanha e as duas 
nações aliadas, Inglaterra e Holanda. 

O principal teatro de operações era a costa de Por¬ 
tugal até aos mares açoreanos. # 

O ataque ao comércio marítimo dos povos peninsu¬ 
lares constituía o principal objectivo daquelas nações, 
sempre ávidas de dinheiro. ^ 


Esquadras de corsários e piratas varriam os nos¬ 
sos mares em cata de presa rica, das índias ou das 
Américas. 

Navio desgarrado do corpo das frotas era, em regra, 
í navio perdido. 

Naquele ano de 1602, Ingleses e Holandeses, forma¬ 
ram duas armadas, para impedir que a Espanha pudesse 
auxiliar os Irlandeses na luta contra a opressão da 
Inglaterra. 

Uma destas armadas, na força de 8 naus e uma cara¬ 
vela, ao mando de Sir Richard Leveson, admirai of the 
Narrow 8eas, levando por vice-almirante Sir William 
i Monson, cruzava nas costas espanholas. 

Em 1 de Junho, próximo da barra do Tejo, tomou 
dois navios levantinos que se destinavam a Lisboa. 

E logo que soube, por dois dos seus navios mexeri¬ 
queiros, que em Sesimbra se encontrava uma nau da 
índia de 1600 toneladas, ricamente carregada, rumou 
sem demora para lá. 

Nessa mesma noite, com todo o seu poder e as duas 
I presas, apresentou-se na baía. 

Na manhã seguinte, os Ingleses fizeram conselho e 
| assentaram atacar no dia 3. 

Os Portugueses, perante tal exibição de força, não 
tiveram dúvidas quanto ao resultado da luta, mas pre¬ 
pararam-se com entusiasmo para a briga. 

Durante todo o dia 3 se bombardearam mütuamente 
os dois adversários, sem qualquer resultado. 

As galés conseguiram escapar-se, cosidas com a 
terra, excepto duas que foram tomadas e queimadas. 

A luta continuou furiosa até 8 de Junho sem que 
os nossos, apesar de muito maltratados, dessem mostras 
aparentes de fraquejar. 

45 



Porém, a sua resistência, depois dum combate tão 
desigual, havia chegado ao limite. 

A nau desmantelada e muito avariada, estava cheia 
de feridos e as gentes achavam-se cansadas pela longa 
jornada, pelo que o prolongamento do combate seria 
apenas um massacre, sem proveito para a causa que 
Serviam, 

Por isso, o conselho de oficiais decidiu, em vista 
da situação aflitiva em que se encontravam, entregar-se 
ao inimigo. 

A guarnição, no entanto, não estava disposta a ren¬ 
der-se, preferindo continuar o combate. 

Os Portugueses foram sempre assim, valentes até 
à temeridade e combativos até à morte. 

O bom senso, porém, prevaleceu, e a 8 de Junho, a 
nau, com a sua carga de um milhão de ducados, ren¬ 
dia-se ao Inglês. 


PRIMEIRO COMBATE 
DE SURRATE 

( 1612 - 1613 ) 






E M Novembro de 1612, por ordem do vice-rei Rui 
Lourenço de Távora, saiu de Goa para Surrate a 
armada de Nuno da Cunha, na força de 4 galeões, capi¬ 
taneados por Francisco de Miranda Henriques, Gaspar 
de Melo de Sampaio e Manuel de Andrade Beringel. 

Os galeões eram navios de muito porte, mas mal 
guarnecidos e pior armados, montando a capitânia ape¬ 
nas 28 peças e os outros 18 e menos. 

De péssima manobrabilidade e muito zorreiros, não 
eram navios para se bater com o inimigo europeu. 

A luta no mar com Holandeses e Ingleses cifrava-se 
sempre em duelos de artilharia, em que a velocidade e 
manobra deveriam ser rápidas como meio de obter posi¬ 
ções vantajosas para o ataque. 

Com pesados navios, os nossos só poderiam esperar 
sucesso em combates de abordagem ou em lutas com 
navios fundeados ou quase parados. 

Oficiais e soldadesca embarcados na armada de 
Nuno da Cunha eram bons e de experimentado valor, 
não receando confronto com os melhores que o inimigo 
europeu pudesse apresentar. 
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Em 9 de Dezembro, chegaram a Surrate em demanda 
de navios ingleses, que, segundo notícias recebidas em 
Goa, deveriam andar por aquelas paragens em cata 
de carga. 

Devido à falta de vento, cada galeão era rebocado 
por 6 navios de remo. 

Em 1 de Setembro chegaram à costa de Damão, ao 
mando do inglês Thomas Best, os dois navios; 

Nau Dragon— Capitânia. 

Patacho Occeander— Capitão Crofte. 

Por falta de carga, o Inglês, resolveu largar para 
Surrate, onde deu fundo a 7. 

Em 12, entraram no rio umas 14 fustas portuguesas 
a perturbar as comunicações dos Ingleses com a terra. 

Em 5 de Dezembro, Best, soube da vinda da nossa 
armada de alto bordo e da sua força. 

No dia da sua chegada, temendo a abordagem dos 
nossos, saiu do poço de Surrate e, fiado na ligeireza da 
sua esquadra, correu ao ataque. 

Na tarde de 9 de Dezembro entrou em contacto com 
os Portugueses, utilizando a velocidade superior para 
atacar e fugir. 

Travou-se a briga que durou até à noite, combatendo 
os nossos em condições de manifesta inferioridade. 

Ao escurecer, fundearam as duas forças, indo os 
Ingleses largar ferro uma légua afastados. 

Ao amanhecer de 10, recomeçou o combate nas mes¬ 
mas condições, procurando os nossos abordar o inimigo. 

Depois de três horas de fogo, conseguiu o galeão de 
Gaspar de Melo pôr o gurupés na popa do patacho 
inglês, já muito perto da terra. 

O Inglês, amedrontado com este mau sucesso, pois 
sabia o resultado da luta nestas condições, fez força 
de vela para terra. 


O galeão, devido ao seu maior calado, deu em seco 
e o patacho safou-se por cima das restingas ao mar de 
Surrate. 

A nau inglesa, perseguida pelo galeão de Beringel, 
valeu-se, igualmente, da sua maior velocidade para fugir 
em direcção à terra, livrando-se assim de ser esmagada 
pelos nossos. 

Bocarro, referindo-se ao modo como os Ingleses 
actuaram durante esta briga de Surrate, informa que, 
«não fazendo brio de nunca virarem as costas como nós 
quando 'pelejamos com eles, porque em sendo embarca¬ 
ção da amada havemos ter grande desaire fazer qual¬ 
quer desvio a os encontrar, e eles, como não tenham 
seu partido senão no jogo da artilharia de fora, fogem 
e tornam quando lhes parece, o que podem fazer pela 
ligeireza de suas embarcações, bons aparelhos e melhor 
marinheirada». 

A luta continuou, enquanto os galeões estiveram en¬ 
calhados, mas sem qualquer resultado decisivo. 

Ao findar o dia, a nossa armada, de novo unida, pro¬ 
curou abordar o inimigo mas sem sucesso, pois o Inglês 
fugia da abordagem como o diabo da cruz. 

Nuno da Cunha, enviou contra eles um brulote que 
não surtiu efeito. 

Durante a noite, o inimigo, fugiu em direcção a Diu 
sem que os nossos se apercebessem disso. 

Ao amanhecer de 11, a esquadrilha de guarda-costas, 
informou dos movimentos de Best, pelo que a armada 
levou ferro e velejou em sua perseguição. 

Os Ingleses foram surgir, cautelosamente, em pouco 
fundo na Castelete, a leste da ilha de Beth ,para escapar 
ao ataque dos Portugueses. 

Para não ficarem mal colocados perante as tropas do 
Mogor, saíram do refúgio a lutar com os nossos. 
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Faria e Sousa informa que os nossos galeões briga¬ 
ram durante dois dias, de sol a sol, «sem que conse¬ 
guissem, feio seu grande peso, chegar à abordagem, que 
era a esperança e mesmo e certeza da nossa vitória». > 

Porém, os inimigos, cautelosamente, «nunca brigaram 
senão de barlavento, e se alguma hora ficávamos dele 
não tratavam mais que meterem de bolina até no-lo tor¬ 
narem, a ganhar; onde nos mataram muita gente, sem 
haver certeza da que lhe nós matámos a eles», 

Apesar das nossas perdas, o inimigo, tornou a fugir 
para Surrate, interrompendo o combate. 

Nuno da Cunha voltou a procurá-lo, indo encontrá-lo, 
a 27 de Janeiro de 1613, à noitinha. 

Na manhã do dia seguinte, os ingleses safavam-se 
por cima das restingas de Surrate, sem mostras de 
querer brigar. 

Nuno da Cunha ainda os foi seguindo mas por serem 
mais ligeiros, em breve se sumiram no horizonte. 

Embora a vitória não fosse decisiva, conseguiu-se, 
no entanto, obrigá-los a fugir, à vista dos naturais da 
terra, sem tomar carga. 

Informa Faria e Sousa que «não só deixaram à por- j 

fia, senão aquele mar, sem conseguirem o fruto das 
fazendas que ali buscavam». j 

Best, corrido daqueles mares e impedido de carregar 
os navios, pelo menos à vista dos nossos (Botelho de 
Sousa informa que carregaram em Surrate), foi para 
a Inglaterra contar, com a raiva própria dos fracos, 
que «no fim dos três primeiros dias de combate os por¬ 
tugueses ficaram mui desanimados para voltarem a pele¬ 
jar connosco ». 

Não contente com esta falsidade ainda se atreveu a 
escrever: Who so cowardlie as a Portingallf 


Estranha atitude a deste homem que usou de todas 
as manhas para se não bater e quando forçado a isso 
aproveitava a primeira oportunidade para fugir, en¬ 
quanto que os Portugueses, pelo contrário, não cessaram 
um momento de o perseguir e de o compelir à luta, como 
meio de se chegar a uma decisão. 

Podemos dizer que se houve cobardia nesta briga, 
não foi, decerto, do lado português. 
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ESCARAMUÇA EM SURRATE 
( 1615 ) 



A S intrigas holandesa e inglesa, indispondo o indí¬ 
gena contra nós na Índia e Extremo Oriente, cau¬ 
saram mais mal ao domínio e prestígio de Portugal do 
que a força das suas armadas. 

Nos princípios do século XVII, vários potentados 
mostravam-se irrequietos e agressivos, sobressaindo o 
Grão-Mogor. 

O vice-rei, D. Jerónimo de Azevedo, atento ao inimigo 
europeu que dia a dia se apresentava com mais poder, 
não deixava de prestar a máxima atenção aos movimen¬ 
tos do gentio. 

Por isso, várias armadas de remos percorriam a costa 
em serviço de polícia e de pequena guerra, quer para 
protecção do comércio, quer para aquietar os insub¬ 
missos. 

Luís de Brito de Melo, D. Manuel de Azevedo e 
D. João de Almeida, com muito sucesso, capitaneavam 
estas forças navais. 

Em 28 de Fevereiro de 1614 largaram de Gravesend, 
na Inglaterra, quatro navios de comerciantes, capitanea¬ 
dos por Nicholas Downton, com destino à índia. 
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A esquadra constava dos navios: 

New Yeafs Gift, 650 T. — Navio Chefe. Capitão, 

Martin Pring. Navio Novo. 

Hector, 500 T.—Almiranta. Capitão, Arthur Spaight. 

Merchants’Hope, 300 T. — Capitão, Matthew Moli- 
neux. Provavelmente novo. 

Bolomon, 200 T. — Capitão, Hugh Bennet. 

Chegou à Aguada de Saldanha a 15 de Junho e saiu 
no fim do mês. 

Em 6 de Agosto entrava na baía de Santo Agostinho, 
em Madagáscar, e suspendia a 12. 

Dava fundo em Socotorá a 9 de Setembro e levava 
âncora a 14. 

Em 2 de Outubro dava vista da costa indiana e a 
15 entrava em Surrate. 

Com receio dos Portugueses não ousaram os Ingleses 
desembarcar mercadorias, embora ali possuíssem uma 
feitoria. 

Depois de grandes hesitações resolveram a tentar 
a sorte. 

Prudente em demasia, Downton, não se atreveu a 
enviar navio para a torna-viagem, por temer enfraque¬ 
cer as suas forças. 

O vice-rei, logo que teve conhecimento do que se 
passava, mandou navios de remos a reconhecer e vigiar 
os intrusos, enquanto preparava força adequada para 
lhes dar as boas-vindas. 

Aparelhou em Goa uma esquadra de 6 galeões, 2 
patachos, 1 caravela e 1 galé real, além de 5 navios de 
remos, da qual tomou o comando. 

Em 18 de Janeiro de 1615 aparecia em Surrate para 
impedir pela força, se necessário fosse, o comércio dos 
britânicos. 


A esquadra portuguesa compunha-se dos navios: 

Galeão Todos os Santos, 800 T., 28 peças —Navio 
chefe. Guarnição: 300 homens. 

Galeão S. Benedito, 700 T., 20 peças — Capitão, Mi¬ 
guel de Sousa Pimentel. Guarnição: 150 homens. 

Galeão S. Lourenço, 600 T., 18 peças — Capitão, João 
Caiado de Gamboa. Guarnição: 160 homens. 

Galeão S. Cristóvão, 600 T., 18 peças — Capitão, 
Francisco Henriques. Guarnição: 150 homens. 

Galeão 8. Jerónimo, 500 T., 16 peças — Capitão, 
Francisco de Miranda Henriques. Guarnição: 180 
homens. 

Galeão Santo António , 400 T., 14 peças — Capitão, 
Gaspar de Melo de Sampaio. Guarnição: 140 ho¬ 
mens. 

Patacho S. Pedro, 200 T., 8 peças—Capitão, D. Fran¬ 
cisco Coutinho. Guarnição: 150 homens. 

Patacho 8. Paulo, 200 T., 8 peças —Capitão, D. João 
Mascarenhas. Guarnição: 150 homens. 

Caravela, 120 T., 4 peças — Capitão, André Coelho. 
Guarnição: 80 homens. 

Galé real —Caapitão, Diogo de Sousa de Meneses. 
Guarnição: 50 homens. 

Nas águas do porto concentraram-se igualmente as 
três armadas de remo que operavam no Norte. 

Os Ingleses, surpresos com semelhante poder, não 
ousavam fazer o mais pequeno movimento, deixando-se 
ficar quietos no ancoradouro. 

Em 20 de Janeiro, o galeão 8. Lourenço, por falta de 
boa vigia, deixou garrar o ferro indo amanhecer umas 
duas léguas ao norte do inimigo. 

O vice-rei ordenou-lhe que abalroasse a almiranta ini¬ 
miga, enquanto ele, faria o mesmo ao resto da esquadra. 
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Entretanto, o patrão-mor, por ordem de D. Jerónimo, 
procedia a sondagens da barra e do porto, fora do 
alcance do inimigo. 

Logo que reconheceu não haver água suficiente para 
os nossos galeões, apressou-se a fundear a jS. Lourenço 
em lugar seguro. 

Os Ingleses, receosos dos nossos, suspenderam e pre¬ 
pararam-se para fugir por cima das restingas do porto. 

Temiam-se das abordagens como da peste, pois sa¬ 
biam que os nossos não tinham rival no combate à arma 
branca. 

Downton deveria ter respirado fundo quando perce¬ 
beu que os nossos galeões não podiam entrar no porto. 

Assim, ninguém mais o convenceria a deixar as quie¬ 
tas águas de Surrate para afrontar os galeões portugue¬ 
ses que, fora da barra, o desafiavam à luta. 

Uma das naus inglesas, MercanttfHope, afastou-se 
das outras, obra de dois mil passos para o Sul, parece 
que para atrair a nossa fustalha. 

Era um erro que lhe podia sair caro. 

O vice-rei aproveitou-se logo para enviar contra ela 
os patachos, a caravela e alguns navios de remos. 

O patacho 8. Paulo, de D. João Mascarenhas, foi o 
primeiro a abordá-la seguido logo de outro patacho e 
da caravela. 

Atracaram todos pelo mesmo bordo, por vento e 
corrente de maré não terem permitido obrar de outro 
modo. 

Pelo bordo livre atracaram os navios de remos. 

Imediatamente choveram sobre a nau nuvens de 
lanças de fogo e panelas de pólvora, pelo que não tardou 
a atear-se o fogo ao mastro grande, gávea e obras 
mortas. 


Sem perda de tempo, os nossos saltaram no convés, 
de espada nua, levando adiante de si os Ingleses que 
apareceram a tomar-lhes o passo. 

Nesta situação crítica, todos os Britânicos se escon¬ 
deram debaixo do convés, sem ousar deitar o nariz 
de fora. 

Os nossos procuravam tomar o navio, mas não des- 
truí-lo, como facilmente poderiam fazê-lo, 

O inimigo, porém, nas cobertas, defendia-se com 
arreganho marcial. 

Por três vezes os nossos foram rechaçados. 

Pela tarde, na maré cheia, puderam as restantes 
naus inglesas aproximar-se dos combatentes. 

Este auxílio oportuno salvou a nau, pois que a fus¬ 
talha e os outros três barquitos, contra semelhante 
poder nada valiam. 

Em pouco tempo a artilharia das naus destruiu os 
patachos, a caravela e alguns navios de remo. 

O fogo acabou a obra iniciada pelas peças sem que a 
artilharia dos nossos galeões, pela distância a que se 
encontrava, grande mal pudesse fazer aos Ingleses. 

A mortandade entre os nossos foi grande. 

O inimigo conseguiu apagar o fogo da nau, não sem 
que, parte das obras mortas, ficasse sèriamente dani¬ 
ficada. 

O vice-rei, não podendo servir-se dos galeões com que 
poderia decidir a contenda a nosso favor, preparou e 
enviou vários brulotes contra o inimigo, mas sem qual¬ 
quer sucesso. 

Repetiu a operação vários dias e noites, sempre com 
a mesma infelicidade. 

Estava terminada a jornada de Surrate, com muita 
honra mas pouco proveito para os nossos. 




A crítica inglesa é-nos favorável, pois afirma judi¬ 
ciosamente : «De facto , a maioria, se não todas as hon¬ 
ras a este respeito parecem pertencer aos Portugueses 
ãe direito. 

Em primeiro lugar, è razoável perguntar se o coman¬ 
dante inglês não cometeu um erro esperando um ataque 
na rada \de Surrate, com os seus baixos traiçoeiros e 
espaço restrito para manobrar, em vez de ir decidida¬ 
mente para o largo, como Best tinha feito». 

Em 13 de Fevereiro, o vice-rei levou ferro e rumou 
para Diu, a fim de socorrer Ormuz. 

Logo que despediu o socorro velejou de novo para 
Surrate para ajustar contas com o Inglês. 

Em 4 de Março ao amanhecer, ainda sob ferro em 
Damão, avistou na volta do sul as quatro naus de 
Downton. 

Sem perda de tempo, suspendeu e iniciou a perse¬ 
guição com força de vela. 

O inimigo levava-se bem com todo o pano largo. 

O galeão Todos os Santos, o melhor veleiro da esqua¬ 
dra portuguesa, no entanto, ganhava caminho. 

Os restantes galeões lá ficaram, porém, pela popa 
fora alagados no horizonte. 

O conselho de oficiais, reunido por ordem de D. Jeró- 
nimo, emitiu o parecer de que seria temeridade atacar 
as quatro naus só com um galeão. 

O vice-rei resolveu então dar por finda a caça, en¬ 
quanto que Downton, alheio a tudo, só pensava em 
fugir. 

A escaramuça de Surrate e movimentos seguintes 
evidenciaram mais uma vez a bravura portuguesa a con¬ 
trastar com a repugnância do chefe inglês em se bater. 

Por outro lado, D. Jerónimo, poderia ter sido mais 
persistente na luta e não ter tanta pressa em socorrer 


Ormuz, quer dizer, não mostrou na jornada aquele ardor 
combativo próprio da gente lusa. 

Para finalizar, ouçamos as impressões de Downton 
a nosso respeito escritas à Companhia, em carta de 7 
de Março: 

«Nunca vi homens combater com maior resolução 
do que os Portugueses... (I neversee meen fight with 
greater resolution then the Portugales,,,»). 
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A BATALHA DE JASQUES 

( 1620 - 1621 ) 










A armada de alto bordo de Rui Freire de Andrade, 
largou de Moçambique para Ormuz em 3 de 
Março de 1620, havendo deixado Lisboa em Abril do 
ano anterior. 

Demorou-se três dias em Mombaça, depois do que 
se dirigiu para a boca do Mar Vermelho, enviando as 
duas urcas da esquadra em exploração. 

Meteu água em Teve e surgiu em Ormuz a 20 de 
Junho. 

A missão da armada era a defesa de Ormuz, amea¬ 
çada pelos Persas e seus aliados ingleses. 

O Governo de Madrid, erradamente, ordenara a ocu¬ 
pação e fortificação da ilha Queixome, a Kishm, dos In¬ 
gleses, e Keihm, dos nativos, como meio de reforçar os 
nossos estabelecimentos naquelas paragens, em vez de 
simplesmente fortalecer Ormuz, com homens e arma¬ 
mento. 

O Capitão de Ormuz, D. Francisco de Sousa, con¬ 
venceu Rui Freire a ir primeiro ao Cabo de Jasques, a 
impedir o comércio inglês das sedas naquele ponto. 
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Preparou-se rapidamente uma esquadra para a expe¬ 
dição, com a composição seguinte: 

Galeão 8. Pedro, 64 peças— Capitânia. 200 homens 
do mar e 400 soldados; 

Galeão 8 . Martinho, 48 peças—Almirante. João Bor¬ 
ralho. 120 marinheiros e 250 soldados; 

Urca N. S. da Conceição, 28 peças-Capitão, Pedro 
de Mesquita; 

Patacho 8. Lourenço, 24 peças—• Capitão, Baltasar 
de Chaves; 

Três galeotas ao mando de Francisco de Brito, Antó¬ 
nio Leite e Francisco da Câmara. 

Acompanhavam a armada, como avisos, 5 terraquins. 

Rui Freire, largou a 15 de Novembro e foi dar fundo 
em Jasques, perto da feitoria inglesa. 

0 feitor, provavelmente Edward Monnox, tratou ime¬ 
diatamente de ganhar as boas graças dos nossos, envian¬ 
do-lhes um presente de 6 vacas, 5 carneiros, 100 gali¬ 
nhas e um fardo de sedas, dentro do qual ia um barrete 
persa, de veludo verde, bordado a ouro e aljôfares, e 
forrado de martas. 

A feitoria inglesa, sem defesa, poderia facilmente 
Ser destruída e a carga, destinada às naus inglesas, ser 
metida a bordo da Armada. 

Como muito bem escreve Luciano Cordeiro: «...teria 
sido o processo mais expedito e prático: mais inglês até». 

Porém, o brio e generosidade, inatos na gente portu¬ 
guesa, fizeram aceitar o mimo e retribuí-lo, sem qual¬ 
quer tentativa de força contra o estabelecimento bri¬ 
tânico. 

O feitor juntara ao presente uma carta em que se lia: 

«O ser de vossa senhoria tem no mundo a fama que 
tem na Índia, e m mim, como soldado, a estimação 
devida a tão grande capitão. Esse barrete, peço a vossa 


senhoria seja servido trazer o dia que se encontrar com 
a nossa armada porque conheça o meu general o valoroso 
Capitão com quem peleja». 

Rui Freire «enviou-lhe refrescos da Europa e um 
chapéu de Ceilão, branco, com a aba guarnecida a ouro 
por dentro, cintado a diamantes, com plumeiro e cor- 
chete ou fivela de rubis, obra excelente no valor, lavor 
e esmalte». 

Junto ao presente uma carta em que dizia: «Estimo 
a mercê que Vossa Senhoria me faz e aceito o barrete 
com a condição que o general por quem espero neste 
porto, quando nos encontrarmos venha com esse oha- 
pêm. 

Em 16 de Dezembro, avistaram-se ao mar três navios, 
navegando de conserva para Jasques. 

A armada, imediatamente, iniciou a caça, seguindo 
na testa a urca Conceição. 

Os três navios, marearam, fugindo com força de vela. 

Como se cerrasse a noite, os nossos acenderam os 
faróis, e os outros conservaram os seus apagados, pro¬ 
curando esconder-se na escuridão. 

Tratava-se da esquadra inglesa de Andrew Shilling, 
na força de cinco navios: 

Nau Londm, 66 peças — Capitânia. 

Nau Hart, 58 peças — Almiranta. 

Nau Eagle, 48 peças—Vice-Almiranta. 

Patacho Roebuck, 36 peças. 

O quinto navio era a nau do capitão de Mascate que 
eles tinham pilhado na viagem para Chaul. 

Pela tarde de 17 de Dezembro, a armada tendo avis¬ 
tado o inimigo, largou os traquetes e as gáveas, e velejou 
ao seu encontro. 
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Rui Freire, logo que chegou ao alcance balístico, lar¬ 
gou na quadra a bandeira Real e firmou-a com um tiro 
Sem bala. 

O Inglês respondeu-lhe com três. 

O 8. Pedro disparou então um pelouro de 30 libras 
que atravessou a nau inglesa de lado a lado, a que a 
Lmdm respondeu com uma bala que partiu um cabo 
do estai grande da capitânia portuguesa. Estavam feitas 
as cortesias preliminares. 

Chegada a noite, ambos fundearam. 

Ao romper da manhã, a armada portuguesa, levando 
na vanguarda o 8. Pedro, largou para o inimigo. 

Os Ingleses com os mesmos movimentos avançaram. 

As duas capitânias, chegadas a menos de tiro de 
mosquete, pairaram com as grandes ferradas e as mese- 
naS e cevadeiras estingadas, no meio de grande silêncio. 

Luciano Cordeiro conta, admiravelmente, a cena gen¬ 
til e cavalheiresca que se passou entre os dois adver¬ 
sários: 

A meio do convés do S. Pedro assomou então, corroo 
inteiro, Rui Freire, vestido de chamalote encarnado, 
para que não dissessem que o não viam bem as balas 
inimigas, e trazendo na cabeça o barrete persa que lhe 
mandara Monnox. 

Tinha junto, dois pagens: um trazia-lhe a espada e 
a rodela, o pequeno escudo tradicional; o outro, um 
frasco de vinho e uma taça. 

A meio da xareta da London, apareceu também o 
capitão Shilling, vestido de grã-vermelha, e com o cha¬ 
péu de Ceilão, que Rm Freire enviara ao feitor inglês. 

Também um pagem sustentava, junto dele, um frasco 
e um copo. 

Enchendo o copo, Shilling brindou ao capitão portu¬ 
guês, e empunhando o seu, Rui Freire correspondeu-lhe 


primeiro, e bradouAhe, em seguida, que amainasse por 
el-rei de Portugal. 

Retorqmu-lhe Shilling que amainasse ele pelo rei de 
Inglaterra e logo deram ambos com as taças no mar, um 
para a banda do outro». 

Logo em seguida, a capitânia inglesa despejou sobre 
a nossa uma bordada da sua formidável artilharia, 

O condestável português, pediu a Rui Freire, para 
responder com balas de 12 a 15 libras, de fraco poder 
de penetração, para induzir os ingleses a chegarem-se 
mais perto. 

O estratagema surtiu o efeito desejado, pois o ini¬ 
migo chegou-se tanto aos nossos galeões que quase lhes 
punha a proa em cima. 

Os portugueses, usando agora balas de maior calibre, 
destroçaram de modo tão lastimoso a London que a 
soberba capitânia procurou a salvação na fuga. 

Outra nau inglesa que procurou cobrir-lhes a reti¬ 
rada foi, em pouco tempo, desaparelhada pelo patacho 
8. Lourenço, do bravo Baltasar de Chaves. 

Apesar de tudo, o combate prolongava-se fero e 
bravio. 

À noite, o inimigo enviou contra a armada que se 
encontrava fundeada, a nau de Mascate como brulote, 
mas sem qualquer efeito. 

Combatera-se das cinco da manhã às sete da tarde. 

Entre os nossos houve 25 mortos e 49 feridos, tendo 
morrido o almirante João Borralho e o capitão Pedro 
de Mesquita. 

O inimigo tivera 70 mortos e 120 feridos. 

O famoso Shilling e mais três capitães contavam-se 
entre os mortos. 

Rui Freire nomeou almirante a Fernão Rebelo, capi¬ 
tão experimentado e valente soldado. 




■ Logo de madrugada, largou a armada ao encontro 
do inimigo que, sob vela, a procurava. 

Inesperadamente, o inimigo virou os machos do 
leme à armada e afastou-se com as velas enfunadas pela 
viração fresca da terra, deixando os nossos surpresos. 

O destroço dos Ingleses fora grande no combate ante¬ 
rior, mas a cobiça das sedas âanavaros ». 

Durante doze dias se conservaram os adversários nas 
águas de Jasques. 

Rui Freire cometeu então um erro de palmatória. 

Fundeou os navios e amarrou-os entre si com vira¬ 
dores para defender a entrada do porto. 

Em 7 de Janeiro de 1621, ao nascer do sol, o inimigo, 
com vento brando, avançou sobre a armada. 

Os nossos bateram-se bravamente, mas em mani¬ 
festa inferioridade, sofrendo, por isso grossas avarias. 

Só ao cair da noite foi possível desfazer a molhada 
de navios. 

O vento refrescou, obrigando os combatentes a cor¬ 
rer para o mar. 

Durante cinco dias o temporal caiu medonho. 

A armada, ao voltar ao porto, descobriu que os Ingle¬ 
ses, tendo carregado os navios, haviam já desaparecido, 

Rui Freire, apesar de vitorioso tàcticamente, sofreu 
uma derrota estratégica, por não ter impedido o inimigo 
de cumprir a missão: carregar as suas ricas sedas. 


EXPEDIÇÃO A BAÇORÁ 
( 1624 - 1625 ) 


G ONÇALO da Silveira, (sobrinho-neto de D, Gon¬ 
çalo, o mártir de Monomotapa em 1561) um dos 
dezoito filhos de D. Álvaro da Silveira e de D. Beatriz 
Mexia, saiu para a índia num dos galeões—o 8. Marti- 
nho — da armada de alto bordo de Rui Freire de An¬ 
drade, que largou de Lisboa em 1619 para Ormuz. 

Depois da queda desta praça, conseguimos desviar 
todo o seu comércio para Mascate e Baçorá. 

Neste tempo, na índia, Portugal era aliado da Tur¬ 
quia, seu inimigo tradicional, na luta contra os outros 
europeus que contavam com o auxílio da Pérsia. 

Ormuz caíra em virtude dum ataque anglo-persa. 
Baçorá, situada no fundo do golfo pérsico junto dos 
rios Eufrates e Tigre, pertencia à Turquia e era gover¬ 
nada por um baxá. 

Na cidade havia um feitor nosso, Gonçalo Martins 
de Castelbranco, desde 1623. 

Os Persas preparavam um ataque a Baçorá tendo 
já praticado actos de guerra com um exército de 30 mil 
homens. 

O grande Rui Freire de Andrade, em Mascate, em 2 
de Janeiro de 1624, deu instruções a D. Gonçalo da Sil- 
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veira, para seguir a auxiliar o baxá turco, à testa duma 
flotilha de quatro fustas, como capitão-mor. 

Os outros comandantes eram: 

Domingos de Torres Rijo; 

Domingos Borges e 

Manuel de Melo Pereira. 

Em 31 de Janeiro, enviou-lhe mais uma fusta, sob 
o comando de António Pereira de Lacerda, a reforçar 
as suas forças. 

A flotilha navegou no rigor do inverno, com muito 
trabalho, a dar cumprimento à missão. 

Logo que, em princípio de Fevereiro, chegou a Ba- 
çorá, tanto o feitor como o baxá lhe pediram auxílio 
contra o Persa. 

D. Gonçalo prontificou-se imediatamente a socorrer 
o baxá, serviço que« faria com muito gosto como vassalo 
mui obediente de Sm Majestade,..». 

Satisfeito com a resposta, o baxá enviou-lhe manti¬ 
mentos e 300 venezianos de presente. 

D. Gonçalo, com nobre altivez, recebeu o mantimento 
e recusou o dinheiro, dizendo que «quando defendesse os 
amigos e validos do seu Rei havia de ser por amizade... 
e não por interesse e dádivas». 

Esta magnífica atitude mais contribuiu para elevar 
o crédito e reputação que Portugal desfrutava naquelas 
paragens. 

Pouco tempo depois o xá da Pérsia enviou um ulti¬ 
mato para a entrega da cidade. 

D. Gonçalo, a pedido do baxá, enxotou o enviado 
persa com algumas falcoadas despejadas sobre a sua 
tenda, à borda de água. 

Alguns dias depois chegou a fusta de António Pereira 
de Lacerda, elevando-se assim as nossas forças a 5 fus¬ 
tas e 13 navios mercantes. 
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D. Gonçalo sustentou no governo, pela força das ar¬ 
mas, o filho do baxá, por morte deste. 

Para isso, subiu o rio com toda a flotilha, obrigando 
todos os capitães a prestar obediência ao novo gover¬ 
nador. 

Entretanto, o Persa, estabeleceu arraiais em Doreca, 
defronte de Gabão, já nas terras do baxá. 

D. Gonçalo enviou dois navios a defender a forta¬ 
leza, enquanto que o baxá mandava tropas a tomar o 
passo ao inimigo. 

O assalto persa foi completamente rechaçado pela 
bravura dos nossos. 

Por fim, desenganados, os inimigos fugiram, «dei¬ 
xando muitas tendas e bestas de carga por arrecearem 
que o dito baxá com o favor da nossa armada daria no 
seu raiai e os destruísse...». 

Alguns meses depois de acabada a guerra, revoltou- 
-se toda uma província, tendo o baxá que seguir com o 
exército a submetê-la. 

D. Gonçalo, solicitado a ajudá-lo, subiu rio acima, 
umas 12 léguas, com toda a armada. 

Durante mês e meio, tempo que durou esta guerra, 
efectuou bombardeamentos de povoações, tomou forta¬ 
lezas, combateu em campo raso, chegando até perto da 
Babilónia a mostrar o valor da nossa gente. 

Pacificada a província recolheu novamente à base 
de Baçorá. 

O grão-visir do grão-turco da Babilónia, logo que 
recebeu notícias do magnífico socorro prestado pelos 
nossos, juntou a uma carta de agradecimento uma 
cabaia a D. Gonçalo «que é entre eles muito grande 
honra, como quando Sm Majestade a um vassalo seu 
faz senhor de título ou grande»... 
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D. Gonçalo agradeceu muito semelhante honra, mas 
com polida dignidade recusou a distinção, alegando que 
«não podia aceitar de outro rei mis de Sm Majes¬ 
tade, cujo vassalo era, por cujo mandada andava ser¬ 
vindo e ajudando ao dito 1 basca de Baçorá ». 

Em 11 de Novembro de 1625, Rui Freire de Andrade, 
ordenava a D. Gonçalo que se recolhesse sem demora. 

D. Gonçalo da Silveira, em campanha de cerca de 
dois anos, deixava em Baçorá o nome de Portugal 
escrito em letras de ouro, mercê da sua fria bravura, 
sublimado amor pátrio e integérrimo carácter, a par 
de excelsas qualidades de chefe e militar. 
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FORTALEZA DE CACHEU 
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I (1641-1647) 

i 


! 

t 

; 





A povoação de Cacheu, na Guiné, principiou a cons- 
tituir-se à volta de 1588, sendo a autoridade real 
representada, a princípio, por um feitor ou encarregado 
da cobrança dos direitos alfandegários. 

Em 1630, começam as nomeações de capitães com 
atribuições de juízes ordinários. 

Foi assim criada a capitania de Cacheu. 

Durante o domínio filipino os espanhóis e outros 
estrangeiros enviavam da Guiné grandes carregamentos 
de escravos para a América,,espanhola e Antilhas. 

Recobrada a independência, em 1640, foi este comér¬ 
cio subitamente desviado para Pernambuco, continuando 
os castelhanos a frequentar a Guiné em cata do oiro 
negro. 

Os abusos cometidos pelos estrangeiros tornaram 
necessária a presença duma força para os coibir, 

D. João IV resolveu mandar construir uma fortaleza 
em Cacheu, para esse efeito. 

Em 16 de Julho de 1641 nomeou Gonçalo Gamboa 
Ayala capitão-mor e feitor dos rendimentos reais de Ca¬ 
cheu. 
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Preparou-se logo a fragata Santa Ana Maria, de 100 
toneladas, para transportar os materiais e o pessoal ne¬ 
cessário para a fundação da fortaleza. 

Embarcou-se o material de construção e armamento 
bélico seguinte: 

20.000 tijolos 
20.000 telhas 
60 moios de cal 
50 mosquetes 
50 arcabuzes 
100 chuços 

3 peças de artilharia e respectivas munições, 

O capitão-mor, tendo embarcado 60 homens armados, 
4 pedreiros e 4 carpinteiros, largou em Julho para a 
Guiné, a dar começo à missão. 

A fragata deveria auxiliar e proteger o forte, en¬ 
quanto se tomasse necessário. 

As obras compreendiam também a construção de 
quartel e casas de residência para o pessoal. 

Os trabalhos duraram alguns anos. 

Em 1642, já encontramos em Lisboa a fragata, pelo 
que se infere que a fortaleza nesta data já estaria em 
estado de prover à sua defesa. 

Os negociantes e chefes indígenas, tendo diminuído 
o comércio, começaram a dar mostras de desinquietaçao, 
à volta de 1646. 

O rei enviou logo para a Guiné duas fragatas a fis¬ 
calizar e policiar as águas, 

No ano seguinte, 1647, saiu de Lisboa ao mando de 
Domingos Garcia, a fragata S. Teodósio, em 20 de Feve¬ 
reiro, para auxiliar o capitão-mor Ayala.a manter a 
ordem e a fazer respeitar o nome português. 

Presos os cabecilhas do movimento, a ordem foi 
prontamente restabelecida. 




A JORNADA DE CÁDIS 

( 1641 ) 




A embaixada enviada a França em 1641 tinha por 
^ *■ missão especial obter o reconhecimento da nossa 
independência e o auxílio a Portugal por parte daquela 
potência. 

Pretendia o Governo português celebrar uma liga 
formal com a França e, como objectivo secundário, con¬ 
seguir a participação francesa numa expedição naval 
contra Cádis, como meio de auxiliar o duque de Medina- 
-Sidónia a proclamar a Independência da província da 
Andaluzia. 

Deveriam tomar parte na empresa Portugal, França 
e Holanda, entrando cada um destes países com 20 na¬ 
vios de força. 

Richelieu anuiu a enviar uma armada de 20 naus 
grossas, ao mando do marquês de Brézé, seu sobrinho. 

Os Estados Gerais, concordaram em enviar uma 
força naval de igual poder, ao mando do almirante 
Adriano Gysels. 

Em Agosto, encontrava-se já preparada a armada 
portuguesa, ao mando do general António Teles de Me¬ 
neses, na força de 10 galeões, 3 fragatas e 4 navetas ou, 
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segundo outros, de 13 galeões e 6 caravelas, dispondo 
de 4.000 homens de desembarque. 

Faziam parte da armada, além de outros navios, os 

galeões de força: 

Bom Jesus âe Santa Teresa -Capitânia. Porte 850 
toneladas e armado de 60 peças; 

S, Bento— Galeão almirante. Almirante Fernão da 
Silveira, irmão do Conde de Sarzedas; 

S. Baltasar -Cosme do Couto Barbosa. Porte 850 
toneladas e armado de 42 peças; 

N. S. da Candelária— Damião de Parada, mestre de 
campo. Porte de 700 toneladas, armado de 26 
peças; 

Santo Milagre— Luís Velho. Porte de 800 toneladas 
e armado de 36 peças; 

Santa Margarida— D. António de Almeida. Porte de 
800 toneladas e armado de 36 peças; 

S. PantaMo- Antão Temudo. Porte de 800 tonela¬ 
das e armado de 36 peças; 

S. Pedro de Hamburgo— Jorge de Mesquita. Porte 
de 600 toneladas e armado de 30 peças. 

A armada francesa, conduzindo os embaixadores 
portugueses, largou da Rochela em 25 e chegou a Cas¬ 
cais a 7 de Agosto. Era constituída por 19 naus, 3 fraga¬ 
tas, 6 brulotes e 4 transportes ou churriões. 

Em 9 de Agosto surgiu em S. José de Ribamar. 

Os aliados, portugueses e franceses, como os holan¬ 
deses tardassem, resolveram tentar a empresa sozinhos. 

A missão não parecia difícil, dado o auxílio que se 
esperava dos habitantes da Andaluzia. 

Em 26 de Agosto largaram do Tejo com destino a 
Cádis. 

O galeão S. PantaMo arribou ao Tejo por se lhe ter 
quebrado um mastro com a violência do vento. 


Ao dobrar o Cabo de S. Vicente, as armadas deram 
vista de 5 fragatas espanholas, sendo logo destacados 
quatro navios franceses que combateram com três das 
mais ronceiras até ao anoitecer. 

Na manhã seguinte uma das fragatas deu uma banda 
de artilharia no galeão S. Bento, matando-lhe 3 soldados 
e ferindo-lhe 13. 

Como era de melhor pé safou-se sem receber qualquer 
dano do galeão. 

Em 14 de Setembro deram os aliados fundo fora da 
baía de Cádis. 

Olivares, prevenido do projectado ataque pelos seus 
espiões de Lisboa, mandara elevar a guarnição da cidade 
a 8 mil homens. 

Os habitantes, durante os oito dias que as esquadras 
permaneceram diante do porto não ousaram dar o mais 
pequeno sinal de insurreição. 

Os aliados julgaram prudente nada tentar, embora 
António Teles ainda sugerisse uma incursão na baía 
para queimar os navios que nela se encontravam, mas 
o almirante francês não concordou. 

O tempo começou a alterar-se, pelo que, os Franceses 
largaram dali directamente para a Rochela. 

Os Portugueses recolheram ao Tejo. 

A armada holandesa só chegou a Lisboa em 10 de 
Setembro. 

Em 18 largou para Cádis uma esquadra de 5 cara¬ 
velas portuguesas com infantaria para reforçar a força 
de António Teles, juntamente com a armada holandesa. 

Houve que arribar a Cascais devido ao mau tempo. 

Amainado o tempo, seguiram para Cádis e, como não 
encontrassem ali a armada luso-francesa, foram cruzar 
no Cabo de S. Vicente a aguardar a frota espanhola das 
índias Ocidentais. 
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Entretanto, entrava a esquadra portuguesa no Tejo. 

0 rei enviou ainda alguns navios, ao mando de Rui 
Falcão, a reforçar a esquadra holandesa. 

Pouco depois, as forças luso-holandesas, batiam-se 
com a armada espanhola de D. Jerónimo Gomes de San- 
doval, na força de 24 navios, entre os Cabos de S. Vi¬ 
cente e de Santa Maria. 

Houve avarias grossas de parte a parte, tendo os 
Holandeses perdido dois navios. 

O mau tempo separou os combatentes, recolhendo 
a esquadra aliada ao Tejo. 

A vinda destas duas armadas a Portugal, impediu 
que os espanhóis socorressem Angra, na Ilha Terceira, 
além da sua presença ter mostrado que Portugal não se 
encontrava só. 



A HOLANDA E A EMPRESA 
DE ANGRA 






PjEPOIS de malograda a empresa de Cádis em 1641, 
^ a armada holandesa do almirante Adriano Gysels 
reeolheu-se ao Tejo onde se conservou até ao ano 
seguinte. 

Em Janeiro de 1642, estava aparelhada em Lisboa 
uma armada de 11 navios para socorro da ilha Terceira, 
a fim de render o forte de S. Filipe, em Angra, que 
continuava a obedecer ao rei espanhol. 

Era general desta força Tristão de Mendonça 
Furtado. 

Entretanto, chegaram ao Tejo notícias da invasão 
do Maranhão e da tomada de Luanda pelos Holandeses 
(26 de Agosto de 1641). 

Semelhante procedimento, sem brio nem honra, es¬ 
pantou o rei e seus conselheiros. 

Não se explica a razão porque os Estados Gerais, 
depois de assinada a trégua em 12 de Junho de 1641, 
nos auxiliavam com navios na Europa enquanto que, 
por outro lado, nos atacavam nos domínios. 

Estranha atitude! 

Prestage, apreciando a duplicidade do batavo, infor¬ 
ma que «foi assim inaugurada a política que os Holan¬ 
deses haviam de manter durante vinte anos com Portu- 






gal: de paz m Europa, porque lhes era indispensável o 
sal que iam adquirir a Setúbal; áe guerra, nas restantes 
partes do mundo», 

Os conselheiros do rei sugeriram que se tomasse a 
esquadra holandesa no Tejo como represália pelo pérfido 
procedimento da Holanda em África e no Brasil, 

D, João IV não concordou por lhe parecer que seme¬ 
lhante acto era contrário aos interesses do reino. 

Tinha razão. 

Prestage, referindo-se ao caso, escreve: «D. João foi 
aconselhado a apoderar-se dela, mas prudentemente 
resolveu não provoear guerra aberta com a Holanda, 
propondo a Gysels, para evitar qualquer represália, que 
os seus navios se unissem aos da esquadra, que sob o 
comando de Tristão Mendonça ia reduzir a fortaleza de 
Angra, ainda em poder dos espanhóis. 

O rei anuiu e à despedida ofereceu ao almirante e a 
cada um dos capitães holandeses uma cadeia de ouro 
com uma medalha do mesmo metal...». 

Em Janeiro, largaram os Holandeses e no dia se¬ 
guinte os Portugueses. 

Três dos nossos navios não saíram logo por falta de 
vento, mas o general esperou fora da barra, onde eles 
se lhe juntaram. 

Os Holandeses, apenas saíram a barra, com o maior 
cinismo, meteram em popa para a Holanda, mofando da 
credulidade dos Portugueses. 

Eles eram, infelizmente, assim mesmo! 

A nossa esquadra lá seguiu sozinha a dar cumpri¬ 
mento à sua missão. 

O tempo que a princípio era de servir, começou a 
alterar-se a umas 40 léguas da costa. 

Não tardou, pouco depois, a levantar-se vento e mar 
até as águas se transformarem num inferno. 
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Para fugir ao mau tempo houve que reduzir pano e 
capear, mas, mesmo assim, a formatura desfez-se e os 
navios, no meio dum mar mais revolto, ameaçavam 
perder-se. 

Alguns deles arribaram muito desbaratados e outros, 
mais felizes, seguiram para o arquipélago açoreano. 

A capitânia, corrida com tempos duros, conseguiu 
fundear na praia de Albufeira, em situação nada inve¬ 
jável. 

O perigo de dar à costa era iminente. 

Mendonça Furtado e outros embarcaram na lancha 
e vogaram para a praia na esperança de ali poderem 
abicar e salvar-se. 

Infelizmente, a embarcação, apanhada pelo rolo da 
praia, perdeu-se, salvando-se apenas o piloto e um ma¬ 
rinheiro. 

No dia seguinte, acalmado mais o mar, o navio sus¬ 
pendeu e conseguiu entrar salvo em Lisboa. 

A nau almirante, 8. Nicolau, alcançou a costa na 
altura da Lourinhã e deu fundo ao ferro na praia 
Peralta. 

Os mares alterosos em pouco tempo destroçaram o 
navio que se perdeu. 

Salvaram-se apenas 32 pessoas, contando-se entre os 
mortos o almirante Francisco Duarte. 

Em 11 de Fevereiro entrou na Terceira o navio de 
Jorge de Mesquita e no dia seguinte o de F. Arcos. 

De toda a armada foram estes navios os únicos que 
alcançaram os Açores. 

A fuga do nosso aliado de ocasião e o mau tempo 
fizeram malograr a empresa de Angra. 

Os espanhóis só vieram a render-se ao capitão-mor 
Francisco de Orneias em 6 de Março. 
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A FROTA ESPANHOLA DAS 
ÍNDIAS OCIDENTAIS 

( 1643 ) 




Ví OS princípios de 1643 escolheram-se os navios que 
^ no verão deveriam cruzar na costa, ao mando do 
general António Teles de Meneses, mais tarde conde de 
Vila Pouca de Aguiar. 

Em 29 de Julho saiu a armada, levando Cosme do 
Couto Barbosa por almirante. 

Constava dos 24 navios seguintes: 

Galeão Bom Jesus de Portugal, 1250 T., 60 peças — 
Capitânia. 

Galeão 8. Baltrnr, 850 T., 40 peças — Almirante. 

Galeão 8. Pantaleão, 800 T., 36 peças; 

Galeão N, 8. da Candelária, 700 T., 26 peças; 

Galeão 8 , João do Porto, 600 T.; 

Galeão 8. Pedro Grande, 600 T., 30 peças; 

Galeão 8. Pedro de Hamburgo, 600 T., 30 peças; 

Galeão N. 8. da Nazaré, 350 T., 22 peças; 

Galeão Santo Antônio de Aveiro, 300 T.; 

Galeão S. Jorge, 250 T.; 

Fragata 8. João Baptista, 300 T., 24 peças; 

Fragata Santo António, 150 T., 14 peças; 

Fragata 8. Teodósio, 120 T., 14 peças; 

Fragata Santo Antônio de Aveiro Pequeno, 200 T.; 
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Fragata Santa Ana Maria, 100 T., 8 peças; 

Navio Santa Catarina, 250 T., 20 peças; 

Navio Santo António, 300 T., 24 peças; 

Navio Bom Jesus de Bouças, 200 T,, 16 peças; 

Urca Santo André, 400 T.; 

Caravela de 100 T.; 

2 brulotes e 

2 barcos longos. 

Teles de Meneses levava por regimento cruzar entre 
os paralelos 35° e 36°, vinte e cinco léguas ao mar do 
Cabo de S. Vicente, a esperar a frota espanhola das 
índias Ocidentais. 

Porém, os espanhóis de Cádis enviaram aviso à frota 
da presença da armada portuguesa, pelo que aquela 
velejou ao socairo da costa de África e conseguiu embo¬ 
car o Estreito sem ser vista dos nossos. 

A sorte não favoreceu os Portugueses. 

Nove dias depois uma corda de mau tempo, parti¬ 
cularmente violenta, dispersou toda a armada. 

Passada a tormenta, reuniram-se novamente os 
navios. 

Uma esquadra francesa de 8 navios tomou contacto 
com os nossos e informou dos movimentos da frota 
espanhola. 

António Teles, alvoraçado com a notícia, sugeriu que 
juntos procurassem os castelhanos. 

Era uma presa de tentar! 

Os Franceses, porém, sem interesse no combate, des¬ 
culparam-se, dizendo que não tinham ordem para pelejar. 

Pelas suas instruções deveriam juntar-se à armada 
francesa que se achava no Mediterrâneo. 

Passados quatro dias foram-se sem se decidirem 
à luta. 


António Teles voltou a cruzar no local que lhe fora 
designado. 

Apreendeu dois navios que mandou soltar logo que 
soube serem hamburgueses, 

Tendo chegado a Lisboa notícia de que a frota se 
recolhera, mandou o rei regressar ao Tejo a Armada 
Real. 

António Teles subiu o Tejo a 16 de Setembro. 

O almirante Cosme do Couto ficou no mar com 6 na¬ 
vios, a aguardar a frota do Rio de Janeiro para lhe dar 
protecção. 

Em 6 de Outubro entraram o Tejo a frota e a escolta, 
sem novidade de maior monta. 

A esquadra de Cosme do Couto, levando como Almi- 
Teodósio de Oliveira Leite, tornou novamente a fazer-se 
ao mar, a correr a costa. 

Em cruzeiro aturado demorou-se até 20 de Outubro. 

Velejou barra em fora, de novo, a 16 de Novembro, 
a franquear os mares à navegação. 

Sofreu tempos duros e outras inclemências próprias 
da estação invernosa que corria, até que, em fins de 
Dezembro, se recolheu ao Tejo. 

Não era de aconselhar, deixar a esquadra no mar 
durante o inverno, atendendo aos mares procelosos que, 
por vezes, cursam na costa de Portugal. 

A presença da Armada na costa, mesmo sem ter 
combatido, era uma ameaça aos contrários e, assim, per¬ 
mitiu conservar livres e franqueados os mares ao nosso 
comércio marítimo. 
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OS PORTUGUESES 
E A DINASTIA MING 

( 1646 ) 


A China na sua longa história conta poucos sobe¬ 
ranos tão notáveis como o grande imperador mon- 
gol Kublai (1259-1294), da dinastia Yuan. 

Dotado de forte personalidade, grande humanidade 
e firmeza de governo, a par de extraordinárias quali» 
des de estadista, pôde este governante excepcional, com 
inteira justiça, colocar-se a par dos maiores impera¬ 
dores chineses dos primeiros tempos da vida da China. 

Os sucessores, excepto o seu enérgico neto Temur, 
degeneraram ràpidamente. 

A decadência dos representantes da dinastia mongol 
encorajou os patriotas chineses a lutar contra a domi¬ 
nação estrangeira. 

Assim, em 1352, começaram a organizar sociedades 
secretas, especialmente na região de Cantão para resis¬ 
tir ao invasor. 

Três anos depois, em 1355, a revolta alastrou por 
toda a China. 

Vários aventureiros e bandidos, chefiando grupos 
maiores ou menores, aspiravam ao poder supremo. 

Entre todos, porém, destacava-se Chu Yuan Chang, 
filho dum lavrador pobre, da província de Anhui, pelo 
senso político e prudente afabilidade para cora os pobres. 
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Antes de conquistar o poder, soube, pelas suas qua¬ 
lidades, conquistar a estima do povo. 

O último imperador mongol Toghan Temur, na noite 
de 10 de Setembro de 1368, fugiu cobardemente de Pe¬ 
quim e foi refugiar-se na Mongólia. 

Chun Yuan Chang apressou-se a entrar na capital 
onde foi proclamado imperador pelo seu exército, dando, 
deste modo, começo à famosa dinastia Ming. 

Quando os Portugueses chegaram à índia e se esten¬ 
deram por todo Extremo Oriente, foi com os represen¬ 
tantes dos Mings que tiveram de entender-se. 

Infelizmente para os cristãos, a dinastia Ming, «in¬ 
cluía o cristianismo na proscrição geral de todas as reli¬ 
giões estrangeiras favorecidas pelos mongois», segundo 
informa René Grousset que estamos seguindo neste 
trabalho. 

Ê curioso relembrar que os Japoneses, governados 
pelo grande estadista Hideyoshi (1585-1598), concebe¬ 
ram o audacioso plano da conquista da China, em 1592. 

Os Coreanos, inimigos tradicionais dos Japoneses, 
foram os grandes aliados da China. 

Os Japoneses, derrotados depois de lutas sangrentas 
na Coreia, refugiaram-se no Sul, perto da costa, em 1593. 

Repetiram a invasão em 1597 mas foram obrigados 
a reembarcar. 

Com a chegada dos Portugueses, o Cristianismo, ape¬ 
sar da proibição dos Mings, entrou novamente na China, 
pela mão da Companhia de Jesus. 

Não está no nosso plano tratar da espantosa activi- 
dade evangelizadora desses extraordinários missioná¬ 
rios, nem do muito que conquistaram para a civilização 
ocidental. 
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A Portugal cabe farto quinhão de glória na grande 
obra ali realizada, não só no campo religioso, como nos 
campos político, social e científico. 

Conforme diz Grousset: «No começo da dinastia 
Ming (1S68) a Ghina e o Ocidente estavam mis ou me¬ 
nos no mesmo nível de conhecimentos técnicos e mecâ¬ 
nicos. Nos fins da dinastia, em 16M, a Europa, estava 
já na posse da ciência e equipamentos modernos, ao 
passo que a China continuava na Idade Médm. 

A dinastia Ming, em meados da primeira metade do 
século XVII, apresentava já claros indícios de cansaço 
e decadência mesmo. 

À ameaça japonesa, sucedia o perigo manchu. 

Em 1621 e 1622, Nurhaci, o rei manchu, conquistou 
a Manchúria do Sul e a península de Liao-tung, à China. 

Em 1636, Abahai, filho de Nurhaci, foi proclamado 
imperador da China, em Mukden, enquanto, em Pequim, 
continuava a governar o imperador Ming, Chuang-lieh-ti. 

A fraqueza deste governante, permitiu que as revol¬ 
tas estalassem por toda a China. 

Era a anarquia! 

Em 1644, Pequim caiu nas mãos dos manchus como 
fruto maduro e, no ano seguinte, Ming, pede auxílio aos 
Portugueses de Macau para defender Nanquim, mas foi 
demasiado tarde. 

Os últimos defensores da dinastia, refugiados na 
região do Cantão, escolheram para capital Kweilin, nas 
montanhas de Kwangsi. 

O príncipe Ming, pretendente ao trono, Chu Yu Lang, 
pediu ig ualm ente auxílio a Macau contra os manchus. 

O governo de Macau organizou um corpo de 300 
voluntários que enviou imediatamente em socorro do 
príncipe, sob o comando do bravo e inteligente Nicolau 
Ferreira. 
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Os restos do exército chinês enquadrados pelos Por¬ 
tugueses, depois de rija luta, levaram de vencida as 
ordas manchus, salvando a dinastia do colapso final. 

Porém, quatro anos depois, em 1650, os manchus 
terminavam a conquista da China. 

O último defensor da dinastia, o corsário Cheng 
Ch’en-Kung, estabeleceu uma base naval na ilha Amoy, 
em 1653, donde hostilizava os manchus. 

Em 1657, bloqueou Nanquim e em 30 de Abril de 
1661 desembarcou na Formosa, ocupada pelos Holan¬ 
deses desde 1625. 

Os batavos, em 1 de Fevereiro de 1662, renderam-se 
e foram compelidos a abandonar a ilha. 

O último defensor da dinastia Ming morreu em 2 de 
Julho de 1662 quando planeava a captura de Manila. 


PORTUGAL SOCORRE 
A FRANÇA 
(1646 e 1647) 





A O recobrar a independência houve que procurar 
aliados para nos auxiliar contra Castela, potência 
ainda formidável, mas já a caminhar para a decadência. 

Não era possível contar-se com a Inglaterra que, 
em lutas intestinas, em breve iria para a decapitação do 
rei Carlos I e consequente ditadura de Cromwell. 

A Europa, em plena guerra dos Trinta Anos, encon¬ 
trava-se dividida em dois grupos que se combatiam 
ferozmente. 

Dum lado a França, Holanda, Suécia, Dinamarca e o 
Palatinado e do outro a Espanha e o imperador. 

Era sem dúvida, o primeiro grupo que nos convinha. 
Portugal encontrou na França de Richelieu o auxílio 
material e moral de que tanto necessitava na luta dura 
que ia travar. 

Esta amizade que durou até à paz dos Pirinéus (7-11- 
-1659), com altos e baixos próprios das vicissitudes da 
política internacional, foi o melhor apoio externo à 
causa portuguesa. 

Por morte de Richelieu (7-12-1642) ficou a dirigir 
a política francesa o cardeal Mazarino, «o homem do seu 
natural caviloso e astuto ». 
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Mais tarde, nas negociações para a paz de Westfália 
(1648), não hesitaria em atraiçoar as obrigações da 
aliança luso-francesa, abandonando completamente os 
interesses portugueses. 

Carlos Selvagem classifica-o de «manhoso e pérfido, 
isento de escrúpulos,..». 

Porém, em 1646, na luta para a posse de Portolon- 
gone, pediu-nos auxílio em homens e navios. 

Portugal, apesar das lutas terríveis em que se achava 
envolvido na Europa, América, África e índia, não hesi¬ 
tou em preparar e enviar o socorro que a França soli¬ 
citava. 

Em Agosto largava de Lisboa para o Mediterrâneo 
uma esquadra de 6 naus e uma caravela, com 1500 ho¬ 
mens de desembarque, ao mando de D. João de Meneses. 

Era almirante da força Cosme do Couto Barbosa. 

Aparelhada a preceito e soberbamente guarnecida, 
esta pequena esquadra velejou rápida para o Estreito 
em cumprimento da honrosa missão: socorro à França, 
aliada de Portugal 

No Mediterrâneo apresou três navios — 2 franceses 
e 1 hamburguês—que transportavam contrabando de 
guerra. 

Em 5 de Setembro, altaneira, demandava o porto de 
Toulon, levando orgulhosa na alheta as três presas que 
capturara na viagem. 

Os franceses receberam os lusos com muitas demons¬ 
trações de alegria. 

As duas esquadras, portuguesa e francesa, largavam 
a 7 de Setembro para a ilha de Elba. 

Começaram logo as operações de guerra, por mar e 
terra, em que os nossos se distinguiram pela audácia e 
coragem de que deram provas nos assaltos e acções desta 
longa campanha. 


Simão Correia da Silva muito se evidenciou em vários 
recontros. 

Em 8 de Outubro caía Piombino. 

Porto Longone (ilha de Elba), depois de 20 dias de 
trincheira aberta e algumas surtidas sangrentas rendia- 
-se em 30 de Novembro. 

Estava terminada a campanha em que os Portugue¬ 
ses mereceram dos chefes franceses grandes elogios pelo 
seu porte distinto em combate. 

Em fins do ano, velejou D. João de Meneses de re¬ 
gresso a Portugal. 

Em 27 de Janeiro do ano seguinte subia o Tejo 
orgulhoso pelo êxito da missão e pela fama que os seus 
marinheiros e soldados deixaram nas terras de França, 
devido ao seu aprumo em terra, valor em combate e 
generosidade na paz. 

Em 1647, de novo aparelharam três navios em 
socorro da França. 

Esta esquadra, ao mando do cabo João de Sequeira 
Varejão, uniu-se à armada da coroa de França para 
juntas combaterem o inimigo na Itália. 

Este auxílio, segundo o Conde de Ericeira, contri¬ 
buiu para «tomarem melhor caminho os negócios de 
Portugal em Munsten, 

Terminada a campanha, largou Varejão de regresso 
a Lisboa com a satisfação de, pelo valor da sua esqua¬ 
dra, ter auxiliado a causa da independência de Portugal 
no campo diplomático. 
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Â MARINHA RECONQUISTA 
ANGOLA 

( 1647 - 1648 ) 



E M 1646, os Holandeses ocupavam Pernambuco e 
alguns fortes da costa brasílica que lhes serviam 
à maravilha para interceptar o nosso comércio marí¬ 
timo. 

Os Portugueses, sem navios para disputar o senho¬ 
rio do mar, pão podiam fazer chegar à Baía os socorros 
que partiam de Portugal. 

Era uma situação difícil que o valor das nossas tro¬ 
pas em terra não conseguia alterar. 

Em 7 de Dezembro, Salvador Correia foi nomeado 
governador e capitão-general das capitanias do sul do 
Brasil, sem dependência do governador-geral da Baía, 
enquanto durasse a guerra com os Holandeses. 

No ano seguinte enviou-se Francisco Barreto de 
Meneses para tomar a direcção da campanha de Per¬ 
nambuco e coordenar todos os esforços na luta contra 
os Holandeses. 

Salvador Correia deveria partir em Fevereiro de 
1647 a ocupar o seu posto. 

Porém, nesta altura, soube-se em Lisboa da morte 
de Souto Maior, em Angola, acontecimento que levou o 
rei a rever toda a situação política e militar das duas 
províncias. 
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A notícia fora trazida pelo piloto Manuel Soares, da 
expedição de Souto Maior, de 1645. 

Estivera preso em Luanda pelos Holandeses durante 
oito meses, donde seguiu para o Brasil com a nova da 
morte do chefe da expedição. 

Enviado pelo Governador António Teles da Silva, 
nos fins de 1646, chegou a Lisboa em Fevereiro ou 
Março de 1647. 

D. João IV, avaliando com justeza a situação, apres¬ 
sou-se a preparar reforços substanciais para acudir a 
Angola. 

Escolheu para chefe da missão Salvador Correia de 
Sá e Benavides a quem conferiu o cargo de governador 
e capitão-general de Angola. 

Por decreto de 8 de Abril de 1647, ordenou que a 
força naval da expedição deveria incluir dois galeões 
reais, não dos melhores por serem necessários à Armada 
Real, e o máximo número de navios que fosse possível 
fretar. 

O corpo expedicionário seria de 600 homens, a recru¬ 
tar, metade em Portugal e outra metade na Madeira e 
Açores. 

Porém, factos imprevistos e de suma importância 
iriam novamente alterar os planos do rei. 

Na noite de 30 de Abril para 1 de Maio chegou uma 
caravela da Baía, com a informação de que uma expe¬ 
dição holandesa, ao mando de Sigismund Von Schoppe, 
havia desembarcado na ilha de Itaparica, em frente da 
Baía, como primeiro passo para o ataque à cidade. 

A situação era deveras séria para o futuro do Brasil 
português. 

O padre António Vieira, consultado pelo rei sobre a 
matéria, foi de parecer que se deveria enviar imediata* 


118 


mente uma armada para levantar aquele bloqueio, antes 
que a Holanda enviasse reforços para ali. 

Infelizmente, o tesouro real não se encontrava em 
condições de arcar com a despesa de 300 000 cruzados, 
necessários para o aparelhamento de semelhante força. 

Porém, o padre António Vieira, no mesmo dia—1 de 
Maio —conseguiu que Duarte Silva e outro judeu em¬ 
prestassem a soma requerida, a reembolsar por um 
imposto sobre o açúcar. 

Sem perda de tempo, iniciaram-se os preparativos 
para a expedição. 

A Armada Real deveria constituir o corpo principal 
da força a enviar, pelo que António Teles de Meneses, 
capitão-general da Armada Real do mar Oceano, foi 
nomeado comandante da expedição. 

Na mesma ocasião recebeu a nomeação de governa¬ 
dor e capitão-general do Brasil por três anos e o título 
de Conde de Vila Pouca de Aguiar. 

A expedição ao Brasil teve prioridade sobre a de 
Angola atendendo à gravidade da situação. 

Por isso, a expedição a Angola passou a segundo 
plano. 

No entanto, Salvador Correia, desenvolvendo, uma 
actividade extraordinária e vencendo enormes dificul¬ 
dades, conseguia armar uma pequena força que seria o 
núcleo da Armada a preparar no Brasil. 

O rei, para abreviar a partida das expedições, resol¬ 
veu enviar as duas forças juntas até ao Brasil, ao mando 
superior de António Teles. 

Salvador Correia, cheio de brio e dignidade, recusou 
altivamente seguir na armada como subalterno. 

Na exposição entregue ao Conde de Odemira para ser 
lida ao rei, dizia: 





«Com o desejo de acertar no serviço de V, M. digo, 
Senhor, que ê quási impossível por este modo ter a jor¬ 
nada efeito, porque a gente lusíada que M-de ir para 
estas partes não há-de embarcar para a Baía em navios 
que não sejam separados para esta jornada», 

«S quem deu conta de praças, de frotas, de galeões, 
e navios de socorros, sendo moço, parece que o saberá 
dar agora e que fará o que não deve ao serviço de V, 
Majestade senão recusar a jornada em que vir não se 
M-de conseguir o efeito para que V, Majestade o 
manda..,», 

0 rei cedeu. 

A Armada Real do Conde de Vila Pouca deixava o 
Tejo em 18 de Outubrbo de 1647 com destino à Baía. 

Salvador Correia, com 7 velas e 800 soldados, partiu 
a 24 de Outubro, para o Rio de Janeiro, segundo algu¬ 
mas fontes contemporâneas, e a 7 de Novembro segundo 
o residente francês em Lisboa, François Lanier. 

Quando Vila Pouca chegou à Baía a 24 de Dezembro, 
os Holandeses de Von Schoppe, informados dos seus 
movimentos, levantaram o bloqueio e abandonaram Ita- 
parica 9 dias antes, com receio das 16 velas portuguesas. 

Na noite da partida, devido ao mau tempo, dois na¬ 
vios separaram-se do corpo da esquadra de Salvador 
Correia. 

Sm 23 de Janeiro de 1648 chegou ao Rio de Janeiro 
ao mesmo tempo que ali entravam cinco galeões desta¬ 
cados da Armada de Vila Pouca, ao mando de Manuel 
Pacheco de Melo, para reforçar as suas forças, 

A expedição aparelhada no Rio para a reconquista 
de Angola constava de 15 navios, sendo: 

a) 5 galeões destacados na Baía da Armada de 
Vila Pouca; 


b) 5 velas da esquadra trazida de Lisboa por 
Salvador Correia; 

c) 4 velas fretadas no Rio de Janeiro; 

d ) 1 vela de origem incerta. 

Partiu para Angola a 12 de Maio de 1648, levando 
sob sua protecção, até à longitude da ilha da Ascensão, 
os 25 navios da frota do Rio de Janeiro. 

Enquanto se preparavam e movimentavam as nossas 
forças navais, os Holandeses, preparavam-se para enviar 
reforços ao Brasil. 

Contrariedades de ordem vária, felizmente para nós, 
só permitiram a sua partida em Fevereiro de 1648, che¬ 
gando os primeiros navios a Pernambuco no fim de 
Março e os últimos em Junho. 

Vila Pouca apressou-se a informar Salvador Correia 
dos movimentos do inimigo. 

Em Abril deu-lhe conta da chegada de With e do 
desembarque das tropas, assim como da sua derrota na 
primeira batalha de Guararapes em 19 de Abril de 1648. 

Por seu lado, a Holanda estava informada das inten¬ 
ções de Salvador Correia. 

Em 22 de Fevereiro de 1647 enviou o navio Noort - 
-Hóland para Luanda com um reforço de 135 bons sol¬ 
dados. 

O navio holandês Faithful Shepherd, enviado do 
Recife com reforços para Angola, entregou-se aos Por¬ 
tugueses do Rio de Janeiro, depois da guarnição e os 50 
soldados embarcados se terem revoltado durante a 
viagem. 

De With, logo que soube da saída de Salvador Cor¬ 
reia para Angola com a frota do Rio de Janeiro, pediu 
autorização para o perseguir. O Conselho, porém, 
temendo que Vila Pouca intentasse qualquer ataque por 
mar ao Recife, não autorizou. 
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A esquadra portuguesa na Baía, mesmo aparente¬ 
mente inactiva, constituía uma ameaça, não podendo a 
sua presença ser ignorada pelos contrários. 

Permitiu, assim, que Salvador Correia seguisse sem 
ser molestado e, possivelmente, evitou o fracasso da 
expedição a Angola. 

Entretanto, a esquadra navegava para Angola em 
coluna, com o chefe na testa e o almirante na cauda, 
pronta para o combate. 

A braveza dos mares obrigou dois navios a arribar 
ao Rio. 

Em 12 de Julho, avistou a costa africana ao sul do 
Cabo Frio e a 27 fundeava em Quicombo. 

Um marmoto, na tarde de 1 de Agosto, fez encalhar 
e partir em dois o navio almirante com perda de 200 
soldados. 

Entre os sobreviventes contava-se a sentinela que, 
sem temor, permaneceu no seu posto de guarda às ban¬ 
deiras regimentais, na parte da vante do navio que 
continuava a flutuar. Conta o escritor Boxer que «como 
a clássica sentinela romana de Pompeia, conservou-se 
fielmente (porém, ao contrário, salva) no seu posto de 
guarda às bandeiras regimentais». 

A expedição, reduzida a 11 navios, fundeava em 
Luanda a 13 de Agosto. 

Salvador Correia intimou rendição aos Holandeses, 
concedendo-lhes dois dias para deliberar, em lugar de 8 
que pediram. 

O inimigo enviou recado urgente ao sargento-mor 
Symon Pieterszoon para se recolher do sertão a Luanda 
com seus 225 soldados escolhidos e os auxiliares forne¬ 
cidos pela rainha Ginga e o rei do Congo. 


Na noite de 15 de Agosto efectuou-se o desembarque 
de uns 1000 homens em que entravam 800 soldados e 
200 marinheiros. 

Para iludir o inimigo colocaram-se espantalhos a fin¬ 
gir de soldados e movimentaram-se as embarcações en¬ 
tre os navios e a terra. 

Salvador Correia havia fundeado no porto sem dis¬ 
tintivos para dar a falsa ideia de que os navios entrados 
constituíam apenas a guarda avançada da armada. 

Os estratagemas deram óptimo resultado, pois o ini¬ 
migo, apesar de dispor de mais tropa e ocupar uma 
posição excelente, não teve nervo bastante para enfren¬ 
tar os nossos por muito tempo. 

O ataque de 17 para 18 de Agosto falhou com pesa¬ 
das perdas para os Portugueses. 

Em 18, ante o pasmo dos nossos, o inimigo içou a 
bandeira branca; a 21 assinava as capitulações e a 24 
entregava a fortaleza do Morro. 

Pieterszoon chegou a Luanda três dias depois da 
contenda decidida, pelo que, se entregou igualmente ao 
vencedor com os seus companheiros, sem nada tentar. 

Logo que a notícia chegou a S. Tomé, o Holandês, 
evacuou a ilha. Benguela, Pinda e Loango foram toma¬ 
dos sem luta. 

Salvador Correia forneceu transportes para a eva¬ 
cuação do inimigo, como segue: 

a) Navio Santo António — largou a 26 com 270 
homens para Portugal via S. Tomé; 

b) Navio Inglesinho— largou a 1 de Setembro 
com 200 homens para o Recife via S. Tomé; 

c) Navio S. Pedro — largou para Portugal alguns 
dias depois com o resto da tropa, os directores 
Ouman e Lens e os oficiais superiores. 



Uns 100 soldados católicos, entre holandeses, fran¬ 
ceses e alemães ficaram ao serviço de Portugal, logo que 
Salvador Correia se prontificou a pagar-lhes os venci¬ 
mentos em atraso que a Companhia Holandesa lhes 
devia. 

O poder naval permitiu o levantamento do bloqueio 
da Baía e a reconquista de Angola e S. Tomé, que, sem 
ele, seria impossível. 


A MARINHA SALVA A BAIA 
(1647-1648) 



L M Fevereiro de 1646, enviava a Companhia Holan- 
^ desa das Índias Ocidentais, por sugestão dos Esta¬ 
dos Gerais, uma grande expedição de socorro ao Brasil, 
ao mando do almirante Baucher. 

Comandavam as tropas de terra, na força de 4 mil 
homens, os generais Sigismund Von Schoppe e Hen- 
derson. 

O governo do Brasil passou a ser exercido por um 
Alto Conselho ou Junta do Governo, de cinco membros, 
cujo presidente era um representante dos Estados Ge¬ 
rais. 

A expedição chegou ao seu destino em Julho e 
Agosto, a tempo de salvar a guarnição do Recife. 

Os Holandeses resolveram então passar à ofensiva, 
começando por assaltar Olinda com 120 homens, em 5 
de Agosto. 

Mal sucedidos, resolveram atacar no Rio de S. Fran¬ 
cisco, em Outubro, por mar e terra. 

A princípio a empresa foi fácil porque os moradores 
fugiram para o sertão. 

Em 15 de Dezembro, os Holandeses foram atraídos 
a uma emboscada, sofrendo uma derrota completa. 


Schoppe resolveu então dirigir os seus ataques con¬ 
tra a Baía. 

Preparada a expedição, largou esta, ao mando do 
almirante Baucher, para o sul e apareceu em 8 de Feve¬ 
reiro de 1647 em frente da cidade com 44 navios e qua¬ 
tro mil homens de desembarque. 

Na noite seguinte, Schoppe, desembarcou sem resis¬ 
tência na ilha de Itaparica que fortificou e artilhou 
imediatamente. No lado do mar mandou fundear os 
navios para protecção das praias. 

Era um perigo mortal para a Baía. 

Tanto Holandeses como Portugueses pediram ime¬ 
diatamente reforços para a Europa. 

A sorte da Baía e, talvez do Brasil, dependia da 
chegada dos socorros. 

Era uma luta em que o tempo desempenhava papel 
primacial. 

Portugal e Holanda começaram imediatamente a 
preparar forças para enviar ao Brasil, na certeza de que 
o primeiro a chegar poderia decidir a contenda a seu 
favor. 

D. João IV compreendeu bem a necessidade da ur¬ 
gência, pois, além de ordenar o aparelhamento da esqua¬ 
dra, mandou instruções ao nosso embaixador em Haia 
para entravar ou dilatar a partida dos reforços holan¬ 
deses o mais que pudesse. 

Os Estados Gerais, em luta com a Espanha, não 
apresentavam uma frente unida, pois, enquanto que a 
província da Zeelândia desejava ardentemente auxiliar 
a Companhia das índias Ocidentais, a da Holanda, pelo 
contrário, ansiava pela paz na Europa. 

Chegaram, no entanto, a um compromisso que per¬ 
mitiu negociações com a Espanha e o aparelhamento 
da esquadra. 
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A província da Holanda conseguiu que todas as ou¬ 
tras se comprometessem a auxiliar a Companhia com 
homens, dinheiro e navios. 

A paz definitiva com a Espanha veio a ser assinada 
em 30 de Janeiro de 1648. 

Assim, os Estados Gerais, resolveram ajudar a Com¬ 
panhia a aprontar uma grande armada de 53 navios e 
6.000 homens. 

A força naval incluía 12 navios dos Estados, sendo 
um deles a grande nau Brederoãe. 

O comando foi entregue ao hábil almirante Witte 
Corneliszoon de With. 

Felizmente, o desacordo entre os diversos membros 
dos Estados e a inteligente e hábil diplomacia do nosso 
embaixador conseguiram retardar a partida da expedi¬ 
ção até ao inverno. 

D. João IV ganhou assim uma importante vitória 
que muito nos ajudou no campo naval e militar. 

A entrada da estação invernosa com o seu cortejo 
de mau tempo, gelos e persistentes contrastes, trouxe 
ainda mais demoras à saída da esquadra. 

A completar a pouca sorte dos Holandeses, caíu-lhes 
ainda em casa uma epidemia de varíola. 

Entretanto, o socorro português chegava à Baía em 
24 de Dezembro de 1647. 

Estava ganha a partida. 

Schoppe soube com antecedência da vinda das nos¬ 
sas forças, pelo que, cautelosamente, nove dias antes da 
sua chegada, deixava a Baía. 

With só conseguiu partir em 26 de Dezembro de 1647. 

Logo no Canal uma tempestade violenta desbaratou 
a sua grande esquadra. 
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Parte dos navios perderam-se e parte, muito ava¬ 
riada, refugiou-se nos portos holandeses e ingleses. 

O frio, a humidade e os maus alojamentos nos trans¬ 
portes causaram a morte a grande número de soldados. 

Entre os navios perdidos contava-se o Regenbogen 
destinado a Luanda com socorro de soldados, arma¬ 
mento, munições e mantimentos. 

Os grandes recursos dos Estados permitiram, com 
relativa brevidade, aparelhar de novo a esquadra para 
sair em Fevereiro de 1648. 

Constava agora de 9 navios de guerra, 4 patachos e 
28 transportes de tropas e mantimentos. 

Os primeiros navios chegaram a Pernambuco no fim 
de Março e os últimos em Junho. 

Este socorro não teve influência alguma na sorte 
da Baía. 

D. João IV, mercê da rapidez com que preparou o 
socorro e da habilidade diplomática do seu embaixador 
em Haia, salvou a Baía da garra do batavo. 

Os Estados Gerais, principalmente por falta de uni¬ 
dade interna, não conseguiram aprontar os socorros 
antes do inverno, o que ocasionou o insucesso da em¬ 
presa. 
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A PRIMEIRA ARMADA 
DA COMPANHIA DO BRASIL 

( 1649 ) 



0 domínio das águas do Atlântico era essencial na 
luta pela posse do Brasil. 

O grande padre António Vieira, logo em 1641, havia 
reconhecido que índia e Brasil só poderiam continuar 
na posse de Portugal através do poder naval. 

O plano por ele apresentado a D. João IV, nas suas 
linhas gerais, era a constituição de duas poderosas com¬ 
panhias, nos moldes das inglesas e holandesas, para o 
comércio da índia e do Brasil. 

Combatia-se assim o inimigo com armas semelhantes. 
O capital necessário seria fornecido pelos cristãos 
novos e judeus portugueses exilados na Holanda, Ingla¬ 
terra e Marrocos, garantindo-se aos accionistas segu¬ 
rança perante a Santa Inquisição. 

Todo o grandioso plano falhou devido à intolerância 
religiosa dos nossos. 

Entretanto, a posição portuguesa na índia agravou- 
-se com a perda de posições-chave e consequente dimi¬ 
nuição dos rendimentos comerciais. 

Em 1648, não havia dúvidas de que o comércio indiá- 
tico se escapara das nossas mãos e que a situação no 
Brasil era quase catastrófica. 
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A falta de navios para combater o batavo e outros 
punha em sério risco as nossas colónias e, consequente¬ 
mente, a independência de Portugal, 

O financiamento da armada do Conde de Vila Pouca 
de Aguiar, em 1647, pelos judeus, foi o primeiro grande 
passo dado na aceitação dos planos de Vieira. 

Em Agosto de 1647, D. João IV, meio resolvido a 
autorizar a constituição da Companhia do Comércio do 
Brasil cora os capitais judaicos, deliberou ouvir os jesuí¬ 
tas de S. Roque e Santo Antão, antes de tomar uma 
resolução definitiva. 

Felizmente para Portugal, os jesuítas concordaram 
com os planos de Vieira, afirmando que a medida era 
legal e necessária. 

Em 6 de Fevereiro de 1649, o rei apresentou o alvará 
da criação da Companhia ao Inquisidor-mor, D. Fran¬ 
cisco de Castro, e justificou a necessidade imperiosa de 
semelhante passo. 

O inquisidor protestou e sugeriu, mais tarde, que o 
assunto fosse submetido ao Papa. 

Em 29 de Março D. João IV rejeitou a proposta e 
acrescentou que qualquer resistência aos seus projectos 
lhe desagradaria. 

O inquisidor, apesar de tudo, tendo consultado o 
Papa a ocultas, obteve deste um breve que declarava a 
criação da Companhia nula e sem valor. 

0 rei verberou a deslealdade de D. Francisco e decla¬ 
rou desobedecer às ordens do Papa, demonstrando assim 
extraordinária coragem, muito para admirar em mo¬ 
narca tão devoto. 

O alvará de 5 de Fevereiro de 1649 criava final¬ 
mente a Companhia Geral do Comércio do Estado do 
Brasil, e os estatutos eram aprovados por alvará de 8 
de Março do mesmo ano. 


A Companhia comprometia-se a armar 36 naus de 
guerra, cada uma com um mínimo de 20 a 30 peças. 

Em cada ano faria uma viagem redonda ao Brasil, 
comboiando a frota com 18 naus. 

A direcção da Companhia seria constituída por 9 
membros. 

Era-lhe permitido construir navios em Portugal e no 
Brasil, e fretar barcos estrangeiros. 

Em 4 de Novembro de 1649 largava de Lisboa para 
a Baía a primeira frota da Companhia, na força de 66 
navios mercantes, sob escolta de 18 navios de guerra. 

Comandava todo este poder o general João Rodri¬ 
gues de Vasconcelos e Sousa, conde de Castelo Melhor, 
que deveria substituir o Conde de Vila Pouca no governo 
do Brasil. 

Seguia como almirante Pedro Jaques de Magalhães: 

A armada compunha-se dos navios: 

8. Paulo, 840 T. — Capitânia. Rafael Coelho; 

8. Pedro, 840 T. — Navio almirante. João Faleiro; 

8. Pedro de Lisboa, 480 T., 34 peças —VictórioZa- 
galo; 

B. Teoãósio, 450 T., 30 peças — Nicolau de Siqueira; 

8. João , 440 T., 30 peças-Antão Temudo; 

Santa Luzia, 360 T., 30 peças ~ Bernardo Ramires 
Esquivei; 

8. Francisco, 350 T., 30 peças — António de Abreu 
de Freitas; 

N. 8 . da Conceição, 300 T., 24 peças- Francisco 
Barroso; 

Jesus Maria Joseph, 250 T., 22 peças— Domingos da 
Silva; 

Santo António do Porto, 250 T,, 20 peças — João da 
Rocha Leão; 



Santo António de Pádua, 400 T., 26 peças—António 
Marques da Costa; 

8. Ciprião, 400 T., 28 peças — Marcei Nunes da 
Costa; 

Bênção, 300 T., 24 peças —Francisco Pereira; 

Três Simôis, 300 T., 28 peças — António Varregozo; 

Tomás e Luisa, 300 T., 26 peças — António de Men¬ 
donça; 

Tabor, 300 T., 28 peças —Simão Pereira de Sá; 

8. Pedro Grande, Jf50 T., 32 peças — Pedro Teles e 

IV. S . da Graça, 300 T., 26 peças — Jaques Buel. 

A esquadra portuguesa, em Fevereiro, cruzava entre 
Olinda e Cabo de Santo Agostinho, segundo conta Boxer. 

Os Holandeses enviaram uma força de 6 navios, ao I 
mando de Gaspar Goverts, a tentar fazer presas. 

Perto do Recife, a 19 de Fevereiro, deu-se renhido 
encontro com três navios da esquadra (navios ingleses 
fretados). Não houve perdas de parte a parte. 

No dia seguinte, Goverts, tentou tomar o galeão 
Santa Luzia, do comando de Bernardo Ramires Esquivei, 
mas sem sucesso, devido à valentia do comandante. 

Ensina Boxer, cujo trabalho estamos seguindo neste 
relato, que Francisco Barreto enviara uma carta a Es¬ 
quivei aconselhando-o a encalhar o navio, para evitar 
a sua captura. 

Ramires respondeu-lhe que embora pudesse salvar 
a vida encalhando o navio, ele preferia salvar a sua 
honra no mar, combatendo. 

Depois da vitória, os generais Francisco Barreto, 

João Vieira e André Vidal, escreveram a Esquivei di¬ 
zendo que teriam preferido ser soldados a bordo do seu 
navio naquela ocasião, do que generais em terra, 

A esquadra portuguesa chegou à Baía a 7 de Março 
de 1650. 


O Conde de Castelo Melhor recebeu o cargo de gover¬ 
nador e capitão-general do Brasil das mãos do Conde 
de Vila Pouca. 

Em 24 de Julho de 1650, largavam da Baía para 
Lisboa 72 ou 80 navios da frota sob escolta das armadas 
Real e da Companhia, ao mando superior de António 
Teles de Meneses. Comandava a armada da Companhia 
Pedro Jaques de Magalhães. 

Devido ao mau tempo arribaram à Baía em 5 de 
Agosto, tornando a sair a 24 de Setembro. 

Em fins do ano ou princípios de 1651 entravam no 
Tejo. 

As perdas, devidas ao inimigo foram quase nulas, 
graças à armada da Companhia do Comércio. 
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os príncipes palatinos 

EM LISBOA 
( 1649 - 1650 ) 


S filhos do eleitor Palatino (Frederico V) príncipes 
Roberto e Maurício, depois da morte de seu tio 
Carlos I de Inglaterra, sustentaram no mar a causa de 
Carlos II contra as forças de Cromwell. 

Portugal permaneceu neutro na luta, embora as suas 
simpatias fossem para o infeliz exilado Carlos II, a quem 
auxiliava financeiramente, como fizera a seu pai. 

Lisboa foi franqueada logo que os dois partidos em 
luta se comprometeram a não alterar a tranquilidade 
do porto. 

No caso de se juntarem ali as duas armadas inimi¬ 
gas só seria permitida a saída da última passadas três 
marés depois da partida da primeira. 

Os príncipes palatinos, Roberto e Maurício, em 30 
de Novembro de 1649, entraram o Tejo com 11 unidades, 
entre navios da armada real e presas. 

Os navios, além duma presa de nome desconhecido, 
eram: 

Constant Refomation, 52 peças; 

Gonmüne, 46 peças; 

Swaílow, 40 peças; 






Bcot, 30 peças; 

Mary, 24 peças; 

Blackmoor Lady, 18 peças — Vendido em Lisboa era 
Setembro de 1650; 

Black Knight, 14 peças; 

Beccmd Charles, 40 peças—Presa John Adventure ; 

Henry, 30 peças —Presa Roebuck e 

Hopeful Adventure — Presa. 

Era Lisboa compraram um navio holandês era que 
montar am 36 peças e crismaram com o nome de Black 
Prince. 

O asilo, gentiimente concedido, não foi, infelizmente, 
bera compreendido pelos palatinos que passaram a uti¬ 
lizar o porto de Lisboa como base para o ataque à nave¬ 
gação, especialmente inglesa. 

O nosso comércio sofria bastante também, pois a 
navegação, dada a falta de segurança, passou a evitar 
o porto. 

Apesar de repetidos protestos e admoestações do rei, 
os príncipes continuaram nas suas depredações, sem con¬ 
sideração pela posição delicada de Portugal perante a 
Inglaterra de Cromwell, nem cuidado pelos graves pre¬ 
juízos que nos causavam. 

A nossa aliada resolveu então recorer à força como 
meio de inutilizar os rebeldes. 

Em 1 ou 2 de Março de 1650 largou de Portsmouth 
uma esquadra, ao mando do almirante Blake, com a 
missão de aprisionar os destruir as forças dos príncipes 
palatinos. 

Em Março fundeava em Cascais constituída pelos 
navios: 

George, 50 peças — Navio-chefe; 

Leopard, 48 peças; 

Happy Entrance, 40 peças; 


Bonaventure, 37 peças; 

Adventure, 36 peças; 

Assurance, 33 peças; 

Expedition, 26 peças; 

Providence, 27 peças; 

Tiger, 32 peças; 

John, 32 peças; 

Constant Warwick, 31 peças; 

Wiíliam — escuna; 

Patrick — escuna; 

Cignet — brulote e 

Tenth Welp — brulote. 

Botelho de Sousa computa a esquadra em 16 navios, 
11 grandes e 5 pequenos. 

Era uma esquadra bem armada, guarnecida de ho¬ 
mens treinados e, sobretudo, homogénea e disciplinada. 

As forças dos príncipes, guarnecidas de gente des¬ 
moralizada e indisciplinada, não podia competir com 
semelhante poder. 

A Armada Real de Portugal encontrava-se no Brasil 
e, as poucas forças navais no Tejo encontravam-se mal 
guarnecidas e pobremente armadas. 

A bela esquadra do Parlamento era bem superior às 
forças reunidas de Portugal e dos príncipes. 

Cromwell, conhecedor do facto, não hesitou em ser 
arrogante e não reconhecer a razão e o direito que nos 
assistia em dar asilo aos príncipes palatinos. 

Logo em 10 de Março, BlaJke, cumprindo as suas ins¬ 
truções, escreveu ao rei a pedir para atacar os rebeldes. 

Sem esperar resposta, no dia seguinte, velejou a de¬ 
mandar a barra do Tejo, convencido que forçaria a 
entrada com facilidade. 





Enganou-se redondamente, pois os fortes da barra 
imediatamente abriram fogo, obrigando-o a fugir ao 
castigo. 

Mais tarde contou para Inglaterra que não entrara 
a barra do Tejo por falta de vento. 

Nada conseguindo pela força, pediu ao rei, por inter¬ 
médio do enviado inglês, para lhe ser permitido entrar 
em Oeiras em caso de mau tempo. 

A posição de Portugal na Europa, sem amigos, e 
atacado pela Espanha e Holanda, obrigou o rei a con¬ 
temporizar com as exigências cavilosas do inglês para 
não arranjar mais inimigos. 

Anuiu, por isso, ao solicitado mas impôs a Blake a 
condição de não cometer qualquer acto hostil dentro do 
porto. 

O inglês apressou-se, no mesmo dia, mesmo sem mau 
tempo, a entrar a barra e a fundear em Oeiras, duas 
milhas afastado dos príncipes palatinos. 

Nada respeitava! 

Em 23 saiu-se com mais exigências. 

Desejava que lhe fosse satisfeita qualquer dos três 
desejos: 

a) entrega dos navios rebeldes; 

5) autorização para atacar os realistas; 

c) permissão para a saída das duas esquadras' 
ao mesmo tempo. 

Os compromissos que assumira para entrar o porto 
eram letra morta para Blake. 

O rei, ante esta nova impertinência, recusou aceder 
ao pedido, sem dar qualquer explicação. 

As tricas e incidentes de toda a ordem entre os dois 
partidos sucederam-se com frequência, perturbando a 
ordem e incomodando os Portugueses. 
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Em 5 de Abril, entraram no Tejo dois navios fran¬ 
ceses, de 40 e 32 peças, que Blaike se apressou a prender 
contra todos os preceitos da honra, apoiando-se apenas 
na força dos seus navios. 

O rei, no entanto, obrigou-o a largar as presas. 

Era uma situação desagradável e embaraçosa criada 
pela Inglaterra ao seu velho e fiel aliado. 

Seria mais simples e mais airoso, para bem de todos, 
esperar no mar a saída dos realistas. 

Cromwell procedendo assim não humilharia um 

amigo e viria a satisfazer os seus desejos, mais tarde 
ou mais cedo. 

Em Maio, Blaike, temendo a artilharia dos nossos 
fortes, resolveu deixar o porto para não ficar engar¬ 
rafado. 

Cromwell, impaciente pela demora na solução do 
caso, resolveu reforçar as importantes forças do blo¬ 
queio, como meio de abreviar as negociações. 

Julgava que tudo se poderia resolver, usando da 
força e desprezando o direito. 

Em 15 de Maio deixou Portsmouth uma nova esqua¬ 
dra ao mando do almirante Popham, constituída pelos 
navios: 

Resolution, 68 peças— -navio-chefe; 

Ándr&w, 42 peças; 

Phoenix , 36 peças; 

Saüsfactm, 26 peças; 

Qreat Lewis —mercante armado; 

Merchant —mercante armado; 

Hercules —mercante armado; 

América — mercante armado e 

Transprte — Provisões para Blaike. 
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Em 21 de Maio, enquanto Popham vinha a caminho, 
Blake, sem rebuço, não hesita em capturar 9 navios da 
frota do Brasil que deixavam as águas do Tejo. 

Eram todos navios ingleses carregados e fretados por 
portugueses. 

Não tem justificação semelhante pirataria. 

Como represália foram presos alguns ingleses resi¬ 
dentes em Portugal. 

Em 26 de Maio chegou Popham com instruções para 
ataque aos palatinos e seus aliados, portugueses e fran¬ 
ceses. 

Em 6 de Junho, Blalke, fiado no enorme poder ao 
seu dispor, intimou novamente o rei a entregar os pala¬ 
tinos. 

Portugal, tendo em mais valia a sua honra do que 
as ameaças do Inglês, apesar de não dispor de forças 
adequadas para responder como ele merecia, recusou 
firmemente. 

Em 13 de Junho, Blake entreteve-se a capturar 18 
embarcações de pesca. 

Cromwell não podia ter agente que melhor interpre¬ 
tasse os seus sentimentos. 

D. João IV, esgotada a paciência, resolveu empregar 
a força para expulsar os insolentes da barra do Tejo. 

Procedeu imediatamente ao aparelhamento duma es¬ 
quadra e entregou o seu comando a João de Sequeira 
Varejão. 

Foram armados, entre galeões, naus e fragatas, os 
seguintes navios: 

Galeão Santo António de Mazagão, 36 peças — Na¬ 
vio-chefe; 

Nau N. S. ãa Luz; 

Fragata Santa Cruz; 

Navio S. Pedro e S. João; 


Nau N. S. da Natividade; 

Navio N. S. ãa Estreia; 

Fragata N, S. da Conceição; 

Galeão S. Lourenço; 

Galeão S, Francisco; 

Galeão S. Jorge; 350 T.; 

Fragata S. João Baptista, 320 T.; 

Galeão N. S. da Candelária, 26 peças e 

Navio N. S. ãa Esperança. 

Eram 13 navios pobremente armados, dos quais o 
melhor armado dispunha apenas de 36 peças. 

As guarnições eram constituídas por marinheiros 
sem treino e por soldados que nunca tinham pisado as 
tábuas do convés de qualquer navio. 

A esquadra assim constituída, embora fosse razoável 
no papel, pouco valia como força de combate, por falta 
de coesão, espírito de corpo e treino de mar. 

Como sempre, para vencer a força bruta, contava-se 
com a nunca desmentida bravura da gente portuguesa. 

Em 16 de Junho, Blalke teve informação dos nossos 
preparativos navais. 

Em 20 de Julho começaram a reunir-se em Oeiras 
as esquadras aliadas e a 22 terminava a concentração. 

Finalmente, a 26 de Julho, largavam para o mar, ao 
mando superior de Sequeira Varejão, 13 navios portu¬ 
gueses, 7 dos príncipes e 1 francês. 

Os navios dos príncipes, devido às muitas deserções, 
iam, vários deles, guarnecidos com infantaria portu¬ 
guesa vinda do Alentejo. 

A armada do Parlamento encontrava-se algo desfal¬ 
cada por alguns navios terem sido enviados a Cádis e 
Vigo em cata de provisões e água. 
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Segundo fontes inglesas, Blake dispunha, na ocasião, 
de dez navios, além dos nove capturados à frota do 
Brasil. 

Resohtion , 68 peças -Capitânia; 

Anãrew, 42 peças; 

Bonaventm, 37 peças; 

Phoenix, 36 peças; 

Tiger, 32 peças; 

John, 32 peças; 

Expedition, 26 peças; 

Satisfaction, 26 peças; 

Great Lewis e 

América ;. 

Possivelmente, segundo as mesmas fontes, mais os 
navios: 

Hercules ; 

Assurance; 

Gignet e 

uma escuna. 

Outros computam as forças em vinte e três unidades. 

Seja como for, não há dúvida de que a superioridade 
artilheira da frota do Parlamento era esmagadora. 

Os nossos levavam instruções para não ultrapassar 
a linha Espichel-Roca. Blake logo que viu sair os alia¬ 
dos, fez-se ao mar, apesar do seu enorme poder. 

Iniciou-se imediatamente a perseguição do inimigo. 

Segundo o escritor inglês Anderson, a capitânia de 
Roberto e o navio francês conseguiram bater-se com os 
do Parlamento. 

A capitânia de Blake perdeu o mastaréu de proa e 
sofreu avarias no varandim da popa, o francês alguns 
mortos e feridos, e a capitânia dos príncipes recebeu um 
tiro de ricochete. 


Ao anoitecer os aliados fundearam em Cascais, e 
Blake, com prudência, não se atreveu a aproximar-se da 
costa, conservando-se sob vela, muito ao mar, toda a 
noite. 

Os aliados em 28 procuraram travar combate, mas 
Blake não lhes deu ocasião. 

Ã tarde apareceram sete ou oito navios, da armada 
de Blake, de regresso de Cádis. 

Apesar deste reforço nada fizeram os do Parlamento. 

Na manhã de 30 de Julho recolheram-se os aliados 
ao Tejo. 

O povo de Lisboa, estranho às instruções que levava 
a esquadra, irritou-se por o general não ter perseguido 
o inglês e travado combate, como meio de obter uma 
decisão. 

Sequeira Varejão, embora inocente da falta que lhe 
imputavam, foi demitido, pasando o comando ao general 
das galés Jorge de Melo. 

Para se desagravar, Varejão embarcou-se como sim¬ 
ples soldado na nau Candelária . 

Até Setembro nada mais se passou a não ser a cap¬ 
tura de vários navios mercantes portugueses e franceses, 
serviço em que Blake se houve sem qualquer percalço. 

Em 7 de Setembro fizeram-se os aliados ao mar para 
tentar levantar o bloqueio. 

Nada houve digno de nota. 

Os aliados recolheram ao Tejo novamente. 

Em 14 de Setembro, Blake capturou, depois de dura 
luta, sete navios da frota que regressava do Brasil e 
queimou um. 

Jorge de Melo saiu imediatamente a travar combate, 
conseguindo safar dez navios da frota, nove entrados 
em Lisboa e um em Setúbal. 

Perderam-se, por causas desconhecidas, mais cinco 





navios dos vinte e três que compunham a frota. 

O mau tempo dispersou a esquadra portuguesa, indo 
a Nossa Senhora da Natividade meter-se no meio da 
armada do Parlamento por engano. 

Travou-se renhido combate de um contra muitos. 

Os nossos, apesar de se baterem como leões, não 
puderam resistir à superioridade do número. 

Morto o comandante e grande parte da guarnição, 
foi o navio entrado do inimigo. 

O galeão 8. Lourenço bateu-se valentemente contra 
vários navios de Blake, tendo um cabo passado para 
terra. 

O Inglês, muito maltratado, depois de inutilmente ter 
procurado esmagar o galeão com o peso da esquadra, 
afastou-se humilhado sem nada mais ousar. 

O general Jorge de Melo, corrido com o tempo, abri¬ 
gou-se em Lagos com os navios: 

Santo António ãe Mazagão; 

Nossa Senhora da Esperança; 

Nossa Senhora da Candelária ; e 

Nossa Senhora da Conceição. 

Logo que lhe foi possível, recolheu ao Tejo, onde já 
se encontrava o resto da esquadra. 

A aproximação do Inverno obrigou Blake a deixar 
o bloqueio do Tejo em Outubro. 

Os realistas puderam então sair de Lisboa a 12 de 
Outubro com os seguintes navios: 

Constant Refomation; 

Swállow; 

Black Prince; 

Second Charles; 

Henry; e 

Mary. 
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Dos três contendores, foi D. João IV, na opinião do 
escritor inglês Prestage, quem saiu melhor sob o ponto 
de vista moral, pois manteve a neutralidade enquanto 
lhe foi possível, só a abandonando ao ver-se atacado; 
defendeu os que se acolheram à sua protecção, cum¬ 
prindo o que lhes prometera. 

Roberto, pelo contrário, desobedeceu aos compro¬ 
missos que livremente tomara, causando assim graves 
danos a quem lhe dera hospitalidade. 

Cromwell, sem senso moral, valeu-se da força para 
humilhar uma nação amiga e praticou actos de verda¬ 
deira pirataria, enodoando, pelo seu procedimento in¬ 
justo e cruel, o nome inglês. 




SOUSA COUTINHO 
DERROTA OS ÁRABES 

( 1652 ) 


Th M 23 de Janeirro de 1650 Mascate caiu em po» 
^ der dos Árabes, por traição e falta de meios 
de defesa. 

Uma armada de socorro enviada de Goa chegou 
quando, infelizmente, a fortaleza era já perdida. 

Em 1652, o Conselho Governativo da índia resolveu 
enviar uma força naval a recuperar Mascate e a cas¬ 
tigar as depredações árabes ao nosso comércio, dando 
o comando da expedição a um dos seus membros, o go¬ 
vernador António de Sousa Coutinho. 

A armada constava de: 

2 galeões; 

1 patacho; 

4 galeotas; 

13 navios de remo e algumas manchuas. 

Comandavam os galeões Luís Afonso Coutinho e 
António Barreto. 

Os capitães das galeotas eram Bento Dias da Costa, 
Bernardo Correia, António Lobo da Gama e Diogo 
Tavares. 
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D. Francisco de Sousa seguia por capitão-mor e almi¬ 
rante da flotilha de remo. 

Comandavam navios, também, Manuel Abreu Godi- 
nho e António Pinto de Gouveia. 

A expedição saiu de Goa a 16 de Março e atingiu 
o cabo Rosalgate a 30 de Abril. 

No l.° de Maio embocou o estreito e a 7 deu vista 
duma armada árabe composta de: 

2 urcas; 

2 patachos; 

1 galeota de gávea; 

9 navios e algumas terradas, 

enviada contra os nossos pelo imamo de Oman. 

Os Árabes, logo que lobrigaram os navios portugue¬ 
ses, amedrontados, fugiram a acolher-se à protecção da 
fortaleza de Mascate. 

Ao amanhecer de 8, descobriu-se o inimigo fundeado 
muito à terra, perto da cidade. 

Os nossos levaram ferro para os acometer, mas os 
medrosos não tardaram a recolher-se a Mascate nova¬ 
mente. 

Sousa Coutinho enviou contra eles alguns navios que, 
atrevidamente, atoaram os dois patachos inimigos para 
fora do porto. 

O vento escasso, que depois se fez ponteiro, obrigou 
a interromper a operação, tão favoravelmente iniciada. 

Na noite de 8 para 9, no quarto de alva, os nossos 
meteram no porto o galeão-chefe, a flotilha de remo e 
oito manchuas. 

Um vento noroeste súbito alterou os nossos planos, f 

pelo perigo a que sujeitou os navios. 

Trocaram-se alguns tiros de artilharia e arcabuzaria 
com as defesas terrestres e, pelas 8 horas, saíram as 

T 
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, nossas forças do porto, o galeão a reboque dos navios 

de remo. 

O galeão, como informa Botelho de Sousa, «veio 
saindo cm muito vagar e ostentação ajudado por alguns 
| navios de remo». 

Nada mais se tentou e a 12 de Maio largou a nossa 
| armada para o Congo, a fim de reparar e refrescar. 

Sousa Coutinho resolveu enviar os dois galeões para 
j Goa. 

Em Julho castigou a desobediência do xeque Melique, 
obrigando-o, pela força das armas, à obediência a Por¬ 
tugal. 

Em Setembro, na ilha de Queixome, na entrada de 
Lafetá, preparava-se para voltar ao Congo quando avis¬ 
tou, a 24, a armada árabe. 

Esta armada, ao mando do general Ale Mafaude de 
Bemrraxote, compunha-se de: 

2 urcas— Providas de 300 soldados cada uma; 
2 patachos; 

1 galeota de gávea; 

9 navios de remo; e 
80 terradas. 

Os Portugueses, para conservar barlavento, espera¬ 
ram o inimigo fundeados e, logo que o tiveram a tiro 
de mosquete, cortaram as amarras e, a contramarcha, 
bombardearam furiosamente a esquadra árabe, que res¬ 
pondeu do mesmo modo. 

Sousa Coutinho virou de bordo, sempre a barlavento, 
e voltou sobre ele, que, receoso, não esperou o ataque. 

O choque com a retaguarda inimiga foi tremendo, 
com pesadas perdas para os dois adversários. 

Os nossos seguiram os árabes às bombardadas pelo 
rio Lafetá acima, obrigando a encalhar as urcas e outros 
navios. 
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No dia seguinte, depois de ligeira luta cora os navios 
encalhados, foram postos a nado e retocados para junto 
dos nossos, duas urcas, dois patachos, sete navios de 
remos, incluindo a galeota do general e algumas ter- 

ra{ J ag ^ 

Os Portugueses guardaram apenas uma urca e a 
galeota do general, além de 48 peças de artilharia, des¬ 
truindo pelo fogo os restantes navios. 

O inimigo perdeu na luta uns 3.000 homens, entre 
mortos e feridos, e de toda a armada apenas salvou a 
galeota de gávea, um sanguicel e grande parte das ter- 

radas. t w 

Dos nossos morreram 60 soldados e os capitães Anto- 

nio Lobo e António Pinto Gouveia. 

Parte dos muitos feridos que tivemos morreram 

depois. 

A derrota do inimigo foi completa, mas o estado da 
nossa armada, quer em material, quer em guarnição de 
navios, não era de molde a permitir um ataque a Mas¬ 
cate, pelo que Sousa Coutinho resolveu recolher-se a Goa. 

Deixou dez navios na polícia do estreito, ao mando 
de D. Francisco de Sousa, e entrou em Goa a 29 de 
Novembro. 
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A RECONQUISTA DO BRASIL 
( 1654 ) 





A Companhia Geral do Comércio do Estado do 
Brasil, fundada em 5 de Fevereiro de 1649, por 
sugestão do padre António Vieira, iniciou as suas acti- 
vidades no próprio ano da sua criação. 

Uma das obrigações da Companhia era concorrer 
para a reconquista dos territórios em poder do Holandês 
no Brasil. 

Em 4 de Novembro de 1649 partiu a primeira frota 
da Companhia, na força de sessenta e seis navios mer¬ 
cantes, comboiada por dezoito naus de guerra. 

Era general o conde de Castelo Melhor e almirante 
Pedro Jaques de Magalhães. 

A esquadra do almirante holandês Witte Cornelis- 
zoon de With, por falta de mantimentos, deixara o Brasil 
entre Setembro e Novembro de 1649, com destino à 
Holanda. 

Logo que os Holandeses de Pernambuco, em 16 de 
Fevereiro de 1650, souberam da chegada da frota da 
Companhia, ficaram sèriamente alarmados. 

O caso não era para menos! 

Acostumados a dispor dos mares brasílicos a seu 
bel-prazer, não lhes sabia bem semelhante novidade. 
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Enviaram logo nma pequena esquadra de seis navios, 
ao mando de Gaspar Goverts, a tentar fazer algumas 
presas com que aliviar a fome em Pernambuco. 

É bem sabido como Bernardo Ramires Esquivei os 
apalpou, batendo-se sozinho contra toda a esquadra de 
Goverts em 21 e 22 de Fevereiro. 

A frota chegou à Baía em 6 de Março de 1650. 

Esta primeira força, embora nada fizesse directa- 
mente em favor dos pernambucanos, contribuiu grande¬ 
mente para desmoralizar o inimigo e, consequentemente, 
elevar o moral dos nossos. 

Durante todo o tempo que se conservou no Brasil, 
o Holandês não se atreveu a sair ao mar à cata de presas, 
como até aí costumava fazer. 

Era este o melhor dom que nos oferecia o senhorio 
dos mares. 

Como o Pernambuco holandês vivia espeeialmente 
dos mantimentos que nos capturava no mar, não lhe 
devia agradar a nova modalidade que lhe servíamos, 

A segunda frota da Companhia foi impedida de 
seguir ao seu destino, em 31 de Maio de 1650, pela 
armada de Cromwell que bloqueava o Tejo com o fútil 
pretexto de capturar os príncipes palatinos refugiados 
em Lisboa. 

A primeira frota, na força de oitenta navios mer¬ 
cantes e dezoito de guerra, regressou ao Tejo em fins 
de 1650 ou princípios de 1651, ao mando de Pedro Jaques 
da Magalhães, juntamente com a Armada Real, do conde 
de Vila Pouca de Aguiar. 

Em fins de 1651 largou nova frota para o Brasil, 
composta de sessenta velas. 

Chegou à vista de Pernambuco em 25 de Fevereiro 
de 1652. 


A esquadra de doze naus do almirante holandês 
Haulthain, nas águas do Brasil desde Maio de 1650’, saiu 
iraediatamente ao encontro da frota, não para lhe dar 
combate, mas apenas a tentar fazer algumas presas. 

Combater nestas condições não estava nas tradições 
do Batavo. 

Os tempos eram outros! 

Ao mar da baía de Santo Agostinho travou-se pe¬ 
quena briga com alguns navios isolados da frota, voando 
pelos ares um dos nossos galeões, devido à explosão do 
paiol da pólvora, mas o inimigo não conseguiu fazer 
qualquer presa. 

O holandês, cheio de tristeza, em 8 de Março re- 
colheu-se a Pernambuco com as mãos vazias. 

Em meados de Março de 1652, devido à falta de man¬ 
timentos, Haulthain retirou para a Holanda. 

Era um belo fruto que o simples aparecimento das 
armadas da Comapnhia conseguira amadurecer. 

Em consequência do que se desenrolava nos mares, 
a Holanda começava sèriamente a pensar em capitular 
devido à fome que se avizinhava. 

A frota de retorno, composta de sessenta e sete na¬ 
vios, chegou ao Tejo a 25 de Outubro de 1652. 

A perda do senhorio do mar e o início da guerra com 
a Inglaterra (1652-1654), desmoralizou completamente 
o batavo. 

O fim do domínio holandês estava, agora, bem à 
vista. 

Em 4 de Outubro de 1653, na força de sessenta e dois 
navios, largou a terceira frota da Companhia, ao mando 
do general Pedro Jaques de Magalhães. 

Seguia como almirante Francisco de Brito Freire. 

A frota levava instruções para tentar o assalto a 
Pernambuco, segundo informa Vamhagen. 
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Chegou ao mar de Pernambuco a 20 de Dezembro. 

O inimigo enviou alguns navios ligeiros a reconhecer 
os nossos, mas foi logo enxotado. 

O general Francisco Barreto de Meneses fàcilmente 
persuadiu, o que parecia não ser necessário, Pedro 
Jaques de Magalhães e Francisco de Brito Freire a ata¬ 
carem Pernambuco pelo mar, enquanto ele e as suas tro¬ 
pas atacariam por terra. 

Em 5 de Janeiro de 1654 começaram os ataques e a 
23 o inimigo pedia uma suspensão de armas. 

A 27 concluíam-se as capitulações, pelas quais o ini¬ 
migo abandonava todo o Brasil, incluindo a ilha de Fer- 
não de Noronha. 

A Companhia, sem dúvida, foi o factor decisivo da 
vitória, pois sem as suas armadas nunca o senhorio do 
mar teria passado para as nossas mãos. 

O escritor inglês Boxer afirma igualmente: 

«Este golpe decisivo foi unicamente tomado possível 
pela formação e acção áa Companhia Geral âo Estado 
do Brasil,,,» 


m 


ARMADA DE SOCORRO 
A COLOMBO 

( 1654 ) 



N A épica defesa da ilha de Ceilão e em especial da 
cidade de Colombo contra os cobiçosos Holan¬ 
deses evidenciaram os Portugueses dotes militares su¬ 
periores que os colocam acima de quaisquer outros 
povos do Mundo. 

Vale a pena transcrever do livro O Cerco de Colombo, 
de M. A. H. Fitzler, a sua opinião autorizada e insus¬ 
peita, os períodos seguintes: «Os historiadores cientistas 
lamentam quase unânimemente a -perda considerável que 
o Império Português sofreu quando teve de renunciar 
para sempre a Ceilão , aquele opulento, riquíssimo e em 
tudo felicíssimo reino, onde se obraram as maiores e 
mais gloriosas façanhas dos Portugueses no Oriente, e 
onde os Lusitanos, sofrendo mortes, incêndios, destrui¬ 
ções e calamidades de toda a espécie, se levantaram como 
novos Ánteus, parecendo que tiravam todos os anos do 
próprio solo forças cada vez maiores para a luta deses¬ 
perada contra dois poderosos inimigos externos: os 
Holandeses e o rei de Cândia, ., 
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Mas o ressentimento proveniente do mau êxito dos 
seus ataques no Brasil levou o governo batavo a violar 
os pactos e causar aos inimigos os maiores prejuízos 
possíveis para enfraquecer a sua resistência na futura 
renovação das hostilidades .» 

Os Holandeses conservavam no bloqueio de Colombo 
uma esquadra e na ilha de Ceilão, de parceria com o rei 
de Cândia, faziam-nos uma guerra cruel e sem descanso, 

Os escassos socorros recebidos de Goa, embora não 
permitissem enxotá-los do mar, eram o suficiente para 
lhes infligir derrotas sobre derrotas. 

Em 1 de Março de 1654, largou de Goa um socorro 
de cinco galeões, «nenhum delles de respeyto», comanda¬ 
dos superiormente pelo capitão-mor António Barreto 
Pereira. 

Eram os seguintes: 

Nossa Senhora da Nazaré, 34 peças — Navio- 
-chefe. 

8. João Pérola, 32 peças — Galeão almirante. Al¬ 
mirante Álvaro de Novais. 

Santo António de Mazagão, 18 peças—D. Antó¬ 
nio Sotomaior. 

8. José, 30 peças — Francisco Machado de 
Eça. 

Galeão S. Filipe e Santiago, 18 peças — António 
de Abreu de Freitas. 

O poder militar desta esquadra, pobremente arti¬ 
lhada e com armamento muito díspar, era impróprio 
para enfrentar vantajosamente qualquer força naval 
holandesa. 


O Santo António e o S. Filipe, pela sua artilharia, 
não merecem a classificação de galeões, por isso algu¬ 
mas fontes os classificam de galeotos ou galeotas. 

Em 23 de Março apareceu altaneira à vista de Co¬ 
lombo com grande regozijo dos defensores. 

Sobre a base cruzavam três naus holandesas: 

Windthond, 52 peças — Navio-chefe; 

Renocer ; e 

Drommeãaris. 

ao mando do capitão-mor Cornelis de Gilde. 

A capitânia inimiga velejou imediatamente a tomar 
barlavento à nossa, mas o 8. Filipe adiantara-se, ga¬ 
nhando-o primeiro. 

Atrapalhado, o Holandês manobrou tão desastrada¬ 
mente que foi cair sobre a proa do Nazaré. 

António Barreto aproveitou a oportunidade para lhe 
varrer o convés com mosquetaria, enquanto António de 
Abreu o atacava do largo com fogo vivo de artilharia. 

Perdeu o batavo, deste modo, a vantagem que lhe 
dava a sua artilharia mais numerosa. 

Os Holandeses, vendo a mortandade que a nossa mos¬ 
quetaria e artilharia lhes causava, recolheram-se à 
coberta, como gazelas medrosas. 

Tendo aparecido a espreitar no convés um capitão 
inimigo, o nosso capitão-mor não resistiu à tentação de 
se bater individualmente com ele, pelo que saltou impru¬ 
dentemente ao convés e o matou à arma branca. 

Acudiram alguns inimigos que o feriram com um 
pelouro de clavina numa virilha, de que morreu passada 
uma hora. 

Supondo os nossos que a nau começara a arder, cor¬ 
taram o arpéu e safaram-se. 
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Infelizmente, conseguiu fugir para Negumbo e enca¬ 
lhar numa restinga, donde se livrou mais tarde. 

O 8. João Pérola atacou primeiro vigorosamente a 
Renocer e depois abordou-a, senhoreando-a. 

Para impedir que fugisse, a maruja, à machadinha, 
cortou-lhe a enxárcia, trabalho em que se houve com tal 
precipitação que cortou também os cabos que atracavam 
os dois navios. 

A Renocer, sem pano, levada pela corrente foi dar 
à costa. 

A terceira nau, a Drommedaris, perseguida pelo ga¬ 
leão 8. José, ia fugindo à luta, quando o Santo António 
apareceu para lhe dar algumas descargas. 

Nada deteve o pobre batavo que fazia prodígios de 
vela para se eximir à luta. 

Felizmente, para ele, conseguiu escapar-se por entre 
as restingas de Negumbo, sem outro percalço que o 
costado crivado de balas. 

Os nossos não quiseram persegui-los por os galeões 
demandarem muita água. 

Este combate evidenciou mais uma vez quanto pode 
o valor, a vontade de vencer e a iniciativa audaciosa, 
mesmo com pobreza de meios. 

A esquadra portuguesa entrou orgulhosa em Colombo 
a entregar os socorros que transportava e de que a 
praça estava tão necessitada. 

Custou-nos este socorro alguns mortos e feridos, con¬ 
tando-se entre os primeiros o capitão-mor e o almirante. 
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NEGOCIAÇÕES DE PAZ 
COM OS ESTADOS GERAIS 

(1657 a 1663) 






p M 1657 resolveram os Estados Gerais mandar a Por- 
tugal dois enviados, Ten-Hove e Gijsbrecht de 
Wit, a exigir a restituição das conquistas feitas à Com¬ 
panhia Holandesa das índias Ocidentais e, em caso de 
recusa, a declarar a guerra. 

Ostensivamente, a missão era felicitar D. Afonso VI 
pela sua subida ao trono. 

Entretanto, aparelhava-se febrilmente uma grande 
armada para fazer a guerra a Portugal. 

A França, com grande fundamento, julgava que ao 
negócio não eram estranhas as intrigas dos Espanhóis. 

Tanto a Inglaterra como a França, apreensivas com 
o rumo da política holandesa, fizeram diligências junto 
dos Estados Gerais para tentar saber a verdade. 

Foi-lhes respondido que a Espanha era alheia ao que 
se passava e que a armada se destinava apenas a pedir 
a Portugal uma reparação pelas injúrias sofridas no 
Brasil. 

Os comissários holandeses, embarcados na armada 
do almirante Obdam, chegaram à barra de Lisboa a 25 
de Setembro. 
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0 almirante Michael Adriaenszoon de Ruyter, em 
serviço no Mediterrâneo, recebeu ordem para juntar a 
sua esquadra às forças de Obdam. 

Em 29 de Setembro os comissários foram recebidos 
pela rainha regente, a quem entregaram as reclamações 
holandesas: 

a) Restituição das capitanias entre o rio de 
S. Francisco e o Ceará; 

b) Entrega de Angola e S. Tomé; 

c) Indemnização pelos prejuízos causados por 
Portugal à Holanda. 

Os ministros portugueses, assombrados com o desca¬ 
ramento e audácia dos batavos, imediatamente lhes 
declararam que, a não serem modificadas as propostas, 
seria inútil negociar. 

Ainda houve mais três conferências, mas não foi 
possível chegar-se a um acordo. 

Os comissários, em virtude do fracasso diplomático, 
entregaram ao secretário de Estado uma declaração de 
guerra. 

A Inglaterra, que seguia de perto as negociações, 
ordenou ao almirante Stoakes, estacionado em Cádis, 
para entrar o Tejo com dez navios da sua esquadra. 

Em cumprimento desta ordem, Stoakes, no começo 
de Outubro, subia pacatamente o Tejo a mostrar-se ao 
batavo. 

Em 23 de Outubro os Holandeses saíram de Lisboa, 
mas ficaram em Cascais. 

Portugal prepara-se com muita diligência para en¬ 
frentar a situação. 

Em 26 de Outubro chegou De Ruyter a Cascais com 
as suas forças, a juntar-se às catorze naus holandesas 


do bloqueio do Tejo, do tenente-almirante Van Was- 
senaer. 

As forças holandesas, divididas em três esquadras, 
distribuíram-se pelo bloqueio e pela costa. 

As forças navais portuguesas, ao mando do gover¬ 
nador da Armada Real, Luís da Silva Teles, por dema¬ 
siado fracas, não ousaram sair o Tejo. 

Na noite de 30 para 31 de Outubro chegaram os 
oitenta e cinco navios da frota do Brasil que De Ruyter 
se apressou a atacar. 

A escolta de protecção do comboio defendeu-se como 
lhe foi possível, mas não evitou que quinze navios fossem 
tomados pelo inimigo. 

O almirante do bloqueio ao ouvir troar a artilharia 
velejou a juntar-se a De Ruyter, deixando a barra livre. 

Este feliz incidente permitiu que as nossas perdas 
não tivessem sido superiores. 

Em 10 de Novembro, em virtude da falta de manti¬ 
mentos e da entrada do Inverno, os Holandeses recolhe- 
ram-se ao seu país. 

No ano seguinte voltou novamente De Ruyter para 
a nossa costa, com ordem para atacar a nossa nave¬ 
gação. 

Em 4 de Julho fundeou em Cascais com vinte e duas 
naus e dois patachos. 

Ás nossas forças navais, sem valor como força de 
combate, deixavam os mares abertos ao inimigo, porém 
não houve que lamentar a perda de qualquer navio. 

Em 25 de Outubro largou De Ruyter de regresso à 
Holanda. 

Devido a pressão diplomática da Inglaterra e da 
França, o batavo entrou de novo em negociações com 
Portugal. 


m 


115 




0 respectivo tratado de garantias era assinado em 
6 de Agosto de 1661, cessando por isso a guerra, 
Embora as condições impostas fossem injustas e 
duras, conseguira-se que os Estados Gerais renuncias¬ 
sem à restituição do Brasil, Angola e S. Tomé, 

O tratado foi ratificado por D. Afonso VI em 24 de 
Maio de 1662 e em 4 de Dezembro pelos Holandeses. 

Publicaram-se as ratificações só em 14 de Março de 
1663, na Holanda, e em Portugal em 27 de Abril, 

Os Estados Gerais, depois de terminadas as hostili¬ 
dades, tomou-nos ainda a ilha de Ano Bom em 1662 e 
as fortalezas de Cochim e de Cananor em Janeiro e 
Fevereiro de 1663. 

Perante os nossos protestos, limitou-se a informar 
que só considerava a guerra terminada depois das rati¬ 
ficações publicadas em 14 de Março, 

Além de um tratado injusto e unilateral, ainda, con¬ 
tra todas as normas de honestidade e da moral em uso 
i nas sociedades civilizadas, o batavo nos arrebatava algu¬ 
mas parcelas dos nossos domínios ultramarinos. 

A Armada, penhor da liberdade e integridade da 
Nação, infelizmente, não dispunha de elementos de com¬ 
bate suficientes para evitar semelhantes abusos e vexa¬ 
mes à honra nacional. 
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COMBATES NA BARRA 
DE GOA 

(1658) 




jERMINADA a trégua de dez anos, em 1652 os 
-*• Holandeses apressaram-se a recomeçar as hosti¬ 
lidades com os Portugueses no Oriente. 

Em fins de 1656, Pieter de Bitter bloqueava Goa com 
alguns navios, ao qual, mais tarde, se juntou Adriaan 
Roothaas com uma esquadra. 

As forças navais portuguesas, em Goa, reduziam-se, 
parece, a três galeões, cinco patachos, três caravelas e 
trinta galeotas, poder insuficiente para enfrentar o ini¬ 
migo. 

Na noite de 17 para 18 de Maio de 1657, a monção 
do sudoeste forçou os Holandesses a levantar o bloqueio. 

Novamente, em 15 de Setembro, os dois almirantes 
batavos se encontravam no bloqueio com nove navios 
de alto bordo, guarnecidos de 935 homens e armados 
de 307 bocas de fogo. 

Entretanto, a 5 de Setembro, entrou, de Lisboa, um 
socorro de três galeões. 

Os dois adversários ficavam assim a dispor de forças 
sensivelmente iguais. 

Os Holandeses, que antes afagaram a peregrina ideia 
de destruir os nossos navios dentro da barra e, possi- 
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velmente, saquear Goa, dado o nosso fraco poder naval 
local, temiam agora arriscar-se a qualquer acção. 

Um conselho, realizado a bordo para discutir se com 
as grandes forças de que dispunham poderiam tentar 
algo mais do que o bloqueio, emitiu a opinião de que 
«consideravam um ataque aos navios inimigos, sol a 
protecção da artilharia das fortalezas, como uma em¬ 
presa muito arriscada, e que naquela ocasião, com luar, 
não era a oportunidade para fazer a sondagem da 
barra.». 

Nas lutas com os Portugueses foram sempre assim: 
batiam-se apenas quando dispunham de esmagadora su¬ 
perioridade de forças. 

Em novo conselho, realizado em 29 de Novembro de 
1657, assentaram que o almirante Roothaas deveria ficar 
no bloqueio de Goa com nove navios, guarnecidos de 
1021 homens e armados de 335 peças grossas. 

O almirante dividiu a sua esquadra em três divisões, 
como se indica: 

I a divisão— Roothaas 

Phenix, 49 peças — Capitânia. Comandante, 
Stemper; 

Weesp, 38 peças — Comandante, Lippens; 

Zierickzee, 36 peças — Comandante, De Vries. 

2. a divisão— Van Leenen 

Ter Tholen, 39 peças — Almiranta. Comandante, 
Van Leenen; 

Ter Schelling, 39 peças — Comandante, De Loo- 
per; 

Leeuwin, 26 peças — Comandante, Meeuwen. 


3.“ divisão — Jansen 

Vlieland, 36 peças—Vice-almiranta. Comandante, 
Jansen; 

Workum, 34 peças —Comandante, Reíniersen; 

Goutsbloem, 38 peças — Comandante, Comaps. 

Segundo Botelho de Sousa, a primeira divisão pos¬ 
tara-se em frente da barra, a segunda ao norte, junto 
da Aguada, e a terceira ao sul, junto de Mormugão. 

O vice-rei da índia, logo que recebeu reforços do 
Reino, preparou a defesa da cidade e mandou aparelhar 
os navios para constituir força adequada a enviar contra 
o inimigo. 

A guarda da barra fora entregue ao capitão-mor 
Bernardo Correia que, em pequenos navios chamados 
sanguicéis, deveria impedir qualquer tentativa de desem¬ 
barque. 

Tendo aumentado a força portuguesa, resolveu o 
vice-rei constituir duas armadas, uma de alto bordo e 
outra de remo. 

A armada de alto bordo, do comando de Luís de Men¬ 
donça Furtado de Albuquerque, constava de dez navios, 
a saber: 

Galeão Santíssimo Sacramento da Trindade, 54 
peças — Capitânia. Capitão-de-mar-e-guerra 
Veríssimo Pereira. 

Galeão Santo António da Esperança, 40 peças — 
Almirante António Pereira. 

Galeão S. Francisco, 30 peças—Manuel André. 

Galeão Santa Maria de Asseca, 36 peças — João 
Rodrigues Viegas. 
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Galeão 8. Lourenço, 30 peças — José Pereira de 
Meneses. 

Galeão 8. Tomé, 30 peças —Gaspar Pereira dos 
Reis. 

Galeão S. João e 8. Jacinto, 30 peças—D. Manuel 
Lobo da Silveira. 

Nau Bom Jesus da Vidigueira, 30 peças —Jeró- 
nimo de Carvalho. 

Nau Bom Jesus do Gamo, 30 peças — Capitão- 
-de-mar-e-guerra Bartolomeu de Vasconcelos. 

Patacho Santa Teresa, 12 peças — António de 
Saldanha. (Outras fontes mencionam Nossa 
Senhora dos Remédios em Vez de Santa Te¬ 
resa ). 

Acompanhava a armada uma flotilha de seis navios 
de remo, capitaneada por Bernardino de Távora, que 
levava por almirante seu filho Luís Tavares de Távora, 

A guarnição da armada passava de dois mil homens 
e a artilharia dos navios de alto bordo prefazia 322 
peças. 

Os comandos dos navios, antes da saída da armada, 
sofreram algumas alterações, por motivos diversos. 

Em 5 de Janeiro de 1658, segundo o conde da Eri* 
ceira, e a 13, segundo as fontes holandesas, a armada 
portuguesa fez-se ao mar e rumou para o inimigo que 
botou em cheio para o largo. 

Luís de Mendonça velejou rápido em perseguição dos 
fugitivos, conseguindo alcançar dois com a sua arti¬ 
lharia. 

A capitânia inimiga virou.de bordo para os socorrer, 
pois dois navios holandeses não eram bastante poder 
para lutar com um português. 
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A nossa almiranta Santo António, depois de passar 
pela Phenix, aferrou a Zierickzee pela alheta na inten¬ 
ção de a abordar. 

Peíizmente para o batavo, a balroa do arpéu par- 
tiu-se e os navios separaram-se, 

A Santo António trava ainda um furioso duelo arti¬ 
lheiro com a Weesp. 

Os navios Bom Jesus do Garmo e 8, Tomé pelejaram 
bravamente, mas por pouco tempo. 

Devido à escuridão da noite, três navios holandeses, 
Goutsbloem, Leeuwin e Weesp, supondo-se inimigos, 
bombardearam-se mütuamente, sofrendo muito dano, 

Na manhã seguinte, os nossos recolheram-se depois 
de infligir o castigo que puderam, a um inimigo que não 
desejava bater-se. 

Nesta primeira fase da batalha os nossos obtiveram 
um vitória táctica. 

Luís de Mendonça resolveu desarmar o patacho, dada 
a sua pouca utilidade em combates desta natureza. 

Passados poucos dias, a 27 de Janeiro, segundo os 
Holandeses, tornou a armada portuguesa a largar para 
o mar. 

O Holandês de novo se furtou ao combate. 

O vento acalmou e o nosso general decidiu voltar ao 
ancoradouro e esperar melhor sota. 

Saiu pouco depois mas tornou a recolher-se após li¬ 
geira escaramuça. 

Luís de Mendonça, enfadado com a pertinácia do 
batavo, largou de noite, a 28 de Março, a procurá-lo, 
«prometendo seguir os Holandeses até Batávia, ou des¬ 
baratá-los se se resolvessem a pelejar». 

Velejou com força de vela a demandar o inimigo, 
ansioso por se bater. 




0 Holandês saiu imediatamente para o golfão, para 
não se medir com um adversário que parecia temer, 

0 vento acalmou, entretanto, ficando a nossa capi¬ 
tânia entre quatro navios, com os quais se bateu bra¬ 
vamente. 

Foi grande o destroço dos Holandeses e, segundo 
Botelho de Sousa, até se via correr o sangue nos 
embornais. 

Apesar de ter sofrido muito no aparelho, o chefe 
português não abandonou a pugna, antes, pelo contrário, 
atamancou as avarias e seguiu a pelejar. 

A capitânia inimiga aproveitou a ocasião para tentar 
atracá-la, mas vendo gente na xareta e castelos pronta 
a saltar à abordagem, julgou prudente afastar-se. 

O nosso 8. Tomé achou-se rodeado de navios holan¬ 
deses, batendo-se com valentia e decisão incomparáveis 
por largo tempo. 

Perdeu na luta sucessivamente o mestre, o contra¬ 
mestre e o comandante, além de muitos outros, entre 
mortos e feridos. 

As inúmeras avarias sofridas durante a brilhante 
acção culminaram com o incêndio do navio. 

O fogo propagou-se rapidamente e, pela tarde, reben¬ 
tou por ter explodido o paiol da pólvora, salvando-se ape¬ 
nas 78 homens nas lanchas do inimigo. 

O batavo, destroçado e cansado, fez-se na volta do 
mar e os nossos, igualmente muito maltratados, acolhe¬ 
ram-se à barra de Goa. 

Desconhecemos as perdas do inimigo, mas segundo 
Queirós, «foi maior o número que dos nossos, porque 
foi maior o destroço e, na mesma proporção, foram mais 
os feridos ». 


Esta série de recontros, embora de efeitos não deci¬ 
sivos, mostrou a superioridade dos nossos, quer na com¬ 
batividade, quer na manobra. 

No entanto, apesar das vitórias tácticas portugue¬ 
sas, não foi possível afastar os Holandeses do bloqueio, 
o que constituiu uma derrota estratégica para os nossos. 

Foi das .batalhas mais renhidas do Oriente em que 
os Portugueses se acharam, apesar do inimigo se furtar 
constantemente à luta. 
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INCURSÃO ÀS RIAS 
DA GALIZA 

( 1662 ) 




jpELO tratado de 23 de Junho de 1651 obrigava-se a 
Inglaterra a enviar navios de guerra e auxiliar as 
forças portuguesas na defesa das suas costas marítimas. 

Prometia Carlos II enviar todas as suas forças na¬ 
vais em serviço em Tanger ou no Mediterrâneo, em qual¬ 
quer altura em que Portugal fosse mais ameaçado pelos 
seus inimigos e igualmente declarou que mandaria um 
enviado para abrandar os Holandeses. 

Ainda, pelo tratado, a Inglaterra, comprometia-se a 
não ajustar pazes com Castela que a inibissem de auxi¬ 
liar Portugal. 

Os pesados sacrifícios feitos por Portugal, quer mo¬ 
netários, quer de ordem moral e de prestígio, só têm 
justificação pelo perigo mortal que a nação atravessava 
na luta contra a Espanha e a Holanda. 

Comprámos o favor da Inglaterra por um preço exor¬ 
bitante, é certo, mas não estávamos em condições de 
proceder de modo diferente. 

Os benefícios recebidos representavam, porém, o pe¬ 
nhor da nossa independência política, o que na verdade, 
não há ouro que pague, nem sacrifício que seja dema¬ 
siado. 
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No ano seguinte chegava o primeiro socorro inglês, 
constituído por 2.000 infantes e 700 cavalos que segui¬ 
ram imediatamente a tomar parte na campanha do Alen¬ 
tejo. 

Em Outubro, preparou-se em Lisboa uma pequena 
esquadra de cinco naus, duas da Coroa e três da Com¬ 
panhia do Comércio do Brasil, para intentar uma incur¬ 
são às rias da Galiza. 

Cruzavam na barra seis naus inglesas, comandadas 
pelo almirante Richard Stayner, prontas para tomar 
parte na jornada. 

Em 13 de Outubro, com a presença do rei e do 
infante, largou a esquadra portuguesa, ao mando do 
general Conde de Atouguia, que levava por almirante 
Luís Velho. 

Feita a junção, velejaram as duas esquadras costa 
acima em demanda do Porto e Viana, onde se embar¬ 
caria alguma infantaria portuguesa. 

O governador das armas de Entre Douro e Minho, 
Conde do Prado, recebera ordem para ter prontos a 
embarcar na esquadra alguns soldados de infantaria, 
necessários à missão cometida à esquadra. 

Infelizmente a campanha na província do Minho 
absorvia todas as nossas forças e não podia, sem perigo, 
desviar-se a mais pequena facção para qualquer outro 
serviço. 

As esquadras fizeram-se ao mar e velejaram em 
demanda da Galiza a procurar dar cumprimento às ins¬ 
truções. 

Ãgua aberta com a ria de Vigo, enquanto a esquadra 
inglesa ficava a pairar ao largo, o conde entrou em som 
de guerra, de murrões acesos. 

Começou imediatamente o bombardeamento da vila, 


mas sem se efectuar qualquer desembarque, como era 
da missão. 

Do pequeno castelo respondiam os espanhóis como 
podiam, mas sem fazer dano aos navios. 

Na ria encontravam-se a capitânia e a almiranta da 
esquadra da Flandres com dois outros navios, além de 
vinte e tantos navios menores. 

Caso estranho, nenhum deles respondeu ao fogo dos 
portugueses. 

Os nossos, sentindo-se à vontade, aproximaram-se 
mais da terra para não se perder nenhum tiro, do que 
resultou matarem-nos o sargento-mor e um capitão. 

Destruída a vila, resolveu o general dar por finda 
a empresa, velejando a sair da ria. 

Obtida esta vitória, mais moral do que prática, lar¬ 
gou a esquadra costa abaixo em demanda do Tejo, de 
conserva com os ingleses. 

Era 18 de Outubro navegavam entre as Berlengas e 
a terra com vento norte bonanceiro. 

No dia seguinte, de madrugada, avistaram o cabo 
da Roca. 

O tempo apresentava-se bom, mar chão, céu sem 
nuvens e nas velas uma ligeira brisa do norte e nordeste 
que, suavemente, impelia os navios para o sul. 

Em 20 de Outubro toda a esquadra abocava a barra 
e velejava em procura do ancoradouro nas mansas águas 
do Tejo. 







PUXÕES DE ORELHAS 
OPORTUNOS 

( 1668 ) 
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N OS meados do século XVI, Zahir Eddin Mohammed, 
conhecido por Babur, o Leão, funda o império 
mongol da índia, império que os nossos cronistas cha¬ 
maram do Grão Mogol. 

Por conquista e diplomacia, o império, aumentou 
continuamente, atingindo, à volta de 1686, a sua máxima 
expansão. 

Os hindus mais aguerridos refugiaram-se nas mon¬ 
tanhas para escapar ao jugo dos invasores e aí funda¬ 
ram pequenos grupos independentes que foram cres¬ 
cendo em força e ousadia. 

O grande Shivagi, nascido em 10 de Abril de 1627, 
começou a organizar o estado marata em 1647, quer 
pela absorção dos vários grupos afins, quer pela con¬ 
quista de várias terras aos mongóis. 

Em meados do século XVII, no apogeu da glória 
mongólica, Shivagi surgia na cena política da índia com 
a grande confederação marata, expansionista, pletórica 
de força e de espírito guerreiro. 

Era um poder formidável saído do nada, que em 
curto espaço de tempo assombrava e quase ofuscava o 
império do Grão Mogol. 
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0 chefe marata, valente, hábil e patriota, atirou-se 
com tal gana aos mongóis e martelou-os tão forte e 
rapidamente que já nos princípios do século XVIII o 
famoso império dava claros sinais de enfraquecimento 
e mesmo de decomposição. 

A nossa índia não podia ficar indiferente à luta de 
gigantes que se travava às suas portas. 

Vários foram os recontros com mongóis e maratas, 
não levando nós a melhor algumas vezes. 

Pelo primeira vez, em 1667, Shivagi resolveu medir 
as suas forças com a nossa gente. 

O pretexto que invocou para invadir a nossa provín¬ 
cia de Bardez, em 20 de Novembro, no tempo do vice-rei 
João Nunes da Cunha, l.° Conde de S. Vicente, foi a 
pequena guerra que alguns feudatários do império 
faziam ao território do suzerano, partindo do nosso. 

O vice-rei, apesar de não dispor, em Goa, de força 
suficiente, não trepidou em seguir o inimigo, apenas com 
alguns fidalgos e particulares. 

No dia seguinte, tendo recebido reforços, iniciou a 
perseguição, mas os maratas, temendo-se dos nossos, 
safaram-se de noite para as suas terras. 

Poucos dias depois, Shivagi, receoso das consequên¬ 
cias do seu acto agressivo, enviou a Goa um embaixador 
a pedir tréguas. 

Em 5 de Dezembro ajustava-se a paz, entre as duas 
partes, tendo intervindo com êxito nas negociações o 
padre Gonçalves Martins, da Companhia de Jesus. 

O marata restitui-nos o saque e prisioneiros que 
fizera durante a incursão, como se obrigara pelo tratado. 

As relações conservaram-se amistosas por pouco 
tempo, devido ao espírito expansionista marata. 

m 


Shivagi, com o objectivo de tomar Goa, em Outubro 
de 1668, entrava em som de guerra novamente em Bar¬ 
dez e Salcete. 

Para auxiliar o exército invasor, introduziu em Goa 
alguns centos de soldados disfarçados para actuar no 
momento oportuno. 

Este expediente, tão usado pelos alemães na última 
guerra, não é, como se vê, manha nova na luta entre os 
povos. 

Porém, de nada valeu a habilidade, pois os Portu¬ 
gueses, atentos, prenderam toda a quinta coluna marata. 

O vice-rei, conde de S. Vicente, aborrecido e algum 
tanto irado com a quebra unilateral das pazes e a des¬ 
lealdade marata, apresentou um protesto formal ao 
embaixador de Shivagi, que, na ocasião, se encontrava 
no nosso território. 

As desculpas e razões pueris apresentadas, fizeram 
perder a paciência ao nosso vice-rei que, segundo conta 
Delduque da Costa, como correctivo, aplicou ao embai¬ 
xador três valentes puxões ãe orelhas. 
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AS TRÊS FORTALEZAS 
DE BISSAU 

( 1697 - 1753 - 1766 ) 




A grande actividade comercial de Bissau no sé* 
^ ^ culo XVII e as tentativas, mais ou menos disfar¬ 
çadas, dos Franceses para ali se instalarem, levaram- 
-nos a colocar uma autoridade no porto de Bissau em 
1687. 

Mais tarde, em 1696-1697, para a defesa dos nossos 
interesses, erguemos ali a fortaleza de N. S. da Con¬ 
ceição. 

Pouco depois de findar o contrato com a Companhia 
de Cacheu e Cabo Verde, em 1703, as autoridades locais 
informavam não haver dinheiro nem pessoal para a 
manter, pelo que nos devíamos limitar a conservar a for¬ 
taleza de Cacheu. 

O governo concordou com este parecer tolo e orde¬ 
nou, por despacho real de 5 de Dezembro de 1707, a 
demolição total da fortaleza de Bissau, construída à 
custa de tantos sacrifícios e trabalhos. 

No ano seguinte, consumou-se este crime de lesa 
pátria. 

As coisas arrastaram-se, com manifesto prejuízo dos 
nossos interesses e prestígio, até que, em 1751, o rei 
anunciou a sua intenção de erguer novamente a forta¬ 
leza. 
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Com efeito, em 7 de Janeiro de 1753, largavam três 
navios com soldados, operários e materiais bélico e de 
construção para levantar nova fortaleza em Bissau. 

Os transportes eram comboiados pela nau de guerra 
N. S. da Estrela, 64 peças, do comando do capitão-de- 
-mar-e-guerra Guilherme Kinsey, 

A expedição, tendo avistado a Madeira, Canárias e 
Cabo Verde e comunicado com Cacheu, chegou a Bissau 
a 8 de Fevereiro. 

A construção começou imediatamente, sob a protec¬ 
ção dos canhões da nau. 

Os papéis, embora comparecessem à cerimónia de 
saudação à bandeira e ao lavrar do auto de fidelidade 
em 17 de Fevereiro, não davam mostras de completa 
lealdade. 

No dia seguinte procuravam já perturbar as obras 
em curso. 

Em 21 a nau desembarcou a marinhagem na máxima 
força, o que muito atemorizou os indígenas. 

O régulo, temendo o ataque às povoações, enviou 
emissários a pedir paz. 

Os trabalhos foram continuando, com ligeiras inter¬ 
rupções provocadas pelos papéis com actos de pequena 
guerra. 

Apesar de tudo, conseguiu-se, a 22 de Março, ter a 
obra em condições de garantir uma regular segurança. 

Empossou-se nesse dia o novo capitão de Bissau com 
salvas da nau, toques de clarim e rufos de tambor na 
presença de 300 guerreiros papéis. 

No dia seguinte, a comemorar o acontecimento, cele¬ 
brou-se missa a bordo da nau. 

Nada mais havendo ali a fazer, a nau deu velas ao 
vento em Bissau, a 27 de Março, seguindo em demanda 
do Tejo. 


Em 9 de Maio entrou em Lisboa, em viagem de 32 
dias de Cacheu. 

Subordinado ao capitão-mor de Cacheu, foi nomeado 
para a capitania de Bissau, em 16 de Novembro, Nicolau 
de Pena Araújo. 

O novo comandante deveria ter embarcado na nau 
Estrela que largou de Lisboa directamente para Bissau 
em 21 de Dezembro, sob o comando de Francisco Miguel 
Aires. 

Cumprida a missão, regressou ao Tejo em 17 de Abril 
do ano seguinte, em viagem de 44 dias de Bissau. 

A falta de interesse em conservar e melhorar as ins¬ 
talações existentes, o pouco cuidado em aumentar o po¬ 
tencial bélico, o abandono a que foi votada a guarnição 
da fortaleza, traduziu-se em poucos anos por um esque¬ 
cimento quase completo do material e pessoal. 

Finalmente, em 1765, Lisboa, ordenou a preparação 
duma expedição munida dos elementos necessários à 
construção duma verdadeira fortaleza em Bissau. 

Na Vila da Praia de S. Vicente de Cabo Verde con¬ 
centraram-se vários navios de guerra e transporte para 
levar à Guiné soldados, materiais de construção, arma¬ 
mento e mantimentos. 

Assim, em Setembro, largou a corveta N. 8. da Espe¬ 
rança, em 2 de Novembro a fragata N. 8. da Penha de 
França, 34 peças, comandada por Luís Caetano de Cas¬ 
tro, e cinco navios da Companhia do Grão Pará. 

Embarcaram nos navios 750 homens, incluindo 10 
carpinteiros e 20 pedreiros, além de mantimento e mate¬ 
rial de construção. 

Na fragata seguia o chefe da expedição, João da 
Costa Ataíde Teve e seu adjunto, tenente de granadei¬ 
ros Bernardino Alvares de Almada. 
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A expedição surgiu em Bissau em 1 de Janeiro de 
1766. 

A construção iniciou-se imediatamente com grande 
actividade, chegando a haver 1500 homens nas obras. 

A fragata vigiava para que o indígena não interfe¬ 
risse nos trabalhos em curso. 

As febres e o escorbuto eram os grandes inimigos a 
temer, pois chegaram a matar diariamente mais de 10 
pessoas, tendo morrido o cirurgião e o boticário logo nos 
primeiros dias. 

Segundo João Barreto, que estamos seguindo, as 
obras da fortaleza levaram mais de mil vidas e custa¬ 
ram cerca de 50 contos. 

A planta da fortaleza era do tenente-coronel Manuel 
Germano da Mata, capitão-mor da Praia. 

Em homenagem ao rei que a mandara levantar rece¬ 
beu o nome de S. José de Bissau. 

Ainda hoje ali se pode admirar a fortaleza que tanto 
concorreu para a penetração e ocupação da Guiné. 


PORTUGAL AUXILIA A 

INGLATERRA EM GIBRALTAR 
( 1705 ) 



A sucessão ao trono de Espanha por morte de Car¬ 
los II, em fins de 1700, dividiu a Europa em dois 
campos. 

O duque de Anjou foi aclamado rei de Espanha, pou¬ 
cas semanas depois, com o nome de Filipe V. 

A Inglaterra e Holanda apresentaram a candidatura 
do arquiduque Carlos de Áustria, por entenderem ser 
isso conveniente à paz da Europa e à liberdade do 
Comércio. 

Em 1701 assinava-se um tratado de aliança ofensiva 
e defensiva que unia a Inglaterra, Holanda e Áustria 
para sustentar os direitos ao trono de Espanha de Car- 
íos m. 

A França alinhou ao lado de Espanha, como convi¬ 
nha aos seus interesses. 

No ano seguinte o primeiro grupo de nações decla¬ 
rou guerra ao segundo. 

Portugal, convidado a entrar na pugna, anuiu em 
Maio de 1703 a defender a causa de Carlos III. 

Em 7 de Março de 1704 subia o Tejo uma grande 
esquadra anglo-holandesa, ao mando do almirante inglês 
George Rook, conduzindo o arquiduque Carlos, agora 
já considerado Carlos III de Espanha. 
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Portugal seria o principal teatro de operações e Lis¬ 
boa seria a grande base aliada para a condução da 
guerra no mar. 

Era uma luta que nos não interessava e pena foi 
que não tivéssemos ficado neutrais. 

Estavam apenas em jogo os interesses comerciais e 
o prestígio de Inglaterra e França, isto é, tratava-se 
simplesmente duma guerra franco-inglesa. 

Em 30 de Abril, a Espanha declarou guerra a Por¬ 
tugal e, nos primeiros dias de Maio, os franco-espanhóis 
invadiram o país pela Beira e Alentejo. 

Desembarcados o pretendente e o exercito anglo- 
-holandês iniciou-se a primeira fase da guerra. 

Ã força luso-anglo-holandesa iria opor-se o exército 
franco-espanhol. 

Deixemos as operações em terra e examinemos o que 
se passava no mar. 

A esquadra francesa varria o nosso Algarve, en¬ 
quanto Portugal era invadido, em Maio, pela Beira. 

Em Agosto, uma esquadra anglo-holandesa desem¬ 
barcava em Gibraltar uma força de 2.000 homens, sob 
o comando do príncipe de Darmstadt, para o assalto da 
praça. 

A esquadra, apoiando a força de desembarque, bom¬ 
bardeou Gibraltar que, defendida por 100 espanhóis, 
capitulou ao fim de dois dias de luta. 

O príncipe, como era lógico, entendeu que a praça 
deveria ficar sob a soberania do pretendente, 

Porém, o almirante inglês, abusivamente, tomou 
posse de Gibraltar em nome da Rainha de Inglaterra, 
apesar dos protestos de Darmstadt. 

Os franco-espanhóis, no ano seguinte, tentaram re¬ 
cuperar a praça. 


Para isso enviaram, por terra, contra Gibraltar, um 
exército, comandado pelo espanhol marquês de Vilada- 
rias e, por mar, uma grande armada, ao mando do barão 
de Pointis, na força de 17 naus e 9 navios menores a 
apoiá-lo. 

A situação para os ingleses tornava-se crítica. 

Os aliados, ao mando do almirante inglês Leake, con¬ 
seguiram juntar uma armada composta de 16 naus ingle¬ 
sas, 8 portuguesas e 8 holandesas, para socorrer a praça. 

A nossa esquadra era comandada pelo sargento-mor- 
-de-batalha-no-mar Gaspar da Costa Ataíde e contava 
entre os navios que a constituíam, as naus 

A. 8. da Esperança — Capitânia; 

A. S. das Ondas — Comandante, Gillet du Bo- 
cage; 

A. 8. da Assunção —Comandante, Luís de Mi¬ 
randa e 

8, João de Deus ~~ Comandante, Rego. 

As esquadras portuguesa e inglesa deixaram Lisboa 
a 14 de Março e, no Algarve, uniu-se-lhes a holandesa. 

Em 4 dias de viagem atingiram Gibraltar. 

Apesar da má visibilidade travou-se combate, a 9 
léguas de Gibraltar, entre 5 naus francesas e 20 e tantas 
aliadas, em que entravam as naus portuguesas Ondas, 
Esperança e Assunção. 

Ao fim de 5 horas de combate desigual, duas naus 
francesas encalharam na costa e as restantes ficaram 
prisioneiras. 

As duas primeiras, capitânia e almirante, foram 
incendiadas. O chefe francês conseguiu escapar-se. 

Os nossos, como sempre, bateram-se bem. 

Os ingleses apoderaram-se duma das naus, os holan¬ 
deses de duas e os portugueses de nenhuma. 
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A posse dos navios inimigos representava, para as 
guarnições, percentagem na venda das presas; por isso, 
holandeses e ingleses se apressaram a tomar tantos 
quantos a ligeireza dos seus navios lhes permitiu. 

Não admira que tal tenha acontecido, pois pensámos 
mais em combater o inimigo do que em fazer presas. 

A Gazeta em forma áe carta informa que «nós 
também pudêramos ter quinhão a sabemos q para isso 
era necessário mandar lancha a bordo, em sinal de ren¬ 
dimento, o qual fazia a primeira q chegava, mas a nossa 
bkonheria teve muita culpa,» 

Os aliados perseguiram o inimigo ao longo da costa 
espanhola, tendo os Portugueses queimado um navio 
francês ao mar de Málaga e outro junto do cabo da 
Gata. 

Estava finda a luta pelo mar. 

A Armada de Portugal, coberta de louros, regressou 
ao Tejo a 19 de Abril. 

Entretanto o exército sitiante, sem apoio do mar, 
levantara o cerco a Gibraltar em 18 de Abril. 
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SOUSA DE MENESES 
DEFENDEU D1U NO MAR 

( 1706 ) 


E M 1706, no governo do vice-rei Caetano de Melo de 
Castro, recolheu-se a Goa uma armada que du¬ 
rante três anos de cruzeiro no Golfo Pérsico tornara 
respeitado, naquelas paragens, o nome português. 

Os navios, depois de tão dilatado serviço, entraram 
em Aguada, muito necessitados de grandes fabricos. 

As nossas forças, depois da perda de três das melho¬ 
res fragatas, em consequência dum temporal na barra 
de Goa, achavam-se momentaneamente enfraquecidas. 

Os Árabes, cientes do nosso fraco poder naval, apro¬ 
veitaram a ocasião para tentar um ataque à praça de 
Diu. 

Prepararam para o efeito uma força de 9 grandes 
navios e maior número de barcos menores, saindo para 
o mar com 3.000 homens de desembarque. 

Esta expedição imponente podia causar-nos sérios 
embaraços e, talvez, acarretar-nos algum desaire em Diu 
e no mar. 

Era necessário aprestar, com rapidez, força adequada 
para aparar o golpe. 

Melo de Castro, dinâmico e patriota, armou sem 
demora todos os navios em estado de prestar serviço. 
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Não havia tempo a perder! 

Logo que as quatro primeiras fragatas se acharam 
de verga de alto foram despedidas para Diu, ao mando 
do destemido e audaz Jorge de Sousa de Meneses. 

Pelas instruções, deveria esta força costear a ponta 
de Diu e acudir às costas Norte ou Sul conforme as 
necessidades de momento. 

Entretanto, chegava a Goa a notícia de que os Ára¬ 
bes se achavam a cruzar na costa com todo o seu poder. 

Imediatamente, enviou D. António de Meneses, com 
duas fragatas, a unir-se à esquadra anterior. 

O infatigável vice-rei armou e enviou, ainda, mais 
duas fragatas e 12 navios de remo a reforçar as duas 
esquadras precedentes. 

Jorge de Sousa houve-se com tal prontidão que che¬ 
gou às águas de Diu primeiro do que o inimigo. 

Os Árabes, em face disto, adiaram o ataque a Diu e, 
apartando-se da costa, surrateiramente, passaram ao 
distrito de Damão. 

Aqui desembarcaram 500 homens para saquear os 
campos, porém, as forças de Damão, obrigaram-nos a 
reembarcar. 

D. António de Meneses, depois de fazer prodígios de 
manobra na chefia da sua esquadra, conseguiu fazer a 
junção com Jorge de Sousa, nas águas de Surrate. 

Juntos investiram o inimigo com resolução e deste- 
mor, apesar da desigualdade e da valentia dos contrá¬ 
rios. 

Por largo tempo se combateu com brava fúria sem 
se chegar à decisão. 

As nossas fragatas, hàbilmente manobradas, espa¬ 
lhavam o terror, entre os inimigos, pela metralha cer¬ 
teira das suas peças. 
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Os Árabes procuravam, em rápidas e elegantes evo¬ 
luções, chegar à abordagem para aproveitar a sua 
superioridade esmagadora em soldados. 

Esqueceram-se, porém, que os Portugueses eram exí¬ 
mios manobreiros e que, na arte de velejar, não tinham 
rivais. 

No momento oportuno, Jorge de Sousa executava 
sempre a manobra própria para evitar a abordagem, 
acompanhada duma bordada da sua bem servida arti¬ 
lharia. 

Apesar da sua valentia, o Árabe, com parte dos 
navios desmantelados, começava a ter dúvidas quanto 
ao resultado da pugna. 

Os Portugueses, animados de coragem indómita, não 
cessavam de martelar o inimigo. 

A esquadra árabe, esfrangalhada e esburacada, tendo 
já perdido grande numero de navios, resolveu dar velas 
ao vento para se safar à dureza do nosso ferro. 

Jorge de Sousa, atento aos movimentos dos contrá¬ 
rios, logo que percebeu seu desígnio, velejou sobre eles 
com todas as suas forças, na intenção de os destruir. 

A capitânia e a almiranta inimigas, a coberto do 
escuro da noite, conseguiram encalhar na praia para 
evitar serem tomadas. 

O resto da esquadra foi encalhar nos bancos da barra 
de Surrate, excepto dois navios que caíram em nosso 
poder. 

Esta luta sangrenta custou ao inimigo 700 homens, 
entrando neste número o chefe da esquadra. 

A vitória dos nossos, porém, foi obtida à custa de 
cento e tantos bons oficiais e soldados. 
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Afastado o perigo dum ataque a Diu, Jorge de Sousa 
e os seus destemidos companheiros, recolheram-se a Goa, 
a mostrar ao vice-rei, o que era desnecessário, que as 
qualidades e virtudes da raça portuguesa, apesar da 
pobreza de meios, eram as mesmas do período áureo do 
nosso poder naval 
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COMBATE NA BARRA DO TEJO 
( 1706 ) 




A guerra da sucessão ao trono de Espanha, na qual 
*• Portugal, insensatamente, se deixou envolver, ali¬ 
nhou contra nós a França e a Espanha, 

Em 1701, a França apressou-se a passar cartas de 
corso contra a nossa navegação e, em breve, os mares 
se enxameavam de corsários e piratas franceses. 

A navegação do Brasil, principalmente, devido ao 
seu enorme volume, sofria perdas que as nossas forças 
navais dificilmente podiam evitar. 

Em Maio de 1706 chegaram à barra de Lisboa 108 
navios mercantes das frotas de Pernambuco e Baía, 

Até à data não tinham entrado o Tejo tantos navios 
duma só vez, nem tão ricamente carregados. 

Escoltavam este enorme comboio cinco naus de 
guerra, ao mando superior do cabo António Dias Rego, 
valoroso e inteligente almirante, embarcado na nau 
8. João ãe Deus. 

A possante nau mercante Ahmoda , do comando de 
António Vaz Salgado, apartara-se mais do que devia do 
corpo da frota e seguia desgarrada pela popa fora, mas 
ainda dentro das vistas do chefe. 

Fora da barra do Tejo cruzavam duas naus de guerra 
francesas e um patacho armado em brulote, à espreita 
da frota. 
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As nossas cinco naus eram mais do que suficientes 
para afugentar semelhante inimigo. 

Os Franceses ao ver o arreganho dos lusos não ousa¬ 
ram aproximar-se do comboio, mas, logo que lobrigaram 
a nau Alamoda afastada do grosso da frota deitaram 
em cheio para ela. 

Era o inimigo que lhes convinha! 

Num ápice, depois de alguns tiros trocados, a nau foi 
rendida. 

A artilharia da Alamoda não podia competir com a 
dos Franceses, pois, como mercante, trazia montadas 
poucas peças. 

O almirante Dias Rego, sempre alerta, logo que des¬ 
cobriu o ataque, virou de bordo e de pano enfunado bo¬ 
tou em cheio para o inimigo. 

As restantes quatro naus portuguesas nada puderam 
fazer por se encontrarem afastadas e em calma. 

Os franceses prepararam-se imediatamente para re¬ 
ceber a 8. João de Deus condignamente, manobrando de 
modo a metê-la no meio. 

O nosso almirante, cheio de ardor combativo e an¬ 
sioso por se bater, atirou-se ao inimigo com fúria inau¬ 
dita. 

Logo que chegou ao alcance de tiro despejou uma 
banda da sua potente artilharia sobre cada uma das 
naus inimigas. 

Virou de bordo e carregou sobre os Franceses como 
leão faminto, não lhes dando um minuto de descanso. 

O inimigo a custo aguentava o furor guerreiro de 
Dias Rego. 

Uma das nossas quatro naus, aproveitando hábil- 
mente umas aragens, aproximou-se do inimigo a tempo 
de lhe disparar algumas bandas de artilharia. 


Depois de 7 horas de briga contínua, os Franceses, 
cheios de destroços e de mortos e feridos, largaram velas 
e safaram-se com vento na alheta para mais depressa 
se livrarem dos mortíferos tiros da nau capitânia por¬ 
tuguesa. 

Estava ganha a partida e livre a grande nau Ala- 
moda. 

A vitória foi, porém, demasiado cara, pois, tivemos 
cento e tantos mortos e feridos e um capitão-tenente sem 
um braço, além das mortes de Vaz Salgado e do deste¬ 
mido António Dias Rego. 

A alta noção do dever e coragem do cabo de toda a 
frota, não só permitiram que entrassem salvos no Tejo 
os navios do Brasil, como deram mais lustre à Armada 
Real de Portugal. 

Poucos dias depois entraram os 42 navios da frota 
do Rio de Janeiro, sem nenhum contratempo, elevando 
a frota do Brasil entrada em Lisboa para 150 naus mer¬ 
cantes. 

Junto com a frota entraram igualmente três naus 
da índia ricamente carregadas. 

Portugal, naquele século XVIII, era ainda uma po¬ 
tência marítima formidável que a diplomacia da Europa 
não podia ignorar. 
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ACÇÃO PUNITIVA CONTRA 
| O CANARÁ 

| ( 1713 ) 
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G reino de Canará, situado ao sul de Goa, abun¬ 
dante de mantimentos, era o celeiro natural e pró¬ 
ximo da índia Portuguesa e, em especial, de Goa. 

Os Portugueses mantinham cordeais relações com 
este potentado, embora algumas vezes mal suportassem 
as suas impertinências. 

Os vice-reis, falhos de navios, tinham de agir com 
muito tacto para, sem mácula para a honra nacional, 
evitar conflitos. 

Estas transigências, porém, quando excedem um 
certo limite conduzem quase sempre à guerra, como o 
passado sobejamente tem mostrado. 

Em 1712 surgiu um excelente pretexto para a que¬ 
bra de relações e, possivelmente, para a abertura de hos¬ 
tilidades entre as duas nações. 

Foi o caso que a armada do norte tomara um navio 
que transportava cavalos para o rei de Canará, sem pas¬ 
saporte nosso. 

O reizito exigiu a entrega do navio e proibiu a ida 
de mantimentos para Goa. 

A paciência do vice-rei, Vasco Fernandes César de 
Meneses, esgotou-se. 











Era a guerra! 

Aprestou-se imediatamente uma esquadra ligeira de 
11 navios de guerra, entre fragatas, palas e galeotas, e 
deu-se a capitânia-mor a José Pereira de Brito, brioso e 
valente capitão. 

Para comando dos navios escolheram-se os oficiais: 

D. Francisco de Alarcão; 

António Cardim Fróis; 

Tomé Mesquita de Morais; 

António dos Santos; 

Bernardo Leitão; 

Gonçalo da Silva Ferrão; 

Diogo Álvares; 

João de Macedo; 

António dos Reis; 

António Martins e 

José Barbosa. 

Embarcou-se um corpo de desembarque de 350 ho¬ 
mens, em que se contavam muitos oficiais. 

Em 15 de Janeiro de 1713, saiu a esquadra a barra 
de Goa em direitura ao rio Cumutá, no reino de Canará, 
a iniciar operações de guerra contra os estabelecimentos 
costeiros do inimigo. 

Entrou o rio a 18 e queimou 11 pequenos navios. 

Continuando a correr a costa tomou, ao mar de Onor, 
três naus com cavalos que foram enviadas a Angediva 
para dali seguirem para Goa. 

Ã vista de Braçalor destacaram-se duas palas para 
atacar a fortaleza que, em pouco tempo, calaram as de¬ 
fesas. 

Lançou-se em terra um punhado de valentes que 
assolou e destruiu as povoações ribeirinhas, apesar da 
resistência do inimigo. 


No porto foram queimados 10 parangues, uma ga- 
leota e uma nau. 

Um pouco afastado de Braçalor, desembarcaram 150 
homens chefiados pelo capitão-mor que, de espada na 
mão, tomaram uma bataria com morte dos defensores. 

Destruiram a povoação e queimaram 10 embarcações. 

Recolhida a artilharia, velejou a esquadra para Ca- 
lianapor, porto defendido por uma fortaleza de 7 baluar¬ 
tes. 

Repetiu-se a façanha de Braçalor, sendo tudo levado 
a ferro e fogo. 

No dia seguinte, desembarcou o capitão-mor com 
uma força dividida em três corpos para assaltar a for¬ 
taleza. 

Os canarás, ao ver a ousadia dos nossos, desampara¬ 
ram os postos para salvar as vidas. 

Em Catapal, outro porto de Canará, houve desem¬ 
barque, luta e destruição do lugar. 

Navegou a esquadra para o porto de Molequim. 

O inimigo procurou ganhar tempo para receber so¬ 
corro de Mangalor, mas o capitão-mor, sem mais delon¬ 
gas, lançou em terra um golpe de 50 homens para o ata¬ 
que. 

Os canarás, na força de 500 homens, atiraram-se, 
com fúria brava sobre a pequena hoste portuguesa, cer¬ 
tos de a esmagar pelo número. 

Apesar de tudo, os nossos com a bravura fria que 
sempre os caracterizou atiraram-se ao inimigo como 
lobos famintos. 

Depois de porfiada briga e morto o comandante, reti¬ 
raram, perseguidos de perto pelos nossos. 

Morreram 3 portugueses e ficaram feridos 22. 

A acção punitiva contra o ardiloso rei do Canará con¬ 
tinuou. 






Chegada ao porto de Mangalor, guarnecida de 4.000 
homens e bem provido de artilharia, a esquadra, come¬ 
çou logo a vomitar metralha sobre as fortalezas da 
barra, a que o inimigo respondia condignamente. 

Durou a renhida pugna três dias. 

No terceiro dia, os canarás, enfadados e temerosos da 
nossa artilharia, pediram a paz. 

Enquanto duraram as tréguas, Pereira de Brito blo¬ 
queou toda a costa de Canará, impedindo o comércio 
marítimo, até que, em Abril, o vice-rei o mandou reco¬ 
lher a Angediva. 

O capitão-mor velejou a cumprir a ordem, destruindo 
de caminho várias povoações. 

Recolheu finalmente a Goa, depois de ter queimado 
82 navios e morto 600 inimigos. 

A campanha custou-nos 12 mortos e pouco mais de 

30 feridos. 

O rei do Canará, derrotado e desmoralizado, assinou 
a paz em Goa a 19 de Fevereiro de 1714, pagando de in¬ 
demnização 30 mil xerafins. 


COMO SE GANHAVA O FORO 
DE FIDALGO 

( 1714 ) 



í j célebre Angriá, inimigo encarniçado de Portu- 
gal na índia, fortilicou-se convenientemente em 
Culabo, perto de Chaul, e dali enviava aguerridas floti- 
lhas ligeiras de palas e galvetas a perseguir o nosso 
comércio marítimo costeiro. 

O vice-rei, Vasco Fernandes César de Meneses, em 
1714, para castigar a insolência deste pirata, mandou 
uma fragata de 34 peças para as águas de Chaul. 

Embarcaram-se munições e gente para socorro da¬ 
quela praça. 

A fragata, comandada pelo capitão-de-mar-e-guerra 
António de Sousa, largou de Goa, levando embarcados 
os capitães-tenentes Manuel Lobato de Faria e Aleixo 
Pinto. 

Desembarcado o socorro ficou sobre Chaul a vigiar 
os movimentos do inimigo. 

Poucos dias depois, apareceu à vista uma flotilha do 
Angriá, constituída por 5 palas e 12 galvetas. 

A elegante e vistosa força naval, velejando com vento 
de servir, aproximava-se rápida da nossa isolada fra¬ 
gata. 




Logo que António de Sousa reconheceu o inimigo, 
botou em cheio para ele, pronto para a luta. 

A flotilha, em formatura de meia lua, singrava 
ligeira na intenção de envolver e esmagar os nossos. 

Em gáveas, navegava a fragata com todo o arrega¬ 
nho guerreiro, ao encontro dos destemidos inimigos que 
apareciam a desafiá-la. 

Ardi am os nossos em desejos de se bater para maior 
glória dos seus nomes. 

O combate travou-se logo que os navios mais avan¬ 
çados chegaram ao contacto. 

Em pouco tempo toda a flotilha envolvia o nosso 
navio num anel de ferro e fogo. 

António de Sousa, no catavento, dirigia com mestria 
o combate, procurando, pela manobra e pelo fogo, fazer 
o maior dano possível aos contrários. 

O inimigo batia-se com coragem e audácia de espan¬ 
tar, animado de grande espírito ofensivo. 

Os Portugueses, calmos e valentes, serviam-se com 
grande perícia do fraco armamento do seu navio, tirando 
dele o máximo efeito destruidor. 

A luta, começada numa quarta feira, estendeu-se até 
sexta, sem afrouxamento na sua violência. 

O inimigo, apesar do dano recebido, quer nos navios, 
quer nas guarnições, encarniçava-se com grande fúria 
no ataque. 

No último dia, porém, tendo perdido uma galveta e 
sofrido grande destroço nos navios, resolveu quebrar o 
combate. 

Havia a bordo da flotilha 180 mortos e 170 feridos 
quando a gente do Angriá, considerando-se derrotada,' 
meteu em cheio e foi acolher-se a Culabo. 


A fragata, depois da fuga do inimigo, reparou as ava¬ 
rias e aprestou-se para recolher a Goa com 18 mortos e 
22 feridos. 

Para se avaliar do volume de fogo atirado pelo ini¬ 
migo, basta notar que a fragata recebeu no costado, 
obras mortas e mastreação 532 balas de calibre 4, 6 e 
12 libras. 

Esta brilhante vitória, obtida sobre um inimigo 
aguerrido e soberbo com tão reduzidos meios, causou a 
admiração de toda a costa da índia. 

O vice-rei, apreciou tanto este singular triunfo que 
honrou o comandante com o foro de fidalgo, aos oficiais 
com o hábito de Cristo e os restantes com galardões pro¬ 
porcionados à sua conduta. 




BLOQUEIO DE CULABO 
( 1714 ) 



0 vice-rei da índia, no último semestre de 1714, 
deliberou infligir castigo exemplar ao célebre 
pirata Angriá, pelas suas tropelias, insultos e roubos 
cometidos contra os Portugueses. 

Enquanto as forças navais deste incansável inimigo 
não fossem reduzidas à impotência não haveria sossego 
nem segurança para o nosso comércio marítimo. 

O prestígio do nome português naquelas paragens 
exigia uma acção imediata, de modo a abater o moral e 
soberba daquele adversário. 

Resolveu, por isso o vice-rei armar uma flotilha de 
5 palas, 8 galvetas e 2 manchuas. 

Entregou o comando ao valente capitão-mor António 
Cardim Próis e deu-lhe por missão cruzar sobre a barra 
de Culabo, base principal inimiga, e fazer-lhe o maior 
dano possível. 

Em Outubro largou de Goa a pequena força naval, 
chamada Armada do Norte, para Culabo. 

Chegado ali, Cardim Próis, estabeleceu um bloqueio 
apertado, de tal modo que o ardiloso Angriá não se atre¬ 
veu a aparecer no mar. 

Durante todo o tempo que durou o bloqueio, o comér¬ 
cio esteve completamente paralisado, com grande pre¬ 
juízo para o inimigo. 




Dois navios com carga de mantimentos e roupas fo¬ 
ram tomados pela flotilha, ao tentarem iludir a nossa 
vigilância. 

O mogor Siva Raga, queixoso do Angriá, aproveitou 
esta emergência para lhe fazer guerra. 

O vice-rei, por meios diplomáticos, tentou fazer uma 
coligação de vários potentados indianos contra o inimigo 
comum. 

Nestas negociações desempenhou papel de relevo o 
general do Norte, D. Lopo José de Almeida. 

Entretanto, soube-se em Goa, que o ímamo de Mas¬ 
cate nos apresara, em Surrate, um navio vindo da China. 

Era mister juntar as nossas minguadas forças navais 
para enfrentar este inimigo, mais para temer que o 
Angriá. 

Em Dezembro, por isso, o vice-rei, mandou recolher 
as forças de Fróis. 

O nosso poder naval, muito decaído da sua antiga 
grandeza, não contava mais que navios ligeiros. 

Esta miséria fez-nos sofrer muitas humilhações e 
acarretou o nosso descrédito nos mares indiáticos. 

A extensão das nossas linhas de comunicações e o 
troço de costa a defender, requeriam uma força naval 
que a importância do comércio marítimo não justificava, 

No entanto, deixámos descer o nosso poder a nível 
tão baixo que só a excelência da nossa gente conseguia 
evitar um colapso total na luta com os vários potenta¬ 
dos indianos. 

Mesmo assim, lutando em condições de manifesta in¬ 
ferioridade, soubemos e pudemos vencer muitas vezes 
os nossos adversários, fazendo brilhar o nome português 
em clarões de verdadeira epopeia. 


A RECONQUISTA DE 
MOMBAÇA 

( 1728 ) 




M ASCATE, depois da perda de Ormuz em 1622, era 
a grande base avançada que protegia, dos Ára¬ 
bes, toda a costa da Azania, costa africana do Cabo Del¬ 
gado ao Cabo de Guardafui. 

Em 1507 fora tomada por Afonso de Albuquerque, 
por ser chave do Golfo Pérsico e dispor dum belo porto 
de abrigo, além de, pela sua posição privilegiada, cons¬ 
tituir uma excelente base avançada em relação à índia. 

A primeira linha de defesa dos estabelecimentos na¬ 
vais de Mombaça, Pemba, Pate etc., na costa oriental de 
África, era Mascate, pois, dominava as entradas do Mar 
Vermelho e do Golfo Pérsico. 

Em 1650, os Árabes de Oman conseguiram, devido à 
traição do indú Narutem, penetrar na cidade e tomá-la. 

Todos os Portugueses foram cruelmente massacra¬ 
dos. 

Embora com poucos recursos, os vice-reis e governa¬ 
dores da Índia tentaram recuperar Mascate, mas sem 
sucesso. 

A posição era formidável, quase inexpugnável, pelo 
que só com grande poder seria possível retomá-la. 
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A sua perda representava uma ameaça para os esta¬ 
belecimentos portugueses da costa leste de África, além 
de constituir um sério revés comercial. 

Os Árabes de Mascate apressaram-se logo, em 1652, 
a experimentar as nossas forças, executando uma incur¬ 
são fulminante contra Zanzibar, felizmente, sem conse¬ 
quências, devido aos fracos efectivos empregados na em¬ 
presa, 

No ano seguinte, fomentaram a rebelião dos Árabes 
de Zanzibar, Pemba e Otondo. 

Os ataques e revoltas sucederam-se pelos anos 
adiante, perturbando o nosso comércio e incomodando os 
habitantes dos estabelecimentos lusos de toda a costa da 
Azania. 

O atrevimento dos omanitas levou-os a tentar o blo¬ 
queio de Mombaça e mesmo de Moçambique, embora sem 
qualquer sucesso. 

Em 1695, resolveram enviar uma grande expedição 
contra Mombaça, 

Em 13 de Março apareceu na costa de Moçambique 
uma grande esquadrilha naval, constituída por; 

2 navios grandes; 

4 navios pequenos e 

grande número de pangaios, 

e de parceria cora os sultões de Pate e Pemba, bloquea¬ 
ram e cercaram Mombaça. 

Alinharam do nosso lado a valente sultana de Zanzi¬ 
bar e os indígenas da região. 

Abertas as hostilidades, por mar e terra, os nossos 
aliados pretos bateram-se com extrema bravura. 

Em pouco tempo, derrotaram e afugentaram o ini¬ 
migo em terra, matando-lhe 400 homens. 


A sultana, utilizando uma pequena flotilha naval de 
barcos ligeiros, mantinha a fortaleza fornecida de manti¬ 
mentos e munições. 

A luta prolongou-se por muito tempo. 

Ao fim de 7 meses de cerco, chegaram de Goa, em 
pangaios, reforços em homens. 

O capitão da fortaleza, João Rodrigues Leão, em Ou¬ 
tubro de 1696, morreu, sucedendo-lhe António de Melo. 

Este bravo capitão, às propostas de capitulação do 
inimigo respondeu; todo o 'poder de Mascate nunca será 
capaz de me forçar à rendição. 

Em 1697, por morte de António de Melo, tomou o 
comando o goense Pascal Diniz e, pela morte deste, pou¬ 
cos meses depois, assumiu a chefia dos defensores, o 
bravo e leal sultão de Faza, Banna David ibn Sheikh, 
grande amigo dos Portugueses. 

A luta arrastou-se até fins de 1698, com altos e bai¬ 
xos, conforme os reforços que os dois adversários rece¬ 
biam do exterior. 

Uma grande epidemia ceifava os defensores de Mom¬ 
baça, mais do que o ferro inimigo. 

Em Dezembro, a resistência portuguesa chegou ao 
limite. 

No último ataque dos árabes, a 13, os onze defenso¬ 
res foram obrigados a capitular. 

O inimigo matou imediatamente 10 destes valentes, 
poupando a vida ao último, em troca da revelação do 
esconderijo de supostos tesouros. 

Este, conduz os 200 cobiçosos árabes ao convento dos 
Agostinhos onde fez voar o paiol da pólvora, morrendo 
ele e todos que o seguiam. 

Assim, se perdeu Mombaça pela penúltima vez. 

Toda a costa da Azania caiu em poder do inimigo em 
pouco tempo. 




0 capitão-general da armada do Golfo Pérsico, Luiz 
de Melo de Sampaio, em 1720 e tal, informava o vice-rei 
da índia de que julgava possível retomar Ormuz, Mas¬ 
cate e Mombaça. w „ 

Porém, o Conselho Ultramarino de Lisboa nao via 
vantagem alguma na execução de tão vasto programa 
bélico. 

Mais tarde, o Conselho, em carta de Abril de 1725, 

autorizou o ataque a Mombaça. 

Mas antes da carta chegar a Goa já o vice-rei da 

índia retomara a fortaleza. 

Em 24 de Dezembro de 1727, largara de Goa, ao 
mando superior de Luiz de Melo de Sampaio, a armada 
para restaurar Mombaça, conquistar e presidiar Zanzi- 
bar e Pemba e pôr na obediência toda a costa, do Cabo 

Guardafui ao Cabo Delgado. 

O poder naval constava dos navios seguintes: 

Nau N, S. da Penha de França, 70 peças. — Navio- 
-Chefe. Guarnecida de 641 brancos e 133 pretos; 

Nau N 8. Madre de Deus, 56 peças —■ Almiranta. Al¬ 
mirante António Figueiredo de Utra. Guarnecida de 533 
brancos e 101 pretos; 

Fraagta N, 8. Aparecida, 40 peças. — Navio Fiscal. 
Fiscal, João Barbosa Leal. Guarnecida de 352 brancos e 
70 pretos; 

Patacho N. 8. de Monserrate, 16 peças. —Guarnecido 
de 122 homens e 

Pala N. 8. da Assunção, 16 peças. — Capitão-de-mar- 
-e-guerra Manuel Félix Valente de Azevedo. Guarnecida 
de 122 homens. 

Seguiam embarcados com a patente de governador de 
Mombaça, Álvaro Caetano de Melo e Castro e de gover¬ 
nador de Pate, António de Albuquerque Coelho. 


A armada sem a Madre de Deus e a Aparecida, en¬ 
trou primeiro no arquipélago de Lamu e, com pouca 
luta, rendeu as praças de Pate e Siu, obrigando o sultão 
de Pate a prestar vassalagem. 

Toda a armada, finda esta jornada, rumou para 
Mombaça. 

Logo que chegou às águas da fortaleza iniciou o blo¬ 
queio seguido de intenso bombardeamento. 

Os Árabes, atemorizados, não resistiram mais do que 
24 horas. 

A rendição da fortaleza de Jesus e da cidade fez-se 
sem condições. 

A12 de Março de 1728 assinaram-se as capitulações 
e a 15 entravam os Portugueses na posse da conquista. 

Em poucos dias, toda a costa da Azania, de Brava 
(ou Barava) ao Cabo Delgado, obedecia à lei portu¬ 
guesa. 

Luís de Sampaio, obtida esta grande vitória, reco¬ 
lheu-se ao Congo e, daqui, velejou para Goa, a informar 
do bom sucesso da expedição. 
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A PERDA DE MOMBAÇA 
( 1730 ) 




D EPOIS da reconquista de Mombaça, em 1728, uma 
grande epidemia varreu a índia, matando muitos 
marinheiros lascares e alguns portugueses, tomando 
assim difícil fornecer soldados e munições a Mombaça, 
por falta de guarnições para os navios. 

O vice-rei informava Lisboa que a ocupação daquela 
costa requeria 1500 homens vigorosos, cada ano, da 
índia ou de Portugal. 

O estado precário das defesas em toda aquela vasta 
região inspirava sérios cuidados aos governantes locais. 

Um mercador somali, Muinha Ahmed, conhecendo 
perfeitamente as dificuldades portuguesas em Mombaça, 
deslocou-se a Mascate a interessar o sultão de Oman na 
reconquista daquela praça. 

Embora a sua missão fosse um malogro, teve artes 
de interessar os homens influentes na empresa. 

De volta a Mombaça, aliciou um grupo de desconten¬ 
tes, para iniciar a revolta, confiado no auxílio não ofi¬ 
cial de Oman. 

O primeiro pretexto para barulhar com os Portugue¬ 
ses foi o negócio de marfim. 

A briga estendeu-se ràpidamente a toda a cidade. 



0 governador, com meios insuficientes para enfren¬ 
tar uma revolta desta natureza, recolheu-se à fortaleza 
com todos os Portugueses, no fim de Abril de 1729. 

Nesta refrega perderam os nossos 70 homens. 

Mascate enviou imediatamente reforços aos sedicio¬ 
sos que permitiram iniciar a luta pela posse do forte 
Jesus, 

As doenças começaram a matar os Portugueses, en¬ 
fraquecendo assim a resistência da fortaleza. 

Nos princípios de Fevereiro de 1730, segundo Welch, 
os poucos portugueses existentes, renderam-se, sob con¬ 
dição de lhes ser permitido seguir para Moçambique. 

Outras fontes indicam 29 de Novembro de 1729, como 
data da rendição. 

Cumpriram-se os termos da rendição. 

O governador, o feitor, 8 funcionários e 20 soldados 
e civis, largaram em pangaios para Moçambique. 

Em Portugal, em 1729, para reforçar as defesas de 
Mombaça, em homens e material bélico, preparou-se uma 
pequena expedição, destinando-se logo a nau N. $. da 
Estrela, de 64 peças, ainda na carreira, para tomar parte 
na empresa. 

O navio era lançado à água em 11 de Agosto. 

O socorro constava de duas naus de guerra, sob o 
comando de António Martinho de Moura e António de 
Brito, ambos capitães-de-mar-e-guerra. 

Embarcaram-se muitos oficiais e algumas compa¬ 
nhias de soldados, além de muito armamento, munições e 
mantimentos. 

Em 8 de Setembro de 1729 fora nomeado governador 
da praça de Mombaça o tenente-coronel de infantaria 
António da Fonseca Freire. 

Em 17 de Setembro largou a esquadra para Mom¬ 
baça. 


Esta força nada fez, por ser demasiado pequena para 
missão de tal magnitude. 

O vice-rei da índia, ao saber do aperto em que se 
encontrava Mombaça, mandou aparelhar uma armada 
de socorro. 

A força, ao mando do general da armada de alto 
bordo do Estreito de Ormuz, Luiz de Melo de Sampaio, 
compreendia os navios: 

Nau jY. S. da Penha de França, 70 peças— Capitânia; 

Nau N. S. Madre áe Deus, 56 peças-Fiscal, José 
Barbosa Leal; 

Pala N. S. da Assunção, 16 peças - Capitão-de-mar- 
-e-guerra Manuel de Macedo; 

Gália N. 8. da Nazaré - Capitão-de-mar-e-guerra 
José da Cunha Gorjão; 

Galeota N. S. da Penha de França — Capitão-de-mar- 
-e-guerra José Gonçalves da Silveira. 

Largou de Goa a 2 de Janeiro de 1730, segundo in¬ 
forma Welch. 

Outros indicam 20 de Setembro de 1729 e alguns 30. 

Nesta armada embarcou a fina flor de Goa, guerreira 
e ilustre. 

Quando chegou a Pate soube que os Árabes de Oman, 
convidados pelos rebeldes de Mombaça, tinham ali uma 

esquadra. , 

Sampaio, resolveu seguir para Moçambique a fim de 

reforçar a sua força naval. 

Findos os preparativos largou em cumprimento da 
missão, mas os tempos obrigaram-no a arribar a Mo¬ 
çambique. . 

Num conselho de oficiais, resolveu-se, contra a opi¬ 
nião de Sampaio, desistir do ataque a Mombaça. 





0 general concordou, mas com a condição de se ata- ; 

car Mascate e Ormuz no regresso a Goa. 

Infelizmente, todos os planos resultaram inúteis, 
pois uma terrível tempestade destroçou a esquadra, indo 
a pique os navios: 

Nau N. 8. da Penha ãe França; 

Pala N. 8. da Assunção; 

Gâlia N. 8 . da Nazaré. 

A Madre de Deus recolheu-se a Goa desarvorada, em 
30 de Maio de 1730, e a galeota N. 8. da Penha de França 
em Agosto. 

Sampaio morreu com a maior parte da nobreza de 

Goa que seguia na armada. ; 

Foi um golpe tremendo para a índia portuguesa. 

O vice-rei, Saldanha da Gama, escreveu ao rei, em 11 j 

de Maio de 1730, a dar conta do desastre. 

O interesse pela costa da Azania, entretanto, desapa¬ 
recera, devido primeiro à descoberta do ouro no Brasil e, 
segundo, aos encargos que acarretava a sua defesa e 
conservação. 

Os nossos sabiam que por detrás dos Árabes se mo¬ 
viam os Franceses de Madagáscar e os Ingleses de Bom¬ 
baim. 

Os Holandeses pouco mal nos podiam fazer, pois es¬ 
tavam perdendo a sua influência, merce da hostilidade 
de Ingleses e Franceses, além da propaganda do Islão 
contra eles. 

Informa Welch que: Nenhuma tentativa séria se fez 
yara recuperar Mombaça, mesmo quando em 1158 os 
Árabes de Oman pediram em vão portugueses para os I 

auxiliar contra os Ingleses, de novo em 1156 e 1165 fac¬ 
ções árabes pediram a Portugal auxílio contra outros 
partidos árabes. 

i 
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Este episódio da colonização de Portugal foi defini - 
tivamente e judiciosamente encerrado. 

Assim, perdemos, para sempre, a formosa Mombaça e 
os estabelecimentos comerciais da costa da Azania. 
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PROTECÇÃO DAS FROTAS 
DO BRASIL 

( 1749 - 1763 - 1797 ) 


A segurança do nosso comércio marítimo do Brasil 

*■ no século XVII, resolveu-se de modo satisfatório, 
pela criação da Companhia do Comércio do Brasil, em 
1649. 

A Companhia, cuja formação fora aconselhada pelo 
genial padre António Vieira, obrigava-se, segundo os 
estatutos, a fornecer 36 naus de guerra para escolta dos 
navios mercantes. 

Instituiu-se, para isso, a obrigatoriedade de navega¬ 
ção de conserva, isto é, compeliam-se os navios a nave¬ 
gar em frotas devidamente escoltadas. 

O sistema provou ser magnífico, pois as depredações 
de corsários e piratas reduziram-se imediatamente a 
quase nada. 

Desaparecia, também assim, a principal fonte de re¬ 
ceita da Companhia Holandesa das índias Ocidentais. 

A restauração do Brasil da opressão holandesa foi, 
sem dúvida, devida em especial as armadas da Compa¬ 
nhia. 

Os tempos foram correndo com o sistema de com¬ 
boios até à extinção da Companhia em 1 de Fevereiro 
de 1720. 

Os bons serviços das escoltas de protecção e os bene¬ 
fícios que advieram para o reino impunham a continua¬ 
ção do mesmo método. 
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Assim, em todo o século XVIII se utilizou o sistema, 
sendo, porém, a protecção conferida pelos navios da 
Coroa. 

No período agudo das guerras da Revolução e do 
Império, a França, lançou nos mares contra nos uma 
legião de corsários e piratas que tornaram a navegação 
mercante pouco segura. 

Os ataques faziam-se principalmente nos mares me¬ 
tropolitanos, açoreanos e brasílicos, isto é, nos portos 
de saída e entrada e nos nós das linhas de navegação. 

Felizmente, a marinha de guerra, devido a uma polí¬ 
tica naval inteligente, era de molde a poder garantir a 
integridade das linhas de comunicação, dentro de certos 
limites. 

A extraordinária importância do comércio do Brasil 
justificava plenamente os gastos e sacrifícios impostos 
para conservar o poder naval necessário para o proteger. 

As esquadras de cruzeiro das costas de Portugal e 
Brasil, a esquadra dos Açores e as forças de escolta, 
foram a resposta pronta ao ataque corsário e piratico da 

França. 

Como complemento autorizaram-se, também, os par¬ 
ticulares a fazer a guerra de corso, norma consentida 
pelo direito marítimo de então. 

Estas medidas permitiram a continuação do nosso 
tráfego marítimo sem perdas demasiado pesadas. 

Para se avaliar do volume do comércio do Brasil e da 
força das escoltas empregadas na sua protecção, veja¬ 
mos alguns exemplos de frotas escoltadas no século 

XVIII. . J OQ 

Em 23 de Junho de 1749' entrou, com viagem de 89 

dias, a frota de 20 navios do Rio de Janeiro, sob a pro¬ 
tecção de duas naus de guerra. 


A carga constava de açúcar, marfim, pau brasil, bar¬ 
bas de baleia, azeite de peixe, couros e várias madeiras, 

A frota vinha igualmente abarrotada de ouro. 

Para os cofres reais trazia: 

244.152 cruzados em moeda; 

1.000.000 de cruzados em pó; 

144.462 oitavas em pó e 
93.991 oitavas em barra. 

Para particulares: 

9,971.886 cruzados em moeda; 

317.445 oitavas em pó e 

127.964 oitavas em barra, 
tudo no valor de 13.784.655 cruzados. 

Além de todos estes valores, nas duas naus de guerra, 
vinham diamantes com o peso total de 4,371 oitavas. 

As frotas da Baía é Rio de Janeiro, entradas em Lis¬ 
boa, de 7 a 13 de Agosto de 1763, na força de 47 navios 
mercantes, conduziam, além de carga, 18 milhões de cru¬ 
zados em ouro, dos quais 13 eram para o rei e 5 para 
particulares. 

A escolta deste importante comboio, ao mando do 
tenente-general frei José de Vasconcelos, cavaleiro de 
Malta, era constituída pelas naus de guerra: 

N, S. das Mercês e 8. José — Capitânia; 

8. José — Almiranta. Coronel-do-mar Conde de S. Vi¬ 
cente; 

N. 8. da Ajuda e 8. Pedro de Alcântara —Bernardo 
Carneiro de Alcáçova; 

Santo António e S. José-Bernardo de Oliveira 
Abreu e Lima; 

N. S. da Estrela — João da Costa de Ataíde e Ma- 
quinés. 
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Por último, citamos, a grande escolta dada a um 
comboio de 46 navios para as Américas e ilhas, que lar¬ 
gou de Lisboa a 20 de Janeiro de 1797, ao mando do 
chefe de esquadra António Januário do Vale, 

Constava dos navios: 

Nau Conde D. Henrique, 74 peças — Navio-Chefe; . 

Nau Maria I, 74 peças - Chefe-de-divisão Joaquim 

dos Santos Cassão; § ( w 

Nau Vasco da Gama, 74 peças — Chefe-de-divisao 
Francisco de Paula Leite de Sousa; 

Nau Princesa ãa Beira, 74 peças — Capitão-de-mar-e- 
-guerra Diogo José de Paiva e Silva; 

Nau Rainha de Portugal, 74 peças -Capitão-de-mar- 
-e-guerra Tomás Stone; 

Nau Infante D. Pedro, 74 peças — Capitão-de-mar-e 
-guerra Daniel Thompson; 

Fragata Golfinho, 36 peças - Capitão-de-mar-e- 
-guerra Bemardino Jose de Castro; 

Fragata 8. João, Príncipe do Brasil, 36 peças — 
Capitão-de-mar-e-guerra Francisco Manuel de Souto 
Maior. 

Fragata Cisne, 44 peças — Capitão-de-mar-e-guerra 
Joaquim José Monteiro Torres; 

Fragata Vénus, 36 peças — Capitao-de-mar-e-guerra 

Francisco de Borja Salema Garção; 

Bergantim Voador, 22 peças — Capitão-Tenente 
D. Pedro Manuel; 

Bergantim Gaivota do Mar, 24 peças — Capitão- 
-tenente Rodrigo António de Morais de Lamade, e ber¬ 
gantim Europa, 

O poder naval português era, na verdade, uma força 
respeitável que as demais nações não podiam ignorar 
nas contendas internacionais. 
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EVACUAÇÃO DE MAZAGÀO 
( 1769 ) 



N O reinado de D. João III reconheceu-se, como ver¬ 
dade dolorosa, que Portugal não podia arcar, eco¬ 
nomicamente, ao mesmo tempo, com a colonização do 
Brasil, comércio da índia e posse das praças do norte de 
África. 

Era necessário escolher, antes que fosse tarde de 
mais, qual das empresas deveria ser abandonada. 

Não tiveram muito que pensar, o rei e os seus con¬ 
selheiros, pois impôs-se logo ao seu espírito, como evi¬ 
dente, o abandono das praças marroquinas. 

O povo português, porém, não podia conformar-se, 
de boamente, com a perda deliberada de qualquer par¬ 
cela dos seus domínios. 

Houve que tomar uma solução intermédia, como meio 
de apaziguar os espíritos, isto é, abandonar apenas al¬ 
guns pontos do Marrocos português. 

Em 1542 largou-se aos mouros Safim e Azamor, em 
1549 Alcácer-Ceguer e em 1550 Arzila. 

Portugal conservou apenas, Ceuta, Tânger e Ma* 

zagão. ,„. A 

Ao recuperarmos a independencia, em 1640, p - 
áeu-se Ceuta em favor dos espanhóis e pelo casamento de 


D. Catarina de Bragança com Carlos II de Inglaterra * 

cedíamos Tânger aos Ingleses, em 1662. 

A Inglaterra, porém, em 1684, largou a praça por 
não ser capaz de aguentar os embates da moirama. | 

Os Portugueses ainda tentaram reavê-la, mas os in¬ 
gleses preferiram abandoná-la aos moiros. 

Portugal, ficou, deste modo, apenas de posse de Ma- 
zagão. 

Era uma relíquia do nosso sonhado império marro¬ 
quino que para pouco nos servia. A sua conservação jus¬ 
tificava-se apenas por uma questão sentimental. 

Os tempos passaram e vieram novos governantes, 
novas ideias. 

O marquês de Pombal, espírito utilitário, não hesi¬ 
tou, por economia, ordenar a evacuação da cidade em 
1769. 

Nos vários cercos que Mazagão sofreu, o de 1768 deu 
ao marquês o pretexto para tal resolução. 

A princípio ainda enviou reforços de artilharia e 
munições, debaixo da protecção da nau de guerra Santo 
António. 

O capitão-general da praça, Dinis Gregório de Melo 
e Castro Mendonça, em 11 de Janeiro de 1769, reuniu o 
conselho de oficiais para estudar a situação. 

Reconheceu-se que, sem auxílio de Lisboa, não era 
possível aguentar a praça. 

O pedido de socorro, chegado a Lisboa a 28 de Ja¬ 
neiro, provocou a deliberação do abandono da praça. 

O Conde de Oeiras, futuro marquês de Pombal, ou¬ 
vido o Conselho a 29, mandou aparelhar imediatamente 
uma pequena esquadra com transportes para seguir 
para Mazagão. 


A força naval, ao mando do capitão-de-mar-e-guerra 
Bernardo Ramires Esquivei, constava dos navios. 

Nau N. S. de Belém - Capitânia. Levava 40 peças 

de pano ordinário para sacos; 

Fragata N. S. da Guia -Transportava 150 barris de 

pólvora; . ... . , 

Charrua N. S. das Mercês —Conduzia 60 barris de 

pólvora e , . 

Charrua Santa Ana e J3. Joaquim —Levava 60 barris 

de pólvora. 

Embarcaram o tenente-coronel de infantaria com 
exercício de artilharia Luís Alincours, um capitão, um 
tenente e um alferes, além de 40 artilheiros,^ 

Apesar de todo este aparato, as instruções para o 
governador da praça continham a ordem para a evacua¬ 
ção de Mazagão. 

Em 31 de Janeiro de 1769, a expedição, largou ao seu 


Esquivei levava ordens para bombardear Mogador, 
Safim, Santa Cruz e Larache, como meio de dividir as 

forças dos moiros. „ 

Em 3 de Fevereiro largaram com destino a Mazagao 

mais três navios e, no dia seguinte, uma nau de guerra 

e transportes. . . 

A expedição chegou ao seu destino nos primeiros 

dias de Março. 

Em 11 de Março começou a evacuaçao, de gente 

terial, para os navios. _ A ... . 

Os primeiros a embarcar, segundo F. A. Oliveira 

Martins, foram os presos políticos e, entre eles, Diogo 

de Mendonça Corte Real. 

Completa a evacuação, a esquadra deu velas ao vento 
nm rlamon rlfi Lisboa, 


A praça foi minada antes do abandono. 

No dia seguinte, parte das muralhas foram pelos 
ares matando uns 5.000 mouros. 

A esquadra entrou o Tejo a 21 e 24 de Março, excepto 
a Belém que só chegou a 30. 

Terminava assim, com o abandono de Mazagão, o 
domínio português em Marrocos. 


PORTUGAL COOPERA COM 
A INGLATERRA 
( 1797 ) 




A nossa bela e airosa fragata Tmtão, construída na 
Ribeira das Naus de Lisboa, por Torcato José Cia* 
vina, fora lançada à água em 30 de Junho de 1783 na 
presença de Suas Majestades e Altezas. 

Em Janeiro de 1797, cruzava no Algarve, como navio 
chefe duma pequena flotilha, da qual faziam parte os 
bergantins Falcão e Diligente, em estreita colaboração 
com a esquadra inglesa de bloqueio a Cádis, ao mando 
do almirante Jervis. 

A Inglaterra, em guerra com a França e a Espanha, 
apressou-se a solicitar o precioso auxílio de Portugal, 
pois as esquadras inglesas em operações no Atlântico 
não podiam dispensar os nossos portos como bases para 
uma eficiente condução da guerra. 

Como bases avançadas prestavam aos nossos aliados 
serviços inestimáveis e, sem elas, especialmente Lisboa 
e Lagos, o bloqueio de Cádis e outras operações, não po¬ 
deriam executar-se cabalmente só com os navios que 
a Inglaterra possuía, dado o grande afastamento dos 
portos ingleses do teatro da guerra. 

Em 1797, Portugal, além de pôr os seus portos me¬ 
tropolitanos e insulares à disposição das forças britâni- 




cas, ordenou às suas esquadras do Estreito de Gibral¬ 
tar do Algarve para colaborar com elas e dar-lhes o 
máximo auxílio. 

A vigilância eficiente exercida por estas forças na¬ 
vais, do Cabo de S. Vicente ao Cabo Espartel, constituía 
uma cobertura a distância, da esquadra de bloqueio a 
Cádis, muito de apreciar. 

Mantínhamos, em benefício exclusivo da Inglaterra, 
uma esquadrilha de caíques de guerra e de outros navios 
pequenos, em serviço de abastecimento da esquadra de 
Jervis. 

Assim, gado e vitualhas vindos de Marrocos e dos 
portos portugueses, sob a protecção da esquadrilha, per¬ 
mitiam uma maior permanência dos navios no bloqueio 
com manifesta economia de meios e maior eficiência e 
segurança da esquadra. 

Todos estes auxílios, desinteressados e prestados sem 
alardes, podemos afirmar, contribuiram para as vitórias 
alcançadas pelos Ingleses no mar. 

Um temporal do levante obrigou a pequena esquadra 
portuguesa do Algarve a procurar abrigo ao norte do 
cabo de S. Vicente, onde igualmente a esquadra de Jer¬ 
vis fora refugiar-se do mau tempo. 

A 11 de Fevereiro, tendo amainado um pouco a bor¬ 
rasca, seguiram as duas esquadras aos seus destinos, 
a nossa para o cruzeiro algarvio e a inglesa para o blo¬ 
queio de Cádis. 

No dia 13 de Fevereiro, perto do cabo de Santa Ma¬ 
ria, pelas 22 horas, a força portuguesa encontrou um 
navio sueco que informou ter sido registado por uma nu¬ 
merosa esquadra espanhola e francesa em distância de 
umas 20 milhas ao sudoeste, com pouca vela ao rumo de 
oeste e que havia saído de Cartagena dias antes. 


Em virtude da informação, o comandante da Tritão, 
enviou em direcções diferentes os dois bergantins para 
darem a informação a Jervis. 

A Tritão botou ao rumo indicado pelo sueco, apesar 
do mar grosso e vento ponteiro, a fim de ir reconhecer a 
força combinada. Cerca da 1 hora da noite, encontrou de 
facto a esquadra em grande desordem de formatura, na¬ 
vegando com pouca vela para oeste na força de 28 naus. 
Uma parte navegava de capa e a outra, com pano redu¬ 
zido, seguia em diferentes direcções. 

A nossa fragata passou despercebida e, depois de 
reconhecer completamente a força inimiga, rumou em 
demanda da esquadra inglesa. Ao amanhecer estava com 
Jervis a quem informou de tudo quanto vira e sabia. 

A esquadra inglesa que vinha navegando de capa 
em duas colunas, passou logo à ordem de batalha e alte¬ 
rou o rumo de modo a interceptar o inimigo. 

Jervis nada sabia do inimigo, pois, os bergantins por¬ 
tugueses não tinham ainda aparecido. 

A Tritão, como navio fino que era, seguiu avançada 
servindo de esclarecedor. Navegava distanciada umas 
duas milhas do grosso da esquadra britânica e pelo tra¬ 
vés de estibordo duma corveta inglesa. 

A esquadra inglesa compunha-se de 15 naus, 4 fra¬ 
gatas, 2 corvetas e 1 cuter. 

Era navio chefe a nau Victory, de 100 peças, e na 
nau Captam, de 74 peças, seguia o comodoro Horácio 

Nelson. 

O biógrafo do almirante James Saumarez, conta o 
encontro da nossa Tritão com Jervis, na noite de 13 para 
14 de Fevereiro nos termos seguintes: At half pasttwo, 
a.m, the Portugüese frigate Carlotta (aliás Tritão) 
spoke the Victory; and her captam (Campbell) gane 
infomation that spanish grand fleet, commanded by 
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Don Josef de Cordova, was only five leagues to wind- 
ward; that they had sailed from Cartagena on the lst 
of the month, and consisted of twenty eight sail of the 
Une, 

Sem esta excelente indicação da nossa fragata, era 
provável que a batalha do Cabo de S. Vicente nunca se 
tivesse dado. 

Na manhã de 14 de Fevereiro, pelas 10 horas, tendo 
abonançado o vento e dissipado a névoa, as duas esqua¬ 
dras encontraram-se à vista uma da outra, 

Celestino Soares conta a situação, como segue «. 

descobriram (os ingleses) a força inimiga dividida em 
dois grandes grupos, sendo o maior deles, que se com¬ 
punha de 18 naus, k fragatas e 1 brigue ou brulote, 
o que demorava por sotavento, na distância de 1 a 
8 milhas, em coluna, e sem formatura; e o de barla¬ 
vento, pelo través dos navios descobridores, a pouco mais 
de alcance, composto de sete naus em Unha com amura 
a bombordo, na frente das quais desarvorada âe masta - 
reu do velacho, a maior de todas elas, de quatro bata¬ 
rias que depois se soube ser a Santíssima Trindade, 
navio general Conhecidos bem os objectos, e contadas 
as trinta velas da armada inimiga, içou o almirante 
inglês a sua insígnia e bandeira que firmou com bala 
fazendo outro tanto a esquadra toda ; sendo imediata- 
mente imitada pelos inimigos que içaram uma mesma 
bandeira, reconhecenão-se por isso, que não eram duas 
nações como até ali se julgava, mas sim espanhóis, 

A esquadra inglesa que nesta ocasião navegava larga 
de vento, amurada como acima se disse a estibordo, 
orçou quanto ele lhe dava, e procurou as sete naus que, 
em vez de arribarem, e fazerem a sua junção com a 
maior força, carregaram papafigos, arriaram gáveas, e 
romperam o fogo. 


Assim, sem necessidade de manobras complicadas, 
os Ingleses não tiveram mais que aproveitar a oportu¬ 
nidade apresentada pela sorte — esquadra espanhola 
dividida em dois grupos desiguais—para esmagar a 
fracção menor da força inimiga com uma superioridade 
tremenda. 

A Tritão, depois de saber que não havia franceses 
na esquadra inimiga, arribou para sotavento dos Ingle¬ 
ses e mandou um guarda-marinha, no 2.° escaler, a bordo 
da Victory, informar Jervis que não tomava parte na 
acção, por não haver guerra entre Portugal e Espanha. 

Depois disto feito, atravessou e assistiu ao combate. 

Os Ingleses meteram o grupo de barlavento da esqua¬ 
dra espanhola entre duas divisões da sua esquadra e 
iniciaram um fogo vivo, pelas 11.30 da manhã. 

Os cinco navios espanhóis, aumentados mais tarde 
de três, apesar da inferioridade numérica, bateram-se 
como leões, conseguindo resistir ao peso de toda a esqua¬ 
dra britânica durante cerca de 6 horas. 

A divisão espanhola de sotavento, logo que começou 
a soprar uma aragem, meteu em ordem de batalha e 
tentou socorrer os navios em acção, mas chegou dema¬ 
siado tarde. 

A Tritão, que se encontrava com as fragatas ingle¬ 
sas, sofreu, duma nau espanhola, duas bordadas suces¬ 
sivas que lhe partiram a verga e mastaréu de joanete 
de proa, além de lhe causarem outras avarias. 

Quase no fim da batalha, a nossa fragata teve ensejo 
de prestar mais um grande serviço à esquadra inglesa, 
mercê da coragem, audácia e galhardia do seu hábil 
comandante. 

Tanto Celestino Soares, como Meireles de Távora, se 
referem àquele interessante episódio. Sigamos o nosso 
grande Celestino: «A Salvador do Mundo que era de três 





batarias, tendo desarvorado de todos os mastaréus , foi 
abordada pela nau Vanguarda (aliás CaptainJ que 
comandava Nelson, e rendida à força de ama branca, e 
à Santo Inocêncio aconteceu-lhe igual desastre. 

A Vanguarda (aliás CaptainJ, em consequência desta 
luta, desarvorou também, ficando entre as duas naus 
espanholas, que, à matroca e sem governo, impelida péla 
vaga, se chocavam em risco de todas três se desfaze¬ 
rem. Vendo isto, o comandante da Tritão, fiado nos 
seus escaleres, e na muita ligeireza da fragata, que era 
finíssimo navio, procurou a prôa da Vanguarda (aliás 
CaptainJ, e consegue dar-lhe reboque, e safá-la da ras¬ 
cada, não obstante o muito fogo dos combatentes, por 
entre os quais passou com uma decisão e audácia de 
espantar». 

Nelson escapou assim, com o seu navio, a um desaire, 
mercê do oportuno socorro da nossa bela fragata. 

Entretanto, pelas 17 horas, a divisão espanhola de 
sotavento encontrava-se perto do local da acção e os 
Ingleses, tendo tomado já 4 navios ao inimigo, não ousa¬ 
ram esperar por aquele reforço e, dando-se por felizes 
com este sucesso, foram retirando para Lagos, que se 
achava 9 a 10 milhas a noroeste, onde deram fundo, 
cosidos com a terra e ao abrigo das batarias da forta¬ 
leza da Ponta da Areia. 

Celestino Soares comentando a batalha do Cabo de 
S. Vicente, afirma: 

« Portanto, sem ofender a verdade histórica, e pondo 
de parte qualquer hipérbole em favor do objecto que se 
comemora e louva, pode informar-se em honra da nação 
portuguesa que a causa única da batalha do Gabo de 
S. Vicente dada no dia U de Fevereiro de 1797, onde se 
desenvolveu tão heróica tenacidade na defesa das sete 
naus espanholas, tanta perícia e audácia no ataque das 


dezoito (aliás 15) inglesas, que por mero acaso não 
foram batidas por toda a armada composta de 25 (aliás 
28), foi (participando em tudo da glória de uns e outros) 
a nossa finíssima e bela Tritão». 

A fragata reuniu-se depois aos nossos bergantins e 
conservou-se perto da costa, cruzando entre Lagos e o 
Cabo de S. Vicente, apesar das avarias sofridas na ba¬ 
talha. 

A esquadra inglesa vitoriosa mas cheia de avarias, 
depois do combate não ficou em estado de se aguentar 
no mar, pelo que, recolheu ao nosso porto de Lagos para 
reparar os estragos causados pelos espanhóis, sob a pro¬ 
tecção da artilharia da praça. 

Sem esta base próxima, talvez a esplêndida vitória 
alcançada fosse seguida da perda da esquadra britânica, 
dado o estado em que a luta a deixara. 
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NAPOLEÀO, NISA E NELSON 
( 1798 ) 




E M 1798, a França .em guerra com a Inglaterra, resol¬ 
veu, em dado momento, atacá-la na índia, no mo¬ 
mento em que os Ingleses se encontravam a braços com 
uma grande sublevação naquela colónia. 

Preparou-se em Toulon, no maior segredo, uma 
grande expedição militar para a conquista do Egipto, 
como primeiro passo para a tomada da índia. 

A expedição constava dum exército de 40 mil homens, 
ao mando de Napoleão, embarcado em 200 transportes, 
sob escolta de 13 naus, 4 fragatas e 24 pequenos navios 
de guerra, sob o comandp do almirante Brueys. 

A esquadra inglesa do Mediterrâneo, comandada pelo 
a lmir ante Jervis, lord St. Vicent, encontrava-se no blo¬ 
queio de Cádis. 

Horácio Nelson recebeu ordem para se postar de 
vigilância nas águas de Toulon, como meio de tentar 
descobrir as intenções do inimigo. 

Em 9 de Maio deixou Gibraltar à testa duma pequena 
esquadra, constituída pelos navios: 

Nau Vangmrd 
Nau Orion 




Nau Alexander | 

Fragata Caroíine ! 

Fragata Emerald 

Fragata Terpsichore í 

Corveta Bonne Citoyeme 
Bergantim Flora. 

Em 17 de Maio, encontrava-se em vigilância nas 
águas de Toulon. 

Em 19, começou a levantar-se um noroeste que era 
pouco tempo avariou os navios e os afastou muito para 
o largo. 

A Vanguard desarvorou. 

As naus procuraram o abrigo do extremo sul da Sar¬ 
denha onde deram fundo no pequeno porto da ilha de 
S. Pedro, a 22. 

Os restantes navios acolheram-se a Gibraltar corri¬ 
dos com o tempo. 

Reparadas as avarias e passado o mau tempo, Nel¬ 
son regressou em 31 às águas de Toulon, para saber 
que a expedição saíra precisamente a 19 com rumo leste. 

Ao mar de Civita Vecchia soube Napoleão que 
tinham sido vistos três navios ingleses perto de Cagliari, 
pelo que enviou uma divisão da esquadra naquela direc¬ 
ção para os destruir. 

Infelizmente para os Franceses a divisão nada avis¬ 
tou de suspeito. 

A boa estrela protegeu Nelson, pois de semelhante 
encontro só lhe podia resultar sério desaire. 

A expedição seguiu o seu destino. 

Napoleão tomou Malta e Goso, deixando ali 4.000 
homens de guarnição, ao mando do general Vauboís. 

Em 1 de Julho atingiu Alexandria e, no mesmo dia, 
tomou a cidade de assalto. f. 


As naus francesas, como não puderam entrar o porto 
devido ao seu calado, foram surgir na baía de Abouquir 
a 4 de Julho. 

Entretanto, Nelson seguia em demanda do inimigo 
procurando descobrir qual era o seu destino. 

Em 7 de Junho recebeu o reforço de 10 naus e uma 
fragata, do comando do capitão-de-mar-e-guerra Trou- 
bridge. 

As instruções de Jervis informavam que o objectivo 
do inimigo poderia ser: 

o) ataque a Nápoles e Sicília; 

b) desembarque na costa espanhola com objec¬ 
tivo de tomar Portugal; 

c) passar o Estreito para ir efectuar um desem¬ 
barque na Irlanda. 

Nelson, seguindo os passos da expedição, foi encon¬ 
trar a esquadra francesa desprevenida em Abouquir em 
1 de Agosto. 

Os Franceses, imprudentemente, não tinham de vigia 
nenhum navio, de modo que o aparecimento do inimigo 
foi completa surpresa. 

Brueys enviara grande parte das guarnições para 
serviço de aguada em terra, de modo que teve de lançar 
mão das guarnições das fragatas para completar, à 
pressa, as falhas de pessoal das naus. 

O combate começou imediatamente e estendeu-se pela 

noite adiante. 

Foi uma vitória inglesa completa, a despeito da bra¬ 
vura francesa. 

Escaparam-se apenas duas naus e duas fragatas, ao 
mando do contra-almirante Villeneuve, 

Nelson recolheu a Nápoles, enviou as presas para 
Gibraltar e deixou no bloqueio de Alexandria o capitão- 
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-de-mar-e-guerra S. Hood com duas naus e três fraga- 
tas, para evitar a fuga dos transportes da expedição e 
de alguns pequenos navios de guerra. 

Enquanto estes factos se passavam, a esquadra por¬ 
tuguesa do almirante marquês de Nisa seguia com 
força de vela, Mediterrâneo fora, a juntar-se à esquadra 
inglesa, tendo partido de Lagos a 13 de Julho. 

Nos primeiros dias de Agosto chegava a Nápoles 
onde tomou conhecimento dos movimentos de Nelson. 

Em 24 de Agosto soube, ao sul de Creta, pelo ber¬ 
gantim inglês Mutine que os Britânicos haviam derro¬ 
tado os Franceses em Abouquir, em 1 de Agosto. 

Em 25 de Agosto tomava contacto com os navios 
de Hood. 

A diligência e boa vontade em se juntar ao Ingleses 
foi uma obcessão do nosso almirante. 

Para se avaliar dos esforços feitos, basta lembrar 
que de Leorne a Alexandria levou menos uma semana 
do que a esquadra ronceira de Nelson. 

Na entrevista que teve imediatamente com Hood, 
sugeriu um ataque às forças navais inimigas, como meio 
de cortar a retirada do exército francês. 

Era de aconselhar semelhante política, pois se dela 
resultasse um sucesso a História do Mundo deveria ser 
outra. 

Na verdade, Napoleão nunca teria podido recolher-se 
à França, como o fez mais tarde numa fragata. 

Infelizmente, nesta encruzilhada da História, encon¬ 
trava-se de guarda um homem demasiado pequeno. 

Agarrou-se às ordens recebidas de Nelson e dali não 
saiu. 

O marquês de Nisa, sugeriu deixar-lhe alguns navios 
para apertar mais o bloqueio, ofereceu-lhe mantimentos, 
aguada, etc., mas Hood nada quis. 


É chocante a maneira como Hood rejeitou todos os 
oferecimentos do nosso almirante, em manifesto prejuízo 
da causa que ambos serviam. 

Nada tendo que fazer ali, Nisa, velejou para Nápo¬ 
les a unir-se a Nelson. 







PORTUGAL E A GRANDEZA 
DA INGLATERRA 

(Fins do século XVIII) 


P 3RTUGAL, nas lutas da Revolução e do Império, ali¬ 
nhou ao lado da Inglaterra, durante toda a con¬ 
tenda, contribuindo, com o seu auxílio desinteressado, 
para um desfecho favorável aos Britânicos. 

Os historiadores, ao tratar deste período calamitoso, 
impressionados com a péssima actuação da diplomacia 
portuguesa, não dão, em regra, o devido apreço ao nosso 
esforço e ao peso que as nossas forças tiveram na vitó¬ 
ria final inglesa. 

A Inglaterra, ante a ameaça francesa à paz euro¬ 
peia, tomou a iniciativa duma coligação de nações con¬ 
servadoras para se lhe opor. 

A França, agiu, imediatamente, declarando guerra à 
Áustria em 20 de Abril de 1792. 

Em 21 de Janeiro de 1793, é executado Luís XVI, 
acontecimento que levou a Inglaterra a declarar guerra 
à França e a convidar Portugal a entrar na luta. 

Entretanto, a Espanha, ligada à Inglaterra, declara 
igualmente guerra à França em 23 de Março. 

Alinharam assim, contra esta, a Inglaterra, Holanda, 
Prússia, Áustria, Piemonte, Espanha e Portugal. 





Portugal, compelido pela letra da aliança a entrar 
no conflito que só remotamente lhe interessava, tomou 
ímediatamente, em matéria naval, quatro importantes 
resoluções: 

a) ordenou ao chefe de divisão, Pedro de Mariz 
de Sousa Sarmento, comandante da esquadra 
do Estreito, que unisse a sua esquadra, de 
uma nau, quatro fragatas, um bergantim e um 
cuter, às forças navais inglesas do almirante 
Goodhall; 

b) mandou aprontar 8 naus, 6 fragatas, 4 cute- 
res e alguns navios menores para protecção 
do nosso litoral; 

c) mandou preparar uma expedição militar de 
auxílio à Espanha contra a França em Rous- 
sillon; 

d) expediu ordens para se aprontar uma esqua¬ 
dra de exercícios e de guarda-costas, a fim de 
seleccionar a força naval conveniente a enviar 
em socorro da Inglaterra. 

Em cumprimento deste plano, em 3 de Julho enviou, 
ao mando do tenente-general José Sanches de Brito, 
para Inglaterra, a esquadra chamada do «Canal», na 
força de 4 naus, 2 fragatas e um bergantim. 

Em colaboração com as forças navais inglesas, San¬ 
ches de Brito, conservou-se nas águas inglesas até 19 de 
Setembro. 

Novamente a 12 de Julho de 1794, largava de auxí¬ 
lio à Inglaterra, a esquadra do chefe-de-esquadra Antó¬ 
nio Januário do Vale, constituída por 5 naus, 2 fragatas 
e 2 bergantins. 

Depois de serviço aturado, em colaboração com os 
Britânicos, voltou ao Tejo em 1 de Março de 1795. 


Em 20 de Setembro de 1793 velejava para a Cata¬ 
lunha a expedição do tenente-general Forbes Skellater 
de auxílio à Espanha em Roussillon. 

Uma esquadra de 3 naus e 1 fragata protegia o com¬ 
boio de transportes do corpo expedicionário. 

Em Julho de 1795, a ocultas dos aliados, entende¬ 
ram-se a França e a Espanha, ajustando a paz de 
Basileia. 

Em 1797, em virtude da aliança ofensiva-defensiva 
franco-espanhola, a Espanha declara guerra à Ingla¬ 
terra. 

Ia travar-se um duelo de gigantes na disputa do do¬ 
mínio económico e político do mundo. 

As forças unidas da França e Espanha constituíam 
um bloco formidável, quer em armamentos navais, quer 
em forças terrestres. 

Em terra não era possível resistir-lhes, mesmo jun¬ 
tando toda a força europeia restante. 

No mar, as suas armadas eram bem suficientes para 
enfrentar a britânica com sucesso. 

Este extraordinário poder bélico parecia destinado 
a dar o golpe de morte na Inglaterra. 

As bases franco-espanholas no Atlântico, Mediter¬ 
râneo e mesmo na Mancha ocupam uma posição central 
e avançada em relação ao futuro teatro naval de ope¬ 
rações, servindo por isso à maravilha para negar aos 
contrários o uso do mar. 

A Inglaterra, pelo contrário, ocupando uma posição 
excêntrica e afastada da futura zona de guerra e não 
dispondo de bases no Mediterrâneo, a não ser Gibraltar, 
achava-se em posição manifestamente desvantajosa para 
a luta. 

Os governantes ingleses cedo se aperceberam dos 
pontos fracos do seu sistema defensivo-ofensivo. 




Era imperioso e mesmo vital conseguir melhorar a 
situação estratégica, isto é, obter bases de apoio às suas 
esquadras e que, ao mesmo tempo, lhe permitissem um 
melhor aproveitamento das mesmas, quer no Mediterrâ¬ 
neo, quer no Atlântico. 

Só nações amigas lhe poderiam facilitar o que tão 
ardentemente necessitava. 

No «Mare Nostrum», o reino das Duas Sicílias abriu- 
-lhe os seus portos, em especial Nápoles e Palermo. 

No Atlântico, o velho aliado, o sempre leal e desin¬ 
teressado Portugal, ofereceu-lhe todos os portos do con¬ 
tinente e ilhas adjacentes, em especial Lisboa e Lagos. 

Eram e são posições estratégicas de valor excepcio¬ 
nal numa guerra atlântica e, em especial, numa guerra 
contra o bloco franco-espanhol, pois, além de outras 
vantagens, permitem impedir, a junção das forças con¬ 
trárias, quer no Mediterrâneo, quer no Atlântico. 

A Inglaterra, dispondo das bases portuguesas, podia 
fazer a guerra com grande economia de forças, o que 
equivale a dizer que o seu poderio naval era grande¬ 
mente aumentado por esse facto. 

Assim, fácil foi enviar a bloquear Cádis uma esqua¬ 
dra ao mando de Jervis com base em Lisboa e base 
avançada em Lagos. 

Portugal, ordenou à esquadra de Gibraltar e às for¬ 
ças navais do Algarve estreita colaboração com as es¬ 
quadras inglesas. 

Estas forças prestaram bons serviços, especialmente 
na protecção aos navios que abasteciam a esquadra 
inglesa de bloqueio. 

Constituiam bem uma guarda avançada de protec¬ 
ção e vigilância. 


Foi a esquadra do Algarve que avisou Jervis da 
aproximação da esquadra espanhola de D. José de Cór- 
dova. 

Na batalha que se feriu no Cabo de S. Vicente saí¬ 
ram vitoriosos os ingleses. 

Os seus navios, muito avariados na luta, acolhe- 
ram-se ao porto de Lagos onde, ao abrigo dos fortes, 
repararam em segurança. 

Em Julho de 1797 enviámos, a colaborar com as for¬ 
ças de Jervis, a esquadra do marquês de Nisa, consti¬ 
tuída por 5 naus, 1 fragata e 1 bergantim. 

No ano seguinte, ao mando do mesmo almirante, 
mandámos para o Mediterrâneo uma esquadra de 4 
naus, 1 fragata e 1 bergantim, a colaborar com as for¬ 
ças britânicas. 

Durante cerca de dois anos que ali operou deixou 
bera marcada a sua presença pelos excelentes serviços 
que prestou à Inglaterra. 

Ficava assim aberto, ao findar o século XVIII, o ca¬ 
minho para Traf algar, que seria o golpe mortal nos 
sonhos imperialistas da França. 

Pelo exposto, a traços ligeiros, se mostra o papel 
preponderante que Portugal, pelas suas esquadras e 
posições estratégicas, desempenhou na luta gigantesca 
para a conquista do mundo pela Inglaterra, 

Infelizmente, nenhuma vantagem de ordem política 
ou económica tirámos do auxílio prestado e dos sacrifí¬ 
cios feitos, como era justo e lógico, devido à mfeliz 
actuação da nossa diplomacia e à feia ingratidão dos 
nossos aliados. 

Ficámos, apenas, com a satisfação, o que é suficiente, 
de termos cumprido um dever de amizade e honrado a 
aliança. 
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OS LUSO-INGLESES 
COMBATEM NO MAR 
OS FRANCO-ESPANHOIS 

( 1801 ) 



A Princesa Carlota era uma grande fragata de 44 pe¬ 
ças, construída na Baía à volta de 1791. 

Depois de várias comissões importantes, velejou para 
o Estreito, em 1801, a fim de se incorporar na respec¬ 
tiva esquadra ali estacionada. 

Comandava-a o bravo capitão-de-mar-e-guerra Craw- 
ford Duncan, inglês ao serviço de Portugal. 

A Inglaterra, na luta pelo domínio do mar, teve que 
combater tenazmente, durante vários anos os seus prin¬ 
cipais oponentes: França e Espanha. 

A nossa fragata, foi testemunha do ataque da 
esquadra inglesa de Jaime Saumarez, a quatro navios 
franceses refugiados em Algeciras, ao abrigo dos fortes 
espanhóis da praça, em 6 de Julho de 1801. 

Apesar da bravura e temeridade de Saumarez as 
7 naus e 1 fragata que lançou no ataque, sofreram uma 
derrota tremenda. 

Se o almirante inglês tivesse tanto de miolos como 
mostrou ter de coragem, nunca teria lançado a sua 

esquadra mim beco sem saída, _ 

Os Franceses, ao mando do almirante Linois, alinha¬ 
ram três naus e uma fragata, como segue: 

FormidabJe — 84 peças; 

Dessaix — 74 peças; 


índomptaUe — 84 peças e 
Muron—iO ou 38 peças. 

Saumarez entrou no combate com os navios: 

Caesar — 84 peças; 

Spencer — 74 peças; 

Venerable —74 peças; 

Superb — 74 peças; 

Auáacious — 74 peças; 

Hmmibál — 74 peças; 

Pompêe — 74 peças e 
Thames — 36 peças. 

A nau tomba? foi apresada pelos Franceses e os 
restantes navios ficaram sèriamente avariados. 

Os Britânicos, duramente maltratados, recolheram a 
Gibraltar a reparar as avarias e os Franceses pediram 
reforços navais aos Espanhóis. 

Em breve chegou a Algeciras o vice-almirante espa¬ 
nhol Moreno, com cinco naus, três fragatas e um bri¬ 
gue e, mais tarde, a nau Sam António , ao mando do 
contra-almirante francês Dumanoir, guarnecida por 
Franceses e Espanhóis. 

Entretanto, os Ingleses trabalhavam febrilmente na 
reparação dos seus navios. 

A guarnição da nossa fragata, entusiasmada com os 
preparativos bélicos, e não lhe sofrendo o ânimo deixar 
os nossos aliados ingleses baterem-se sozinhos, ofere¬ 
ceu-se para se agregar à esquadra de Saumarez. 

O almirante britânico aceitou o galante oferecimento 
dos nossos. 

Pouco depois do meio-dia de 12 de Julho de 1801, a 
esquadra franco-espanhola começou a sair do porto de 
Algeciras com destino a Cádis. 


A composição desta esquadra era: 

ESPANHÓIS: 

Nau Real Carlos —112 peças— Navio-chefe; 

Nau Santo Hermenegildo —112 peças; 

Nau San Fernando —% peças; 

Nau Argonauta — 80 peças; 

Nau Santo Agostinho — 74 peças e 
Fragata Sabrina—iO peças—Almirante Moreno 
e Almirante Linois. 

FRANCESES: 

Nau Fomiãable — 84 peças; 

Nau ÍndomptaUe - Si peças; 

Nau Dessan — 74 peças; 

Nau Santo António — 74 peças — Almirante 
francês Dumannoir; 

Fragata Libre —40 peças; 

Fragata Inãienne — 40 peças; 

Fragata Muron — 40 peças e 
Brigue Vantour —12 peças. 

O navio presa inglês Hannibal foi deixado em Álge- 
ciras, por não poder acompanhar a esquadra, visto só 
dispor de guindolas. 

A esquadra navegava para Cádis em duas linhas com 
os Franceses na vanguarda. 

A esquadra luso-inglesa, largou, às 20 horas, em per¬ 
seguição da franco-espanhola, composta pelos navios. 

Nau Caesar —84 peças — Navio-chefe; 

Nau Spencer -74 peças; 

Nau Venerable — 74 peças; 




Nau Superb — 74 peças; 

Nau Audacious — 74 peças; 

Fragata Thames — 36 peças e 
Fragata Princesa Garlota — 44 peças—Capitão- 
-de-mar-e-guerra Crawford Duncan. 

Logo que lhe foi possível, Saumarez destacou a nau 
Superb a atacar a retaguarda inimiga. 

Pelas 23 horas, encontrando-se ao alcance da arti¬ 
lharia, abriu fogo contra a nau Santo António por esti¬ 
bordo. A fragata portuguesa orçou e rompeu fogo sobre 
o mesmo navio por bombordo. 

A nau Gaesar seguiu a passar entre o Real Garlos, 
e o Santo Bermenegildo, deu duas bandas a cada um e 
velejou de modo a pôr-se pelo través, dum terceiro com 
o qual travou luta. 

Devido à fumarada dos tiros e à escuridão da noite, 
dois navios espanhóis, Real Garlos e Santo Bermene¬ 
gildo, julgando-se inimigos, bateram-se furiosamente 
durante uns 20 minutos. O de barlavento (Real Garlos) 
começa a arder e pega o fogo ao outro, acabando ambos 
por explodir, desaparecendo. 

A Princesa Garlota seguira avante e batia-se brava¬ 
mente com a fragata francesa Indienne e quando lobri¬ 
gou que a nau Superb não levava a melhor com a Santo 
António, caiu a ré para a ajudar. 

Começou a batê-la pela alheta e de tal modo que, 
passados 15 minutos de fogo encarniçado, a nau espa¬ 
nhola arriava a bandeira. 

Pelas quatro horas da manhã de 13, a batalha havia 
terminado com a vitória dos luso-ingleses. Os navios 
encontravam-se a umas 7 léguas de Cádis. 
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Os franco-espanhóis recolheram-se a Cadis e os 
anglo-lusos a Gibraltar com as presas Santo Agostinho, 
Argonauta e Santo António e o brigue Vantour, 

Saumarez, no seu relatório para o Almirantado, em 
referência à brilhante actuação da nossa fragata, limita- 
-se a dizer: 

«The Superb and Audacious , with the captwed 
Mp, are in sight, with the Carllota, Portuguese frigate, 
commandeâ by Gaptain Grmford Duncan, who very 
handsomély came out with the squadron, anã has been 
of the greatest assistance to captain Keats in staying 
by the enemy 3 s ship captured by the Superb.» 

Nem uma palavra para a galhardia e bravura com 
que a Princesa Garlota se houve no combate, concor¬ 
rendo pela sua acção para a derrota e captura da nau 
Santo António. 

Mais tarde, quando o comandante da nossa fragata 
pediu para ter parte, com a sua guarnição, na presa 
que ajudara a capturar, foi-lhe respondido que a Prin¬ 
cesa Garlota nada fizera. 

O biógrafo do Almirante Jaime Saumarez, captam 
John Ross, refere-se ao caso, dizendo: 

«A claim was made for prm money, by captam 
0. Drncan of the Portuguese frigate Carlotta, but was 
not admiteã, because, having been informeã that peace 
had been made between Portugal and France, captain 
Duncan had refused to tahe any part in the action, and 
had been requested by sir James merely to carry his 
despatches to Lisbon .» 
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Esta argumentação simplória não resiste à mais 
ligeira análise, pois que, se fosse desejo da nossa fra¬ 
gata não se bater, nunca se teria livremente juntado às 
forças inglesas. 

iÉ pena ver-se que só pelo vil interesse material Sau- 
marez e os seus oficiais cometessem o pecado da ingrati¬ 
dão, ignorando o magnífico auxílio que lhes prestou a 
nossa fragata Princesa Garlota. 


O HERÓI DA ITAPARICA 
( 1823 ) 




A carta régia de 28 de Janeiro de 1808, dada na 
Baía por D. João VI, era o primeiro grande passo 
para a independência económica do Brasil, pois, orde¬ 
nava que fosssem admissíveis nas alfândegas do Brasil 
as mercadorias transportadas em navios estrangeiros. 

O almirante Almeida de Eça classifica este do¬ 
cumento «como foral novo do Brasil, mui swpcrior, em 
motivo e efeito, à Magna Carta do rei João de Ingla¬ 
terra». 

Depois da paz de Viena, termo das guerras napoleó- 
nicas, o príncipe regente, resistia a voltar a Portugal e, 
por carta de lei de 16 de Dezembro de 1815, eleva o 
Brasil a Reino e declara-o unido ao de Portugal. 

Era a liberdade de comércio estabelecida em defini¬ 
tivo. , „ 

A província passara a nação, faltando-lhe apenas 

independência política. . ^ 

O congresso de 1821, pela sua inépcia e intransigên¬ 
cia, iria acelerar esta ascensão. 

Uma série de medidas inoportunas e tolas tendentes 
a fazer regressar o Brasil ao estado de província produ¬ 
ziram o ambiente próprio para a revolta. 




Em 9 de Dezembro de 1821 chegava ao Brasil o bri¬ 
gue Infante D. Miguel, com os decretos de 1 de Outubro 
de 1821 —redução do Brasil a província —e de 29 de 
Setembro de 1821 — ordem de regresso a D. Pedro. 

Em 9 de Janeiro do ano imediato dava D. Pedro o 
primeiro passo para a independência política do Brasil. 

Ã comissão, presidida por José Clemente Pereira, que 
lhe fora pedir para não desamparar o Brasil, respondeu; 
Gomo ê para bem de todos e felicidade geral da nação, 
estou pronto , 

Diga ao povo que fico! 

As cortes continuaram a actuar com manifesta falta 
de tacto, apesar dos factos evidenciarem o erro em que 
porfiavam. 

Enviaram em 16 de Janeiro de 1822 a esquadra do 
ehefe-de-divisão Francisco Maximiliano de Sousa, con¬ 
duzindo tropas de reforço às forças do general Avilez 
que no Brasil defendia a causa portuguesa, 

Chegou ao Rio de Janeiro a 7 de Março, mas D. Pedro 
agindo com prontidão e energia neutralizou a sua acção. 

Entretanto, a 7 de Setembro de 1822, no campo do 
Ipiranga, recebia e rasgava os novos decretos das cor¬ 
tes de Lisboa, soltando o famoso grito, Independência 
ou morte! 

Era a independência completa. 

As cortes de Lisboa, apelaram mais uma vez para 
a força como meio de se fazerem obedecer. 

Em 8 de Setembro de 1822 largava de Lisboa uma 
esquadra, ao mando do chefe-de-divisão João Félix 
Pereira de Campos, de socorro ao general Madeira de 
Melo que na Baía sustentava com rara energia os direi¬ 
tos de Portugal. 


Um comboio de transportes, protegido pela esquadra, 
conduzia uma força de 1.500 homens. 

A força naval constava dos navios; 

Nau D. João VI — 74 peças — Navio-chefe — 
Comandante, o capitão-de-fragata José Antó¬ 
nio Marcelino Pereira. 

Corveta Princesa Real —24 peças; 

Charrua Princesa Real —26 peças; 

No Brasil uniram-se à esquadra: 

Corveta 10 de Fevereiro — 26 peças; 

Corveta Regeneração —22 peças; 

Corveta Restauração —18 peças; 

Corveta Calipso —22 peça»; 

Corveta Conceição —26 peças; 

Brigue Audaz —18 peças; 

Brigue Prontidão —16 peças; 

Sumaca Conceição. 

Galera Conceição. 

Galera Mercúrio. 

Cinco canhoneiras. 

Guarneciam esta força 3.650 marinheiros e 1.400 ar¬ 
tilheiros. 

Este poder respeitável chegou ao seu destino a 29 de 
Outubro. 

Entretanto, D. Pedro, a 2 de Outubro, havia sido pro¬ 
clamado imperador do Brasil. 

O general Madeira, com os reforços recebidos resol¬ 
veu, por sugestão do chefe da esquadra, reocupar a ilha 
de Itaparica que, por falta de meios, havia abandonado. 

Importava à defesa da Baía a posse desta importante 
posição. 
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Em 7 de Janeiro de 1823, ao mando do capitão-de- 
fragata Joaquim José da Cunha, desembarcaram na ilha 
600 homens apoiados pelos brigues Prontidão e Audaz, 
escuna Emílio e barca Constituição. 

Apesar da bravura dos assaltantes o ataque falhou 
nas duas vezes que se intentou. 

O fracasso deve-se principalmente à incompetência 
do comandante e à resistência notável dos defensores de 
Itaparica. 

Entre os feridos de gravidade contava-se o aspirante 
de marinha João Maria Ferreira do Amaral que tivera 
o braço direito despedaçado por uma bala de peça. 

Este valente sofreu com invulgar coragem a ampu¬ 
tação do braço, junto ao ombro. 

O almirante no seu relatório informa que «este brioso 
patriota que apenas contava 18 anos de idade, desenvol¬ 
veu desde o primeiro momento uma energia e valor 
pouco vulgares, cujas circunstâncias são muito dignas de 
anunciar-se:... vendo-se ferido de bala que lhe levou o 
braço, assim mesmo anima a gente a remar, dizendo 
«que ainda tinha outro braço, que não era para sentir 
a perda com honra, recomendando a todos a continuação 
do cumprimento dos seus deveres». 

Foi, sem dúvida, o herói do dia que, merce da sua 
brilhante actuação, salvou a honra das armas portugue¬ 
sas, não só pelo seu ardor combativo, bravura e audácia 
na luta, como pela coragem fria e estoicismo sem par 
com que soube suportar, sem queixume, a dor física que 
lhe causou a brutal amputação do braço direito. 
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OCUPAÇÃO DO AMBR1Z 
( 1855 ) 




L M 6 de Agosto de 1853 propunha o Conselho Ultra- 
^ marino a ocupação definitiva do Arnbriz, como 
meio de impedir o tráfico de escravos que se fazia por 
aquele porto. 

A Inglaterra, porém, já em 1846 declarara que não 
reconhecia à Coroa portuguesa o direito à costa africana 
onde se encontrava situado o Arnbriz. 

Em 1853 Clarendon afirmava que o território em 
questão pertencia à Inglaterra e não a Portugal. 

Era o cúmulo do descaramento! 

O único caminho aberto para conservar o que nos 
pertencia era a luta, mas só luta diplomática. 

O poderio militar inglês permitia aos ministros da 
Inglaterra calcar, sem cerimónia, o direito sagrado dos 
outros povos, quer inimigos, quer amigos. 

Agentes ingleses intrigavam e preparavam o campo 
para mais facilmente nos ser tirada aquela parcela dos 
nossos domínios. 

Felizmente, Sá da Bandeira, o Bayard português, en¬ 
contrava-se à frente dos destinos de Portugal. 

Era o homem necessário para o momento crítico que 
atravessávamos. 

Sem demora, depois de esgotados todos os argumen¬ 
tos que a diplomacia lhe permitia, em 20 de Janeiro de 
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1855, para cortar o mal pela raiz, ordenou ao governa¬ 
dor-geral de Angola a ocupação militar do Ambriz. 

A expedição, segundo as instruções expedidas pelo 
Governo, para ter probabilidades de êxito, deveria ser 
preparada e executada no maior segredo. 

O governador deveria, ainda, evitar o uso da força, 
se possível, embora a exibisse ostensivamente. 

Entretanto, largava de Lisboa a 14 de Março de 1855 
a nossa bela fragata D. Fernando em viagem para Mo¬ 
çambique, ao mando do capitão-de-fragata Vicente Jose 
dos Santos Moreira Lima. 

Transportava 602 homens, incluindo os 210 da sua 

guarnição. 

Em 18 de Março velejava à vista da ilha de Porto 
Santo e, depois de passar à vista das Canárias, foi dar 
fundo ao ferro na ilha de Santiago de Cabo Verde a 
28 de Março. 

Suspendeu a 4 de Abril e soltou rumo para Luanda. 

Cortou a linha a 21 de Abril, tendo aparecido, pelas 
9 horas da noite, a embaixada do Neptuno, como prelú¬ 
dio das cerimónias da passagem do equador. 

Finalmente, agarrou fundo em Luanda a 9 de Maio. 

Chegava bem a tempo para tomar parte na expedição 

guerreira do Ambriz. t j 

O pretexto para a intervenção das nossas autoridades 
foi o tratamento insultuoso dado pelo gentio a alguns 
oficiais da marinha portuguesa desembarcados na loca¬ 
lidade em passeio. 

Aparelhou-se uma pequena força naval na qual em¬ 
barcaram o governador-geral, José Rodrigues Coelho do 
Amaral, o comandante da divisão naval e alguma tropa. ! 

A pequena flotilha compunha-se dos navios: 

Fragata D. Fernando — Navio-chefe ; j 

i 
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i Brigue Serra do Pilar; 

Polaca Esperança— Comandante, o 2.° tenente 
José Baptista de Andrade. 

Em 14 de Maio de 1855, largou a expedição de 
Luanda para o Ambriz. 

Em 15 desembarcaram as tropas e marinheiros com 
artilharia. 

Tomaram-se posições estratégicas e iniciaram-se as 
consultas com os chefes gentios, como meio de ocupação 
pacífica. 

Entretanto, chegavam a unir-se à flotilha mais os 
dois navios: 

Brigue Vila Flor; 

Escuna Conselho . 

Em face da atitude dos indígenas, houve que disparar 
algumas surriadas de artilharia e fuzilaria para os ame¬ 
drontar. 

A resistência foi quase simbólica. 

Em 17 de Maio fazia-se a ocupação de todo o distrito. 
Para o governar desembarcou o enérgico e hábil 
2.° tenente José Baptista de Andrade, oficial que mais 
tarde tanto lustre havia de dar ao seu nome e à Armada. 

Concluída a missão, recolheram as forças principais 
a Luanda. 

O comandante inglês da divisão naval do sul, logo 
que teve conhecimento do sucedido, apressou-se a apre¬ 
sentar o seu protesto contra a ocupação, em 5 de Junho 
em Luanda. 

Seguiram-se negociações enfadonhas e irritantes, em 
que a Inglaterra, pela boca dos seus ministros, não ces¬ 
sava de nos humilhar. 
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Durante a luta diplomática, em dada altura, o nosso 
representante em Londres, molestado e ferido no seu 
patriotismo, declarou a Palmerston, com altivez e deste- 
mor, que: «as forças portuguesas não se retirariam do 
Árnbriz, que se fossem atacadas haviam de repelir a 
força com a força e que embora o resultado não nos 
fosse vantajoso ficaria salva a honra nacional e incólu¬ 
mes os direitos da Coroa. 

Que das violências que nos fossem feitas havíamos de 
apelar para o juízo do mundo civilizado } cuja sentença eu 
não temia». 

Em meados de 1856, a Inglaterra, ante a nossa ati¬ 
tude firme e reconhecendo o mau caminho que trilhava, 
abandonou a partida, deixando de contestar o gozo do 
nosso indiscutível direito à posse do Ambriz. 

Sem dúvida, foi o patriotismo, energia e desassombro 
de Sá da Bandeira, ao serviço duma causa justa, que 
impediram o imperialismo britânico de nos arrebatar os 
territórios de Angola situados para o norte de Luanda. 


A JORNADA DE CACANDA 
( 1871 ) 




0 Governador do distrito da Guiné, subordinado 
a Cabo Verde, capitão lÂlvaro Teles Caldeira, na 
noite de 24 de Janeiro de 1871, em Cacheu, foi morto a 
tiro por um grumete quando procurava serenar uma de¬ 
sordem entre soldados e indígenas, ocorrida durante um 
batuque. 

Os desordeiros, temendo as consequências do seu 
acto, refugiaram-se na povoação da Cacanda. 

O régulo, apoiado pelos chefes de Bassarel, Bianga e 
Churo, deu-lhes guarida e recusou-se a entregá-los. 

O govemador-geral de Cabo Verde e Guiné, capitão- 
-de-fragata Caetano Alexandre de Almeida Albuquerque, 
mandou seguir imediatamente para a Guiné uma força 
de 200 homens de caçadores n.° 1, sob o comando do 
major José Xavier do Crato, nomeado governador inte¬ 
rino do distrito. 

A força embarcou a 11 de Fevereiro nas canhoneiras: 

Zarco —Comandante, o capitão-tenente Luís Cae¬ 
tano de Novais; 

Tejo -Comandante, o l.° tenente Fernando Au- 
gosto da Costa Cabral, filho do Conde de To- 
mar. 
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Enquanto se preparavam as forças, enviou-se o 2.° te¬ 
nente Guilherme Augusto de Brito Capelo, na Guiné, a 
hidrografar o rio de Churo, até então por explorar. 

Fizeram-se vários reconhecimentos em direcção a 
Cacanda, centro da revolta, para melhor e mais segura 
utilização das forças. 

A força de caçadores, enquadrada pela marinhagem 
desembarcada dos dois navios, concentrou-se em terra, 
protegida pelas embarcações armadas das canhoneiras. 

Os oficiais de marinha dos navios foram distribuidos 
como segue: 

a) Força de marinha de desembarque: 

2.° tenente Guilherme Augusto de Brito Ca¬ 
pelo _ comandante; 

Guarda-marinha Francisco de Paula Gomes 
Barbosa—subalterno; 

Guarda-marinha Carlos de Avelar Pereira — 
subalterno. 

li) Serviço de embarcações: 

2.° tenente Filipe Dias; 

Guarda-marinha António Simeão de Oliveira 
Júnior. 

c ) Comando da artilharia de bordo: 

2.° tenente Ernesto Alves do Rio —Canho¬ 
neira Tejo ; 

2.° tenente Cipriano Lopes de Andrade —Ca¬ 
nhoneira Zarco. 


d) Comando dos redutos na praça: 

2.° tenente Hermenegildo Carlos de Brito Ca¬ 
pelo; 

Guarda-marinha Cristiano Frederico Kruss 
Gomes. 

e) Comando da força de caçadores e duma peça 

de artilharia: 

Guarda-marinha Júlio José Marques da Costa. 

/) Ãs ordens do governador interino: 

Guarda-marinha José Nunes da Mata. 

A artilharia dos navios bombardeou a povoação, 
como operação preliminar ao avanço da coluna. 

A marcha sobre Cacanda iniciou-se em 8 de Março, 
protegida pelos navios e embarcações armadas em 
guerra. 

No mesmo dia deu-se o ataque à povoação defendida 
com arreganho pelos papéis e seus aliados de outras po¬ 
voações. 

A luta feriu-se renhida durante cinco horas. 

O inimigo, reconhecendo a impossibilidade de enfren¬ 
tar com vantagem a força branca, abandonou a povoação 
e espalhou-se pelo mato. 

A perseguição com tão diminutas forças não pareceu 
de aconselhar em terreno tão propício a emboscadas, 
pelo que os nossos se contentaram com esta vitória. 

O indígena, depois da lição recebida, pediu a paz que 

lhe foi concedida em Abril. 

A presença e actuação da Marinha de Guerra, foi 
factor decisivo na luta, como de resto fora sempre em 
todas as campanhas contra o gentio, quando feridas 
perto da costa ou de rios navegáveis. 
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0 comandante das forças navais, Luís Caetano de 
Novais foi louvado pelas acertadas medidas que adoptou 
no comando superior da força naval, destinada a operar 
na Guiné, e, no comando do navio, pelo valor e disci¬ 
plina com que, comandando a canhoneira Zarco, honrou 
o nome Português na expedição militar enviada ao dis¬ 
trito da Guiné. 


A MARINHA NA CAMPANHA 
E PRISÃO DO GUNGUNHANA 

( 1894 - 1895 ) 




jp M fins de 1894, quando estalou a rebelião dos cafres 
^ no distrito de Lourenço Marques, a divisão naval 
do Indico dispunha apenas dos navios : 

Corveta Rainha de Portugal; 

Canhoneira Guama —Máquinas e caldeiras em 
mau estado. 

Vapor Auxiliar —Quase inavegável; 

Vapor Nem Peneira ; 

Lancha-canhoneira Xefina— Em mau estado, 
principalmente a caldeira, 

os três primeiros no porto de Moçambique e os restan¬ 
tes em Lourenço Marques. 

O material naval na província chegara a um mínimo 
que nos poderia acarretar sérios dissabores. 

Apesar de tudo, o primeiro socorro a chegar a Lou- 
renço Marques, em 9 de Setembro, foi a corveta Rainha 

de Portugal . „ 

A Guanm, em serviço em Quionga, teve por missão 
proteger Inhambane ameaçada pelos vátuas, entrando 
ali a 21 de Novembro. 

Lourenço Marques, guarnecida por umas 50 praças 
indígenas e uma pequena força europeia de polícia, pas- 
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sou momentos angustiosos quando soube da rebelião do 
gentio. 

O régulo de Magaia mostrou-se perto do posto de 
Anguane com alguns milhares de guerreiros em atitude 
de franca rebeldia, não tardando em praticar actos de 
verdadeira guerra. 

A corveta, conduzindo uma pequena força de 60 indí¬ 
genas, uma metralhadora e munições, chegava a tempo 
de evitar uma catástrofe. 

O comandante do navio, capitão-de-fragata Luís An¬ 
tónio de Morais e Sousa, um dos oficiais de Marinha 
mais cultos, competentes e ousados do seu tempo, de 
acordo com o governador do distrito, l.° tenente João 
do Canto e Castro Silva Antunes, procedeu imediata¬ 
mente à organização da defesa da cidade, utilizando as 
praças indígenas e polícia europeia, devidamente enqua¬ 
dradas pelos marinheiros da corveta. 

Uma força de marinha de 50 praças, ao mando do 
2.° tenente Victor Leite de Sepúlveda, desembarcou em 
Lourenço Marques para guarnecer as defesas da cidade. 

Durante todo o tempo que esteve em terra foram su¬ 
balternos os guarda-marinhas Pedro da Cunha e Sousa 
Pinto Cardoso, João Carlos da Silva Nogueira, Eduardo 
Martinho Pereira dos Santos, Fernando Augusto Pereira 
da Silva e Carlos César Freitas da Silva. 

Além desta força, todas as noites a corveta enviava a 
policiar a cidade um grupo de marinheiros, sob o co¬ 
mando dum sargento. 

O primeiro ataque, na noite de 28 para 24 de Se¬ 
tembro, brilhantemente repelido por Sepúlveda, fez re¬ 
colher a bordo vários habitantes. 

Os ataques de 9 e 14 de Outubro, particularmente 
violentos, espalharam o pânico na cidade. 


Os marinheiros, com a colaboração dos auxiliares, 
ainda desta vez conseguiram afugentar os assaltantes. 

O comandante Morais e Sousa, ante a gravidade da 
situação, fez desembarcar toda a gente disponível para a 
defesa da cidade. 

Os marinheiros da corveta Rainha de Portugal, pelo 
seu porte e exemplo impediram os pânicos, pela sua fir¬ 
meza e alta noção do dever, insuflaram ânimo nos mais 
timoratos e pelo seu espírito combativo e valentia aguen¬ 
taram todos os ataques dos rebeldes. 

Podemos, pois, dizer que a Marinha evitou que Lou¬ 
renço Marques fosse tomada pelos cafres e, consequente¬ 
mente, impediu a intervenção de forças estrangeiras, que 
se achavam prontas a agir ao mais pequeno sinal de 
fraqueza da nossa parte. 

A Marinha, pela sua brilhante e oportuna actuação, 
destruiu a possibilidade de dar à cidade um destino não 
português. 

Álvaro de Oliveira Soares de Andréa afirma:« Sur¬ 
preendida a cidade de Lourenço Marques com a prevista 
rebelião dos indígenas ... o primeiro e eficaz reforço que 
recebeu foi da persistente e paciente guarda do nosso 
património colonial—< a Marinha de Guerra Nacional... 

A divisão naval do índico concentrou naquela baía, 
com a possível rapidez, os seus chavecos e com a boa 
vontade e prontidão habituais desembarcou para terra 
os esquecidos tripulantes, e se o seu esforço obstou 
à entrada dos selvagens na cidade não menos evitou 
uma vergonhosa intervenção de forças estrangeiras com 
consequências bem fáceis de preven. 

A cidade não esqueceu os serviços prestados pela Ma¬ 
rinha e em especial pelo governador do distrito. 

Assim, em 21 de Junho de 1907, na passagem de 
Canto e Castro por Lourenço Marques, a Câmara Mum- 
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cipal entregou-lhe uma mensagem congratulatória pelos ( 

serviços prestados por ele à cidade durante a rebelião 

do gentio, em que se afirma; «Não se esqueceram os que 

habitaram nela, durante o arriscado período da revolu- i, 

ção cafreal, dos serviços importantes que V . Bx. a lhes 

prestou, esforçando-se para conseguir defendê-la com 

os parcos recursos de que dispunha. 


Não tem, pois, V. Ex. a de estranhar que a cidade que 
temos a honra de representar sentisse ao vê-lo nova¬ 
mente desembarcar nesta praia, que ameaçou ser a se¬ 
pultura de uns; ao vê-lo passar nestas ruas, que estive¬ 
ram prestes a ser esquifes de outros, e que Y. Bx. a , 
que a defendeu expondo a sua vida, e gastando a sua 
saúde...», 

A metrópole, entretanto, embarcava uma expedição 
militar de socorro no vapor Qazengo que deixava Lisboa 
a 15 de Outubro e entrava em Lourenço Marques a 12 de 
Novembro. 

A divisão naval era também reforçada com a corveta 
Afonso de Albuquerque e canhoneira Rio Lima. 

A primeira chegou a Moçambique, conduzindo o co¬ 
missário régio, António Enes, a 6 de Janeiro e a se¬ 
gunda a 10 de Janeiro de 1895. 

A flotilha concentrada em Lourenço Marques—va- | 

por Neves Ferreira e lancha-canhoneira Xefina , coman¬ 
dada pelo tenente Raul Correia Bettencourt Furtado — 
ainda em 1894 subia o Incomati e bombardeava os ter- j 

renos marginais para afugentar os rebeldes, como pre- j 

paração para futuros cometimentos. 

O indígena, escondido no mato, recebia a flotilha a 
tiro. j 


Em 5 de Dezembro percorria e bombardeava o rio 
até acima de Macequesse durante quatro horas. 

A flotilha continuou a policiar o rio Incomati e a 
bombardear as suas margens. 

Em 27 de Dezembro, o Neves Ferreira e a lancha-ca¬ 
nhoneira Bacamarte, recentemente adquirida, subiram o 
rio até Marraeuene, bombardeando intensamente toda a 
região e, em especial, o mangai de Maçaneta onde estava 
entrincheirado o célebre negro de nome Finish, nosso 
figadal inimigo. 

O comandante da Bacamarte, l.° tenente Filipe dos 
Santos Nunes, ao fazer a pontaria duma metralhadora, 
era atingido mortalmente por uma bala inimiga. 

Foi o único oficial das forças armadas que morreu 
em combate na campanha do Gungunhana. 

As lanchas-canhoneiras ou canhoneiras fluviais eram 
elemento indispensável a ter em conta sempre que em 
África se tratasse de operações guerreiras com forças 
europeias. Sem elas os rios seriam obstáculo, mas com 
elas seriam o caminho normal de penetração. 

Lançar nos rios esquadrilhas de lanchas equivalia a 
enviar ao coração da região a bater fortes colunas mi¬ 
litares que 

a) dividiriam o território inimigo, impedindo as 
suas comunicações e concentrações; 

b) apoiariam as forças terrestres; 

c) forneceriam as comunicações ideais com as 
bases e, especialmente, garantiriam o abaste¬ 
cimento das forças em operações. 


Procedendo assim, permitia-se 

a) aumentar o raio de acção das forças terres¬ 
tres pela sua quase independência das bases 




de abastecimentos. Poupar homens e preo¬ 
cupações ao comando, especialmente de or¬ 
dem administrativa. 

b) Reduzir a impedimenta; 

c) Ter um meio rápido e seguro de comunicação 
com a base, talvez o único aceitável; 

d) Ter apoio de flanco durante as marchas e no 
combate; 

e) Fornecer um meio seguro de evacuação no 
caso de desastre militar. 

Além de tudo, o valor da esquadrilha, como factor 
moral e político, era inestimável. 

Álvaro Andréa, ao tratar das lanchas como elemento 
de combate em África afirma: 

«Em frente de uma esquadrilha fluviall, não há rebe¬ 
lião de negros que se mantenha; a sua acção rápida e 
potente é de tal forma temida pelos cafres, que eles 
mesmos tomam uma canhoneira fluvial (estimela) como 
o padrão para definir o invencível». 

* 

O desaproveitamento em África de qualquer via flu¬ 
vial que atravesse os sertões em que vai operar uma 
coluna de forças europeias é sempre um erro gravís¬ 
simo», 

* 

« portanto, sempre que houver um rio que penetre pe¬ 
los sertões de África, onde haja de operar com tropas 
europeias, começai por lançar nesse rio uma esquadri¬ 
lha adequada à artéria fluvial a navegar, e assim tereis, 
poupado a vida a muitos soldados, muito tempo, que é 


precioso em África, e sobretudo muito dinheiro ao vosso 
país». 

Um autor francês, ao referir-se à campanha actual 
na Indo-China, afirma «Só uma acção combinada das 
armas onde o material naval desempenha papel essencial 
pode conduzir à derrota do inimigo. 

Leva a acção militar rapidamente ao coração do ter¬ 
ritório na posse do inimigo, batendo-o, destruindo as 
suas colheitas, palhotas, etc. numa palavra atemorizan¬ 
do-o e desmoralizando-o ». 

Ora, as terras do Gungunhana, divididas por três 
cursos de água — Incomati, Limpopo e Inharrime — ofe¬ 
reciam o elemento ideal necessário para a actuação das 
lanchas, como o reconheceu, em princípio, o comissário 
régio. 

A luta seria, pois, de carácter anfíbio, em que Mari¬ 
nha e Exército teriam de formar um todo único, como 
garantia de sucesso. 

Felizmente, assim foi. 

António Enes, o inteligente vencedor dos vátuas, 
tratou logo de criar esquadrilhas para os tres rios, come¬ 
çando, naturalmente, por lançar a primeira no Incomati. 

Constituiu-a com a Xefina e a Bacamarte e um trans¬ 
porte armado, o vapor Neves Ferreira. 

O primeiro objectivo de guerra do comissário régio 
foi a ocupação de Marracuene. 

O estado maior de Enes reconheceu logo que para 
o bom êxito desta empresa devia concorrer a esquadri¬ 
lha. 

De facto, o plano de operações nas margens do Inco¬ 
mati, datado de 24 de Janeiro de 1895, presente ao co- 
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míssário régio, mencionava a necessidade da coopera¬ 
ção da esquadrilha fluvial. 

A marcha sobre Marracuene deveria iniciar-se de 
Lourenço Marques pelas cinco horas de 28 de Janeiro, 
data escolhida para aproveitar a grande maré que dava 
água na barra suficiente ao Neves Ferreira, 

A coluna chegou a Marracuene às 16 horas de 29. 

Entretanto forças de Marinha voltavam novamente 
ao serviço da defesa da cidade de Lourenço Marques. 

A esquadrilha —Neves Ferreira, Bacamarte e Xe- 
fina — levando a carga que não pôde seguir com a co¬ 
luna, saiu a 28 de Lourenço Marques e chegou ao seu 
destino às 18 horas de 29, depois de ter bombardeado os 
negros da ilha Xefina Pequena, cujo fogo, a coberto do 
mangai, incomodava as guarnições dos navios. 

A expedição recebeu os navios com clamores festivos. 

A cargo da esquadrilha ficariam as comunicações 
com Lourenço Marques, o reabastecimento das tropas, o 
policiamento do Incomati e a protecção do flanco da 
coluna apoiada no rio. 

No dia 30 de Janeiro, o Neves Ferreira, subiu o rio 
e bombardeou as povoações da Magaia, enquanto que a 
Bacamarte seguia com correspondência para Lourenço 
Marques e a buscar mantimentos para a coluna de ope¬ 
rações. 

O Neves Ferreira capturou aos rebeldes três lan- 
chões. 

No dia seguinte repetiu a viagem, conduzindo o 2.° co¬ 
mandante da expedição, major Alfredo Augusto Caldas 
Xavier e o chefe do estado maior, capitão Eduardo da 
Costa, em reconhecimento para montante de Marra¬ 
cuene. 

Em 1 de Fevereiro repetiram-se os bombardeamentos 
e apresaram-se mais lanchões. Pelas 6 horas da tarde, 




Neves Ferreira e Bacamarte, encontravam-se fundeados 
em frente de Marracuene. 

Em 2 de Fevereiro, pelas 4.30 da manhã, os indígenas 
iniciaram o ataque ao acampamento. 

O combate terminou às 6 horas pela debandada do 
inimigo. 

Os nossos feridos, pensados no campo, seguiram para 
Lourenço Marques, em comboio fluvial, protegido pela 
esquadrilha. 

Os landins, depois da derrota sofrida, atacaram ainda 
o quadrado nas noites de 2 para 3 e de 3 para 4, mas 
não já em massa, devido ao mau sucesso anterior. 

Para aliviar o quadrado, em 4 de Fevereiro, o Neves 
Ferreira, com dois lanchões a reboque, subiu o rio a bom¬ 
bardear as povoações e a efectuar um desembarque de 
soldados angolas, para destruir três povoações impor- 
t antes* 

A coluna deixou Marracuene a 5 e a 6 entrava em 
Lourenço Marques. 

A operação anfíbia contra Marracuene, em que a 
Marinha e Exército enfrentaram, em estreita colabora¬ 
ção, o inimigo comum, terminou com uma esplêndida vi» 

tória. 

Os serviços prestados pelas duas forças não se po¬ 
dem comparar, por serem diferentes, antes se completa- 


ram. , , , 

Assim, a Marinha, atacou o inimigo previamente com 

bombardeamentos sistemáticos, manteve as comunica¬ 
ções e apoiou as forças de terra com a sua artilharia, en¬ 
quanto se desenrolava o combate; por seu lado, o Exér¬ 
cito batia-se com o inimigo no terreno. 

O esforço da Marinha para o feliz desfecho, por ser 
menos aparatoso, pode passar despercebido, porém nao 
é menos importante. 
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Ao patriotismo e alta noção do dever das duas armas, 
actuando como um todo harmónico, se deve, pois, o bri¬ 
lhante feito de armas de Marracuene, que não poderia 
ser alcançado, nem sequer tentado, por qualquer delas 
isoladamente. 

Por isso, julgamos que, para não ofender a verdade 
histórica, o monumento levantado em Marracuene aos 
bravos de 2 de Fevereiro de 1895 deveria homenagear 
igualmente Marinha e Exército. 

O comissário régio, reconhecendo a necessidade de 
lanchas para as operações de guerra, continuava a pro¬ 
curar adquiri-las onde as encontrava. 

Em Maio de 1895 podia já contar com uma esquadri¬ 
lha de 7 barcos, armada de 15 bocas de fogo e guarne¬ 
cida de 120 praças e 9 oficiais. 

O vapor Neves Ferreira montava um canhão revól¬ 
ver e duas metralhadoras, enquanto que as seis lanchas 
—■ Sabre, Carabina, Bacamarte, Incomati, Magaia e Xe- 
fim — dispunham de um canhão revólver e uma metra¬ 
lhadora, cada uma. 

Além dos oficiais mencionados no decorrer do nosso 
estudo, acharam-se na campanha, quer como comandan¬ 
tes de lanchas, quer noutros serviços de guerra, os te¬ 
nentes de marinha Francisco Diogo de Sá, Alfredo Gui¬ 
lherme Howell, Guilherme Ivens Ferraz, Júlio José de 
Alvito, Alfredo Pedreira Caçador, Augusto Henrique 
Metzner, Filipe Trajano Vieira da Rocha, António La- 
dislau Parreira, etc. 

Aquele poder bélico naval permitiu, segundo informa 
Ãlvaro Andréa: «abrir caminho no território inimigo 
pela linha fluvial ão Incomati, preparar a ocupação pelos 
postos de forças do exército de terra, protegendo-as en¬ 
quanto se instalavam ; abastecê-las de mantimentos, mu¬ 
nições e materiais; rendê-las e reforçá-las onde era pre¬ 


ciso, transportando-as e aos doentes com a rapidez do 
vapor, evitando penosas e demoradas marchas. 

São numerosos os reconhecimentos e bombardeamen¬ 
tos efectuaãos pelas lanchas-canhoneiras; inúmeras as 
viagens transportando forças, rebocando batelões carre¬ 
gados de tudo o indispensável para a coluna de tropas 
poder levar a cabo a sua missão». 

Como amostra do muito que obrou, destacaremos os 
serviços de guerra seguintes: 

a) Em 29 de Fevereiro, o Neves Ferreira e a Ba¬ 
camarte, desembarcavam na Xefina Grande, 
sob a sua protecção, 105 soldados para ocupa¬ 
ção da ilha; 

b) Em 8 de Março, a Bacamarte, levando a bordo 
o capitão Eduardo Costa, reconhece a Xefina 
Pequena. 

Mais tarde, conduzia tropa para a ocupa¬ 
ção e materiais para a construção do posto 
militar; 

c) Em 18 de Março, o Neves Ferreira e a Baca¬ 
marte, conduzem 120 praças sob o comando 
do capitão Freire de Andrade, a Marracuene. 
Depois do bombardeamento das margens, a 
19, desembarcou a montante a força, manti¬ 
mentos, materiais e munições; 

d) Nos primeiros dias de Abril, a esquadrilha 
desembarca uma força de 140 praças, coman¬ 
dadas pelo major Caldas Xavier, na ilha de 
Benguelene para a limpar dos rebeldes que 
dali costumavam fazer fogo sobre os navios; 

e) Em 1 de Maio, a Incomati e a Bacamarte, de¬ 
sembarcavam uma força de 22 praças e dois 
oficiais no local escolhido para o posto de 
Incanine. 
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Na construção da ponte de Incanine, ne¬ 
cessária para as operações na Mapunga, resi¬ 
dência do régulo Mahazul, trabalhou durante 
um mês um destacamento de praças da cor¬ 
veta Afonso ãe Albuquerque. Em 18 de Maio 
a artilharia da esquadrilha protegeu um de¬ 
sembarque na margem esquerda, a juzante do 
posto e da ponte; 

f) Em 21 de Maio, bombardeada a região donde 
o Finish atacava as lanchas, a Incomati e a 
Bacamarte, desembarcava sem resistência 
uma força de 280 praças. 

Foi batido todo o terreno desde o Incanine 
ao extremo sul da ponta da Magaia. 

Enquanto prosseguiam as operações no Incomati, 
eram, em Maio, constituídas duas colunas com as tropas 
da expedição do coronel Galhardo: a de Lourenço Mar¬ 
ques ou coluna do sul (1.000 praças europeias) e a de 
Inhambane ou do Norte (1.300 praças europeias), desti¬ 
nadas a operar nos respectivos distritos. 

Para linha de defesa da coluna do sul, como estava 
naturalmente indicado, foi escolhido o curso do rio 
Incomati, da foz do Sabi ao posto do Incanine. 

Em 25 de Junho, a Sabre, Carabina e Bacamarte, de¬ 
sembarcavam metade da coluna do sul, em Manica e 
imediatamente se começaram a construir obras defensi¬ 
vas, sob a protecção da esquadrilha. 

Além deste ponto, era necessário também, para al¬ 
cançar Magul, ocupar uma posição a montante que po¬ 
deria ser Chinavane. 

Para isso, em 13 de Julho, Bacamarte, Magaia e Xe- 
fim, desembarcavam ali tropas que iniciaram logo a 


construção dum posto, sentinela avançada nos do mín ios 
do rei dos vátuas. 

Para protecção de Chinavane, em princípios de 
Agosto, destacava-se para lá a lancha-canhoneira La¬ 
cerda, armada de 4 bocas de fogo. 

Os negros da Magaia, apesar de ainda hostis, não 
apareciam como outrora a enfrentar abertamente os na¬ 
vios. 

Os ataques às lanchas limitavam-se agora a alguns 
tiros isolados. 

Em 3 de Setembro, a coluna de Freire de Andrade 
iniciava a marcha sobre Magul, deixando o posto de Chi¬ 
navane à guarda e protecção da lancha Lacerda. 

Em 8 de Setembro, obtinha em Magul uma vitória 
retumbante sobre os vátuas. 

A lancha-canhoneira Magaia, em 9 de Setembro, 
transportava doentes e feridos e a notícia da vitória 
obtida a Lourenço Marques. 

Em 20 de Setembro, em consequência do feliz su¬ 
cesso de Magul, nove régulos dependentes do Gungu- 
nhana apresentaram-se no posto de Magude a prestar 
vassalagem. 

Era um golpe rude, mas não mortal, pois o poderoso 
vátua ainda contava com imenso poder: todo o Limpopo 
e as gentes do Bilene. 

Para submeter as margens do Limpopo e dificultar 
a passagem do inimigo duma para a outra margem, 
criou-se a esquadrilha do Limpopo. 

Não havia tropa com que organizar uma coluna para 
submeter e ocupar a região, pelo que, se recorreu exclu¬ 
sivamente à Marinha. 

Criada a esquadrilha e reconhecido o rio, logo a 4 de 
Outubro, o Nem Ferreira e a Capelo, o subiam a fim de 
informar os régulos e indunas importantes dos terrenos 
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marginais de que as povoações do Limpopo seriam bom¬ 
bardeadas e queimadas, se, no prazo de 8 dias, o Gungu- 
nhana não entregasse os régulos vencidos Mahazul e Zi- 
chaxa, como já fora intimado a fazê-lo. 

A primeira intimação em forma, fez-se em terra, no 
Chai-Chai, em 5 de Outubro, estando presentes os ofi¬ 
ciais da esquadrilha acompanhados duma escolta de 
18 praças. 

Os indunas prometeram transmitir o ultimato a Gun- 
gunhana. 

Os oficiais explicaram-lhes os horrores da guerra e 
as desgraças que sofreriam se não fossem cumpridas as 
ordens do rei de Portugal. 

Dispararam-se alguns tiros para lhes mostrar que 
as armas da estimela podiam disparar sem ser carrega¬ 
das, o que muito os impressionou. 

A intimação repetiu-se numa povoação importante 
da região de Lofo-Gaza. 

Vale a pena relatar um pequeno episódio ocorrido du¬ 
rante esta missão, para se avaliar do espírito cavalhei¬ 
resco da Marinha. 

Como o gentio se negasse a vender bois à esquadri¬ 
lha, escolheram-se e conduziram-se a bordo dois e ati¬ 
rou-se-lhe aos pés com o dinheiro que recusara. 

Pelo intérprete disse-lhe: «os Portugueses não são 
como o Gungunhana, que os rouba a vocês, e é por mo 
mesmo que o rei de Portugal o há-ãe mandar matar; nós 
pagamos tudo que precisamos, e a prova é que podiamos 
levar os vitelos sem dar dinheiro, mas não o fazemos 
porque o rei é muito rico e não precisa roubar». 

Os negros, aparvalhados com o que se passara, logo 
que os nossos se afastaram, apressaram-se a apanhar o 
dinheiro. 

m 


Nos dias 6 e 7 continuaram a fazer-se intimações nas 
regiões de Mucui até Languene. 

A Capelo subiu até ao riacho Chionzoro afluente do 
rio Tindire e, na volta, informou as povoações mais im¬ 
portantes dos termos do ultimato. 

Em 10 de Outubro estava de volta junto do Neves 
Peneira, em Languene. 

Juntos regressaram ao Chai-Chai. 

Em 12, ao expirar o prazo do ultimato, recebeu-se a 
bordo um enviado do Gungunhana a pedir para se não 
fazer guerra aos povos do Limpopo, por ele já ter orde¬ 
nado a prisão do 'Zichaxa e Mahazul. 

Acrescentava que o régulo desejava ser amigo dos 
portugueses. 

O comando da esquadrilha, desprezando o recado, in¬ 
formou-o que a 16 romperia as hostilidades. 

O Neves Peneira deveria bombardear Languene, e a 
Capelo povoações importantes do Bilene. 

Em 15 de Outubro, próximo de Tindire, desembar¬ 
caram Andréa e o imediato, tenente Júlio Lopes Valente 
da Cruz, com uma pequena força de 12 marinheiros ar¬ 
mados e o intérprete, a reconhecer as povoações mais 
importantes. 

Não tardou que retirassem ao terem conhecimento de 
haver muitos pretos emboscados. 

Quando passavam perto da floresta, o tenente Va¬ 
lente da Cruz, placidamente, dirigiu-se a um dos negros 
próximos e arrancou-lhe das mãos a machadinha de 
guerra, dizendo-lhe pelo intérprete: « isto ê para vocês 
verem que os portugueses não têm medo dos negros ». 

Ficaram assombrados com tal audácia, mas não rea- 
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Em 16 de Outubro, a Gapelo bombardeava a região 
de Changane e uma força de desembarque de 8 praças 
destruía e queimava palhotas, celeiros de milho, currais 
o plantações. 

O destemido tenente Valente da Cruz, comandante da 
força, topando a certa altura com uma velha, conta o 
sucedido como segue: 

«1 pobre velhota que julgou que a ia matar, e caiu de 
joelhos e de mãos postas, em frente de mim e com um 
olhar desolado parecia implorar perdão; fiquei horrori¬ 
zado de mim mesmo, pois diante daquela velha o verda¬ 
deiro selvagem era eu, 


fui-me a ela, ajudei-a a levantar e fiz com que o intér¬ 
prete lhe dissesse que não lhe faziamos mah. 

Os bombardeamentos, razias, destruições e incêndios, 
continuaram metòdicamente por todo o Limpopo até 18 
de Outubro. 

No dia 19, à tarde, apareceram os primeiros indunas 
do Chai-Chai a declarar que desejavam ser amigos dos 
Portugueses e que vinham pegar pé aos comandantes das 
estimelas. 

Em 21, depois de reabastecidos de mantimentos, se¬ 
guiram os dois navios para montante a continuar as ope¬ 
rações de guerra em Languene. 

No dia 23 realizou-se a reunião dos indunas do Chai- 
-Chai que, mais uma vez, declararam desejar viver em 
paz com os Portugueses. 

Foram aceitos os seus protestos de fidelidade, mas 
as operações de guerra continuaram pelo Limpopo. 

Em 27 apareceu um enviado do régulo a informar 
que o Gungunhana mandava que não fizéssemos mais 



guerra, porque já tinha mandado prender o Mahazul e 
o Zichaxa e que o comandante viesse a tem para falar 
com ele. 

Soube-se mais tarde que este mensageiro era Godide, 
filho do Gungunhana, que à testa duma manga de guerra 
vinha tentar tomar a lancha-canhoneira. 

Ao ser descoberta a emboscada o ousado Godide ex¬ 
clamou que também não tem medo dos brancos e que 
tem ali muita gente para fazer a guerra com a estímela. 

A artilharia de bordo, em pouco tempo, disparando 
tiros com alça elevada, afugentou os valentes vátuas 
para muito longe. 

Ao fugir, Godide, afirmava que ia dizer ao Gungu¬ 
nhana que com uma estímela não se podia fazer nada 
porque punha tantas balas no ar que pareciam moscas. 

O efeito moral destas operações de guerra era a des¬ 
truição lenta e segura do poderio do régulo vátua. 

As lanchas tornaram-se para ele feitiço invencível e 
inexplicável contra o qual nada podia fazer. 

Os indunas do Chai-Chai, acompanhados por mais 
de 500 homens, mais uma vez, pediram ao comandante 
da Gapelo para não lhes fazer guerra. 

O comandante, para prova de boa fé, exigiu que eles 
cantassem a Incuaia, canção proibida pelo Gungunhana. 

Cantá-la sem autorização era crime punível com a 
morte. 

Um dos indunas, depois de muita hesitação, disse: 
pois se nós queremos estar com os comandantes das es¬ 
timelas, não nos importa o Gungunhana e então porque 
não havemos de cantar a Incuaia? 

A Incuaia foi então cantada por todos. 

A região do Chai-Chai passou assim para ao lado 
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Como muito bem escreve Álvaro Andréa: «Estava 
conseguido o maior passo que se podia dar no caminho 
da submisssão do Limpopo: o Inrnia seria de ali em 
diante o hino da revolução contra o Gungmhana». 

Em 28 de Outubro os indunas do Chai-Chai pediram, 
a nossa bandeira para mostrar ao Gungmhana que só 
obedeciam aos Portugueses. 

O comandante da esquadrilha enviou um mensageiro 
preto, Sigogo, ao Gungunhana a intimá-lo a entregar os 
rebeldes e a render-se aos Portugueses o mais depressa 
possível, quando não a guerra contra ele continuava, ate 
que por fim seria preso e morto. 

O mensageiro desempenhou-se da missão e informou 
o régulo das qualidades humanitárias e da generosidade 
dos comandantes das lanchas, garantindo-lhe que lhe 
não mandariam cortar a cabeça se se apresentasse vo¬ 
luntariamente. 

Em 29 de Outubro, centenas de famílias tornaram a 
estabelecer-se na península do Chai-Chai com os seus 
gados, sob a protecção das estimelas. 

o régulo da região, Munhi, e o seu mduna Deven-De- 
ven apresentaram-se pela primeira vez ao comandante 
da Capelo. 

Era o belo fruto da inteligente actuação da esquadn- 
lha que tão habilmente soube dosear a torça com a gene- 
rosidade e humanidade. 

Álvaro Andréa, referindo-se à epopeia da esquadrilha 
do Limpopo, sintetiza o seu esforço com as sóbrias pala¬ 
vras: «O Chai-Chai era de facto terra de Portugal! 
Nunca o tinha sido até então; a esquadrilha do Limpopo, 
por processos mais humanitários que guerreiros, tinha 
feito a conquista por diminuto preço e com a menor efu¬ 
são de sangue que se podia exigir». 


Sim, porque foi da mais alta importância este tra¬ 
balho de sapa da esquadrilha do Limpopo, modesta- 
mente, tenazmente, ininterruptamente feito durante me¬ 
ses consecutivos, sem protestos, sem lamentos, traba¬ 
lhando e labutando a toda a hora e a todo o instante 
com um só fim: «servir os interesses da Pátria!». 

Na verdade, Gungunhana não poderia contar mais 
com os povos submetidos, mas apenas com os vátuas 
puros. 

Estava dado o golpe mortal no poderio material e 
moral do grande régulo. 

O golpe de graça seria dado, mais tarde, em Coolela. 

A coluna do Norte, coluna do coronel Galhardo, em 
fins de Junho encontrava-se em Inhambane com o fim 
principal e imediato de se estabelecer ao norte dos rios 
Inharrime e Chicomo, perto das margens, para proteger 
as terras da coroa e, sendo preciso, servir de base de 
operações para uma campanha contra o régulo Gungu¬ 
nhana. 

A, coluna por falta de transportes, só largou de Chi¬ 
como a 4 de Novembro. 

Havia sido um erro grosseiro não ter lançado uma 
esquadrilha de lanchas no rio Inharrime, como se havia 
pensado a princípio, pois, além de acelerar a marcha so¬ 
bre Gaza, permitiria abastecer a coluna com regulari¬ 
dade. 

O resultado desta falta traduziu-se numa paragem 
forçada da coluna por mais de quatro meses. 

Em 7 de Novembro obtinha-se a bela vitória de 
Coolela em 40 minutos de luta. 

O moral do inimigo era já bem mais baixo do que em 
Marracuene onde foram precisos 90 minutos de fogo 
para alcançar a vitória. 
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Em 11, Galhardo destruia o Manjacaze. 

Terminava com sucesso completo, a árdua campanha 
contra o Gungunhana, mercê da brilhante actuação con¬ 
junta da Marinha e do Exército. 

Faltava apenas prender o famoso vátua. 

A esquadrilha do Limpopo iria encarregar-sse dessa 

tErcfà 

Em 14 de Novembro três indunas enviados pelos tios 
de Gungunhana - Cuio - Um Guisa - Jambul - de¬ 
claravam ao comandante Andréa a sua fidelidade ao rei 
de Portugal e prontificavam-se a entregar o régulo, logo 
que a Capelo fosse rio acima. 

Imediatamente, a fim de obter recursos para executar 
a empresa, o comandante enviou a Lourenço Marques um 
relato dos acontecimentos e o pedido de carvão, arma¬ 
mento para indígenas, 30 marinheiros e um oficial para 
imediato do navio. + 

As autoridades responsáveis parece não terem to¬ 
mado conhecimento deste pedido, ou então não se digna- 
ram a considerá-lo. 

Era uma oportunidade de acabar com o medo e hesi- 
tações do potentado, indo ao seu encontro e prendendo-o. 

Em 16 apareceu o Neves Ferreira, trazendo algum 
carvão e um imediato para o navio, o guarda-marinha 
José Rosário Dias de Albuquerque. 

Em 18, Andréa, por meio dum emissário, intimava o 
Gungunhana a vir pegar pé a bordo da Capelo. 

Em 22 chegaram ao navio três indunas enviados pelo 
régulo para ajustar a maneira como viria pegar pé, em¬ 
bora o famoso vátua temesse que o comandante lhe man¬ 
dasse cortar a cabeça. 

Novamente a 1 de Dezembro, Gungunhana informava 
que desejava pegar pé, mas que tinha muito medo que 
lhe mandassem cortar a cabeça. 


Continuava, porém, em Manguanhana. 

Em 14 de Dezembro, Gungunhana, mandava entre¬ 
gar no posto de Languene o régulo Matibejana, cum¬ 
prindo assim a primeira intimação. 

Em 16 recebia-se a bordo da Capelo a notícia da cria¬ 
ção dum governo militar nas terras de Gaza. 

Por este golpe da sorte, o fruto que a esquadrilha do 
Limpopo ou melhor, o comandante Andréa, tão paciente 
e hàbilmente amadurecera, iria ser colhido por outro. 

Andréa comenta o facto dizendo: A nossa iniciativa 
tinha de parar; a outrem pertencia levar a cabo o que se 
havia planeado, como e quando melhor fosse entendido. 

O Neves Ferreira, conduzindo a nova autoridade, 
trazia-lhe instruções para prestar todos os auxílios ao 
governador militar das terras de Gaza, capitão Mousi- 
nho de Albuquerque. 

A fim de prender Gungunhana, em 25 de Dezembro, 
largava a Capelo de Languene para Mahamba condu¬ 
zindo: 

Governador militar de Gaza, capitão Mousinho de 
Albuquerque; 

Médico Amaral; 

Tenente de artilharia Sanches de Miranda; 

50 soldados armados. 

Por terra seguia o tenente graduado Couto com os 
auxiliares. 

O navio largou ferro um pouco a montante da ponta 
Tindire pelas 6.20 da tarde. 

Na manhã de 26 continuou a subir o rio e às 15.30 
dava fundo no vau do Gungunhana para esperar pelos 
auxiliares. 

Em 27 de manhã desembarcava Mousinho com a pe¬ 
quena hoste em demanda do famoso régulo. 

SIfl 



Andréa informa: «As últimas notícias do régulo da¬ 
vam-no ainda na Manguanhana, mas a bordo havia abso¬ 
luta certeza de que ele se achava em marcha, aproxi¬ 
mando-se do ponto onde a Capelo estava fundeada, não 
com mangas de guerra, que as não possuia . M muito, 
nem em atitudes bélicas, mas sim de bandeira branca, 
humilde, pedindo mercê e clemência. 

A Capelo, por ordem do governador, ficaria a aguar¬ 
dar o regresso da expedição. 

O comandante recebia a bordo, à noite, informação, 
pro um preto, que Gungunhana já se encontrava em 
Ungongo, povoação entre Manguanhana e Chaimite, 

O informador, segundo Álvaro Andréa, afirmava que 
o « régulo seguiría ãirectamente de Chaimite para Zima - 
caze para se entregar na estimela, e que como sinal de 
que era de boa fé a prevenção que fazia, vinham tam¬ 
bém já a caminho outros indunas importantes trazendo 
um saco de libras e muitas pontas de marfim, que man¬ 
dava como tributo de pegar pé (entregar-se)». 

Com efeito, pelas 11 horas da manhã de 27, infor¬ 
mava Mousinho que os chefes de guerra de Gungunhana, 
Zaba e Sucanaca, entregaram 560 libras e bastante mar¬ 
fim, como preito de submissão. 

Durante a noite, o governador de Gaza informava 
que estava acampado em Massatana, perto de Chaimite, 
onde Gungunhana se encontrava cercado pelos seus anti¬ 
gos. vassalos. 

Novamente enviava libras (510) gado e marfim para 
salvar a cabeça. 

Mousinho, ordenava a Andréa que comunicasse ao 
vapor Neves Ferreira para esperar na barra, pois dese¬ 
java ir nesse navio para Lourenço Marques com os pri¬ 
sioneiros. 


Se não fora a ordem expressa de aguardar o regresso 
da expedição onde estava, a Capelo, poderia ter ido fun¬ 
dear perto de Chaimite, evitando a marcha de regresso 
das tropas. 

A Capelo continuava a ser o centro onde convergiam 
as notícias do sertão. 

Em 28 recebia-se a bordo, do governador de Gaza, 
um papel em que se lia: «Chaimite, 28 de Dezembro de 
1895 — Gungunhana preso depois de marcha forçada. 
Devo chegar aí amanhã ou dia seguinte». 

Em 29 de Dezembro, pelas 8.30, aparecem à vista 
a expedição, os prisioneiros e enorme multidão de pretos. 

Na primeira embarcação tomaram lugar Gungu¬ 
nhana, Godide e Mousinho. 

Logo que entraram a bordo, Godide, mostrou ao pai 
o comandante da Capelo. 

Teve então lugar a significativa cena que Andréa 
conta deste modo: 

«Dito isto avançam logo os dois e atiram-se-nos aos 
pés agarrando-se às nossas canelas; por entre um con¬ 
fuso aranzel em vátua misturado com português, o Gun¬ 
gunhana beijava e lambia a nossa bota do pé esquerdo 
enquanto que o Godide fazia o mesmo à outra. 


Godide, que melhor se fazia perceber em português, 

| pedia-nos em resumo, qu£ lhe não mandássemos cortar 

\ a cabeça nem ao Gungunhana, pois pediam perdão ao 

I rei de Portugal... 

i E não nos largavam as pernas, alternando beijocas 

f e súplicas, senão preciso que o governador Mousinho 

que entretanto tinha entrado, lhes aplicasse repetidos 
j pontapés tanto num como noutro para os forçar a aban- 

1 donar as nossas canelas.» 









Em 31 passavam Mousinho, tenente Miranda, alguns 
soldados e os prisioneiros para o vapor Neves Ferreira, 
mas devido ao mau tempo só a 3 de Janeiro de 1896 

largava para Lourenço Marques. 

A prisão do régulo vátua era o remate necessário e 
lógico à campanha que as forças de mar e terra, em 
estreita colaboração, do Incomati a Chaimite, passando 
por Marracuene, Magul, Limpopo, Coolela e Manjacaze, 
num voo guerreiro fulgurante, paralisaram, amarfanha¬ 
ram e prenderam o prestigioso chefe que foi Gungu- 

nhana. , . 

António Enes, obreiro da vitória, dirigiu com supe¬ 
rior mestria toda a estratégia desta guerra difícil, 
servindo-se habilmente das poucas forças ao seu dispor 
para bater um inimigo muitíssimo superior em número. 

Pena foi que não chegasse a avaliar o valor e impor¬ 
tância do factor naval na luta que travou. 

Julgou, por isso, desnecessária a presença da Mari¬ 
nha no seu estado maior e dispensou a esquadrilha do 
Inharrime, além de não utilizar todas as possibilidades 
que as forças navais lhe ofereciam. 

Em virtude destas falhas, prolongou-se demasiado a 

guerra. 

Ao referir-se às operações da esquadrilha do Lim¬ 
popo, António Enes, quase que sente a importância do 
elemento naval na guerra anfíbia que travava, pois 
escreveu: «Gomo vai ver-se, as operações do Limpopo, 
qm eu ordenei com sacrifício dos meus sentimentos 
generosos, que o tenente Sá (L° tenente de marinha 
Biogo de Sá) executou com o coração a chorar, que eu 
não contei aqui senão com acanhamento , produziram 
quase tamanhos resultados polítwos e militares como o 
próprio combate de Magul, facilitaram a vitória de 
Coolela e prepararam a jornada de Chaimite. Os projêc- 


teis dos canhões da esquadrilha, que pareceram enter¬ 
rar-se nas areias das margens do Limpopo, acertaram 
em cheio no Manjacaze. Cada tiro privou o Gungmhana 
de um bando de súbditos e guerreiros, que não ficaram 
aniquilados em campos de batalha, mas vivos e válidos 
para... o atraiçoar e para o hostilizar por necessidade 
de conservação própria .» 

Reconhece, assim, que a esquadrilha do Limpopo pre¬ 
parou a jornada de Chaimite e tocou no problema naval, 
mas sem o ver na sua verdadeira grandeza. 

No entanto, pouco depois, não lançava navios alguns 
nas águas do Inharrime, como era imperativo, para 
apoio da coluna do norte. 

Para finalizar, faremos nossas, as judiciosas conclu¬ 
sões do l.° tenente Álvaro Andréa: 

1. » — A coluna do sul pôde avançar rapidamente, 

por ter tido a seu lado uma esquadrilha no 
Incomati; 

2, " — A coluna do norte avançou morosamente 

e com grandes sacrifícios; por lhe faltar 
o concurso da esquadrilha que se projectara 
no Inharrime; 

3 _u — Uma esquadrilha no Limpopo dominou, 
avassalou e levantou contra o Gungunhana 
os povos dessa região, sem auxílio de qual¬ 
quer coluna de tropas, substituindo outro- 
sim a que foi impossível constituir com des¬ 
tino a esse rio. 


Slfã 
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ERRATA 


Pág. 25, linha 31, onde se lê corcora, leia-se corocora, 

Pág. 176, linha 11, onde se lê tomou-nos, leia-se tomaram-nos, 

Há outras pequenas gralhas que o leitor fàcilmente corregirá. 














